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1. os resultados da mobilização, com foco nas mudanças climáticas, promovida
pelo COEP junto à� escolas, comunidades, rede de mobilizadores, além de ferra­
mentas desenvolvidas para construção de acervos de boas práticas. 

2. os resultados da pesquisa: "Mudanças Climáticas e Pobreza: Novos Desa­
fios para a Ação Social das Empresas", realizada pelo Ipea, sob a coordenação 
da socióloga Anna Maria Medeiros Pcliano. Esta pesquisa levanta as primeiras 
informações sobre o que as empresas têm feito para proteger as comunidades mais 
vulneráveis dos impactos das mudanças e das variações climáticas. As ações de 
adaptação permanecem pratiçamente desconhecidas do· grande público e é para 
ele que se dirige a atenção do presente estudo. 

Gostaríamos de agradecer a todos, parceiros, apoiadores e pesquisadores que 
tornaram esse trabalho possível. 

Nossa intenção com a presente publicação é disseminar conhecimentos 
e práticas, fortalecer po�íticas públicas, colaborar para a construção de um Plano 
Nacional de Adaptação às Mudanças Climáticas e mobilizar parceiros do COEP­
empresas públicas e privadas - µara refletirem e debaterem as possibilidades 
de todos contribuírem para reduzir o impacto das mudanças climáticas. 

Os recentes e recorrentes desastres climáticos no Brasil e no mundo mostram 
que este não é um tema do futuro, é um tema urgente. É preciso agir imediatamente, 
pois os impactos nas comunidades pobres são devastadores e as perdas irreparáveis. 

André Roberto Spitz 
Presidmte do COEP 

Luiz Pinguelli Rosa 
Secretário-executivo do FBMC 

e Diretor da COPPE/UFRJ 

Mareio Pochrnann 
Presidente do lpea 
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Parte 1 

Construindo· Capacidades 
COORDENAÇÃO Gleyse Peiter 



Uma his 
, 1

or 
de mobilização 

Mobilização. Esta é uma das palavras que melhor definem a atuação do COEP 
ao longo dos últimos 18 anos. Criado em 1993, sob a inspiração do sociólogo 
Herbert de Souza, o Betinho, com a missão de reunir empresas para somar 
esforços na articulação e ii;nplementação de ações voltadas para o combate 
à fome e à miséria, o Comitê deu início, naquele momento, à primeira de muitas 
articulações que vem desenvolvendo ao longo de �ua história. 

Como atua em rede, congregando organizações em todo o território nacional, 
muitas das iniciativas desenvolvidas pelo COEP foram resultado da açãÓ con­
junta de uma ou mais organizações, cada uma delas agregando sua competência, 
recursos e ativos para o desenvolvimento de projetos de promoção social, que não 
seriam possíveis numa atuação individual e fragmentada. 

Co.mo resultado de articulações promovidas pelo COEP entre suas associadas, 
surgiram diversos projetos, entre eles o Canal Saúde, criado para promover educa­
ção e saúde, dois aspectos fundamentais para conquista da cidadania plena no Brasil. 
A iniciativa - resultado de uma articulação com a Fiocruz, a Embratel e os minis­
térios da Saúde, Educaç-ão e das Comunicações - foi tão bem sucedida que, hoje, 
é parte fundamental da estrutura da Fiocruz e do Sistema Único de Saúde do país. 
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As articulações promovidas pelo Comitê entre suas associadas deu lugar tam­
bém a diversos projetos geradores de emprego e renda, como a Cooperativa de 
Costureiras Unidas Venceremos (Univens), da Vila Nossa Senho_ra Aparecida,
em Porto Alegre; a Cooperativa de Trabalho A Trama da Arte (Tramart), em 
São Paulo; e a Cooperativa dos Trabalhadores Autônomos do Complexo de 
Manguinhos (Cootram), no Rio de Janeiro. A Cootram, por sua vez, deu origem 
à Incubadora Tecnológica de Cooperativas Populares (ITCP) da COPP E/UFRJ 
e, posteriormente, em 1998, ao Programa Nacio.nal de Incubadoras de Cooperati­
vas Populares (Proninc), relançado em 2004 pelo Governo Federal, com apoio do 
COEP, que hoje é um dos integrantes do Comitê Gestor do programa. 

Inicialmente, o COEP contava com 30 entidades associadas; hoje, são mais de 
1.100 instituições envolvidas na_s 27 unidades da federação e em 29 municípios, 
incluindo entidades de classe e universidades, nas quais funcionários, colaborado­
res, professores e alunos são incentivados a participar de diferentes projetos sociais. 
Esta grande capilaridade e � atuação em rede possibilitaram aq Comitê tornar-se 
um importante articulador de organizações públicas e privadas para implementa­
ção de iniciativas voltadas ao desenvolvimento humano e social em comunidades 
de baixa renda nas áreas rurais e urbanas de todo o Brasil. 

O que era originalmente uma_ rede de organizações, expandiu-se e, hoje, cons­
titui-se também numa rede de pessoas e de comunidades. A partir do entendi­
mento de que transformar uma realidade é possível apenas por meio do envolvi­
mento dos indivíduos, em 2003, foi criada uma rede de pessoas - o Mobilizadores, 
que conta hoje com cerca de 20.000 pessoas - e, um ano após, uma rede com 120 
comunidades. 

Atualmente, o COEP é_ uma associação de t;ês redes-· de organizações, pes­
soas e comunidades - que compõem a Rede Nacional de Mobilização Social. 
Essa grande rede tem a sua disposição uma variedade de recursos e ferramentas 
que facilitam a interação entre os integrantes de cada rede e possibilita que 
todos tenham acesso à capacitação e a informações qualificadas. Essas ferra­
mentas podem ser utilizadas de forma integrada, criando diversas possibilidades 
didáticas para disseminação de conhecimentos e de capacitação. Elas permitem 
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a realização de vários tipos de atividades, como: divulgação de notícias, eventos, 
textos, links, áudios, vídeos, estudos e casos exemplares; realização de fóruns 
para troca de experiências e/ou aprofundamento de conceitos e técnie::as; e pro­
moção de oficinas para capacitações em temas diversos. 

Em função de sua dimen­

"Em função de sua dimensão e das tecnologias que 

desenvolveu ao longo do tempo, hoje o COEP tem 

a possibilidade de atingir efetivamente diferentes 

são e dos recursos que desen­
volveu ao longo do tempo, 
hoje o COEP 1 tem a possi­
bilidade de atingir efetiva­
mente diferentes públicos, 
incentivando a implemen­
tação de práticas conjun- • 
tas, e de mobilizar pessoas 

públicos, incentivando a implementação de práticas 

conjuntas, e de mobilizar pessoas e comunidades 

para temas relevantes na agenda social e 
e comunidades p'ara temas 
relevantes na agenda social ambiental, como as mudanças climáticas." 

Para saber mais sobre 
, COEP, visite: 
vww.coepbrasil.org.br 

e ambiental, como as mudan­

�as climáticas. 

,Estudos mostram que as mudanças no clima vêm afetando todo o mundo
e, em especial, os �ais pobres, tendo em vista que os eventos climáticos extremos,
intensificam problemas ambientais, sociais e econômicos que costumam afetar as 
populações com piores índices de desenvolvimento humano. 

Apesar da reconhecida gravidade dessa questão, ainda pouco se leva em 
consideração esse fator na; disctssões e no planejamento de ações de médio 
e longo prazos. Em parte, isso é devido ao conhecimento i�suficicnte que se 
tem sobre o assunto e, também, à falta de mobilização e poder de reação das 
populações mais vulneráveis e da sociedade em geral para lidar com possíveis 
eventos climáticos extremos. 



Grupo de trabalho 
nnudanças climáticas, 
pobreza e desigualdades 
do fórum brasileiro de 
mudanças climáticas· 

Diante da seriedade do problema das mudanças climáticas e do seu potencial para· 

âgravar as condições sociais de grande parcela da população brasileira, o COEP 

precisava se fazer presente. Respaldado por seu histórico e sua grande capacidade 

de mobilização, o Comitê ampliou seu foco de atuação, enfatizando a necessidade 

da integração sistemática do componente humano nas discussões e iniciativas 

referentes à mudança do clima. 

Assim, ao incorporar o tema em sua agenda de trabalho, o COEP o fez com 

um diferencial: o de promover a discussão sobre mudanças climáticas com foco 

no modo como as populações mais vulneráveis se inserem neste contexto, e não 

simplesmente no impacto que as alterações no clima provocam em todo o planeta. 

Há um consenso mundial de que os pobres serão mais prejudicados pelas 

mudanças no clima. Contudo, a proposta do Comitê é, além de preparar·a socie=-
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dade para prestar ajuda 
humanitária nos casos 

"O FBMC criou
! 
em abril de 2009; o Grupo de Trabalho de emergência, também 

fortalecer a 'capacidade 
das comunidades mais 
vulnerávels para enfren­
tar esses eventos. Isso 
pode ser feito reduzindo 
a vulnerabilidade, ou 
seja, trabalhando para 
diminuir a pobreza, 

Mudanças Climáticas, Pobreza e Desigualdades, 

convidando o COEP para a coordenação. A missão 

do GT é contribuir para que discussões e iniciativas 

sobre mudanças climáticas contemplem, de forma· 

específica, a situação das populações mais vulneráveis 

2 Conheça a, atividade, 
dcsem·ÕlvidaJ pela 
FBMC visitando o ,ire 
wwwJ'orumdima.org.br/. 

3 O FBMC tem como 
scctt:tário-cxecutjvo._ o 
profes,ar Luiz Pinguelli 
Rosa, um da, fundadores 
do COEP. 

4 Documentos e atividades 
da Grupo dcTrab:tlho 
Mudanças Clim:lri=, 
Pobn= e Dcsigu:ildadcs 
podem ser aces,ados 
no site do COEP 
www.cocpbra,il.org.br 
cdoFBMC 
www.forumclim2.0rg.br/ 
indi,,r.php/grupo-dc· 
uab:ubo. 

econômica e socialmente." 
melhorar a condição de 
vida das comunidades 

etc.; e, também, capacitando as pessoas para enfrentarem as mudanças no clima. 
Um desafio desta magnitude exige trabalho conjunto e, assim, o COEP 

levou essa questão ao Fórum Brasileiro de Mudanças Climáticas (FBMC)2, 
sugerindo a integração do componente humano nas discussões e iniciativas 
referentes ao assunto. Criado, em 2000, o fórum tem como objetivo conscien­
tizar e mobilizar a sociedade para a discussão e tomada de posição sobre os 
problemas decorrentes da mudança do clima p'or gases de efeito estufa, bem 
como sobre o Meca�ismo d� Desenvolvimento Limpo (MDL). Presidido pelo 

. Presidente da República, é integrado por 12 ministros de estado, pelo dire­
tor-presidente da Agência Nacional de Águas (ANA) e por personalidades 
e representantes, da sociedade civiP. Cabe ao fórum auxiliar o gover�o na incor­
poração das questões relativas às mudanças climáticas nas diversas etapas das 
políticas públicas. 

Como resultado dessa articulação, o FBMC criou, em abril de 2009, o Grupo 
de Trabalho Mudanças Climáticas, Pobreza e Desigualdades", convidando 
o COEP para a coordenação. A missão do GT é contribuir p�ra que discussões
e iniciativas sobre mudanças climáticas contemplem, de forma específica, a situ­
·ação das populações mais vulneráveis econômica e socialmente.

http://www.forumclima.org.br/
http://www.coepbrasil.org.br
http://www.forumclima.org.br/
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Além de auxiliar na constituição de uma ampla rede especializada em mudan­
ças climáticas e nos seus impactos sobre populações vulneráveis, os trabalhos do 
GT têm como principais objetivos: 

Subsidiar os debates sobre as mudanças de clima que vêm sendo realizados em 
espaços públicos no Brasil; 
Desenvolver tecnologia social que promova a capacidade de prontidão e de 
reação de comunidades vulneráveis a eventos climáticos extremos; 

• Traçar um perfil das práticas, propostas de ação
1 

des�fios e dificuldades das
organizações brasileiras sobre mudanças climáticas em associação com o com­
bate à pobreza;
Difundir modelos bem sucedi�os de práticas de adaptação aos efeitos das
mudanças climáticas;
Sensibilizar a sociedade para o tema, com a divulgação dos trabalhos realizados;

• Municiar instituições governamentais, tanto locais como nacionais, com ele­
mentos para a formulação de políticas públicas na área socioambiental;
Municiar órgãos governamentais em seus posicionamentos em fóruns nacio­
nais e internacionais.
Na coordenação do GT, o COEP estruturou dois eixos principais de atuação.

O primeiro está voltado à mobilização de sua rede e de toda a sociedade em rela­
ção aos impactos das mudanças no clima e seus efeitos sobre a vida das popula­
ções, particularmente as mais vuln1:ráveis. O segundo, envolveu a realização da 
pesquisa "Mudanças Climáticas, Desigualdades Sociais e Populações Vulneráveis 
no Brasil: Construindo Capacidades", que contemplou o subprojeto Pop�lações 
Vulneráveis e o subprojeto Empresas. 

Como, ao longo de sua história, o COEP tem articulado e_mpresas e organi­
zações públicas e privadas para a promoção de iniciativas de desenvolvimento 
social e, ao mesmo tempo, tem ampliado sua atuação em comunidades de ba\.-'<a 

• renda de todo o Brasil, nada mais natural do que, agora, procure conhecer mais
a fundo o impacto das alterações no clima sobre as comunidades pobres
e a forma como as empresas estão contemplando este tema ao planejar e executar
suas ações socioambientais.
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5 Os sub-grupa< 
de tnb:tlho foram 
os seguintes: Redução 
de ruscos de Desastres; 
Dcsen\'olvimento Agr.irio; 
Dcs�m'Oh'lmcnto Soci:il; 
Edue2çiio; S,udc; 

ScguranÇ3 IBdrie2; Meio 
:unbientc; Scgur.,nç• 
Alimcnw e Nutticion:tl; 
Trabalho; e Desenvolvi­
mento Urb:tno. 

O GT assumiu também o desafio de propor ao governo princípios, objeti­
vos e diretrizes para a elaboração do Plano Nacional de Adaptação aos Impactos 
Humanos resultantes das variações climáticas extremas. Assim, foram estrutu­
rados 10 sub-grupos de trabalho temáticos5 que, a partir de um roteiro comum, 
elaboraram.suas propostas, posteriormente sistematizadas num único documento, 
que foi entregue pela coordenação do GT à presidenta Dilma Rousseff. 

/ 

Paralelamente, para viabilizar a mobilização' de sua rede, e contribuir de 
forma efetiva para que as comunidades vulneráveis estejam mobilizadas para 
o enfrentamento dos efeitos dos eventos climáticos extremos, o COEP está
desenvolvendo um amplo trabalho para a implantação de ações concretas de
adaptação e mitigação, em todo o país. A meta é oferecer instrumentos, infor­
mação e meios para que as comunidades possam se organizar, planejar e implan­
tar iniciativas de adaptação, e influenciar a formulação de políticas públicas.



erra 
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Mobilizar a Rede COEP exige uma ação planejada e instrumentos capazes de atingir, simultaneamente, uma grande quantidade de pessoas. Como, ao longo dos anos, o Comitê desenvolveu várias ferramentas de mobilização e capacita­ção, passou a utilizá-las também para sensibilização em relação ao tema mudan­ças climáticas e pobreza. Entre essas ferramentas estão o site Mobilizadores, o Sistema de Mídia e Educação (SIME), o Banco de Práticas Clima, Vulnerabilidade e Adaptação, e os projetos Escola em Ação e Comunidade em Ação. Cada uma delas, a sua maneira, permite promover troca de saberes, disseminar e democratizar infor-' mações, levando conhecimento a um grande número de pessoas, especialmente no interior e nas localidades mais isoladas, ou onde a comunicação ainda é pre-
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cária. São importantes instrumentos também para aproximar os saberes aca­

dêmico·e popular, criando novas possibilidades didáticas. A seguir, explicamos 

características e forma de funcionamento de algumas dessas ferramentas. 

Banco de práticas dá visibilidade a ações em curso 

A atuação do COEP em comunidades, ao longo dos anos, mostrou que já exis­

tem conhecimentos, práticas e projetos que podem ser reconhecidos como de 

adapt�ção aos impactos das mudanças climáticas. Porém, em muitos casos, seus 

• autores sequer identificam essas iniciativas como de adaptação, a divulgação

é baixa e, geralmente, restrita a poucas localidades.

Há, portanto, a necessi­

"Entre as iniciativas cadastradas no Banco de 

Práticas, há desde ações simples, como limpeza 

de córregos e nascentes, e implantação de hortas 

dade de reconhecer e valorizar 

o saber das comunidades, as

soluções já criadas, assim como

os conhecimentos ancestrais

de técnicas consolidadas, todos

com potencial para serem

amplamente replicados ou

para inspirarem a realização de

comunitárias, até projetos mais complexos de 

reflorestamento; recuperação de áreas degradadas 

e implantação de sistemas agroflorestais." 

6 O banco foi lançado 
oficialmente durante 
um seminário do GT, 
rcal.iudo nos dill 11 e 
•12,de novembro de 2010, 
cm Brullu. 

outras ações.
Com esta motivação, o 

COEP lançou o Banco de Práticas Clima, Vulnerabilidade e Adaptação, que foi 

desenvolvido com a participação de integrantes do Grupo de Trabalho Mudan-

' ças Climáticas, Pobreza e Desigualdades, do Fórum Brasileiro de Mudanças Cü­

máticas6
• Entre as iniciativas cadastradas, há desde ações simples, como limpeza 

de córregos e nascentes, e implantação de hortas comunitárias, até projetos mais 

complexos de reflorestamento; recuperação de áreas degradadas e implantação dé 

sistemas agroflorestais. 

Para fazer o cadastro de um projeto, basta acessar o banco no endereço 

(www.coepbrasil,org.br/projetosdeadaptacao), preencher um formulário online, 

com a caracterização das práticas implementadas, área geográfica e biorna cm 
,, 

http://www.coepbrasil.org.br/projetosdeadaptacao
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que são desenvolvidas, faixa etá
.
ria a qual se destinam, e outras informações, como 

a possibilidade de replicação da iniciativa. 

Num primeiro momento, a construção do acervo do Banco de Práticas foi feita 

com as organizações participantes do GT, conyidadas a divulgar uma ou mais ini­

ciativas que já tivessem sido implementadas e que pudessem ser consideradas de 

adaptação às mudanças climáticas. Posteriormente, o banco foi aberto para que 

qualquer entidade ou organização, como empresas, organizações governamentais ou 

não governamentais, associações e universidades pudessem divulgar suas práticas. 

O banco permite fazer buscas por projetos cadastrados, isoladamente ou agru­

pados por: região, biorna, área de atuação, faixa etária dos beneficiários, repUcabi­

lidade e outras informações, podendo cruzá-las. Todos os dados e inte�-faces estão 

disponíveis em português, inglês e espanhol. 

BUSCA AVANÇADA DE INICIATIVAS 

Aapn,c . .abilkl.._ de h1k.MIÜ't-1. 

O F"aolfT'mNIII ,ao,d,,,.. orn IOI00il ot •�M 

O E,,ga O:'W'Cl',;ÕCIO baSW,lti asp9cb'1 p,r.a -.ia r�ç.k) 

Ára■ andl a lNdlttn fDl lfflP&-nlad.l. 

I!! .... 

o~.....,. 
QNloc.oat,k:I 

A lt1k:IIIIM u-M ldlalae1 C4W'I) a .na de C,1.-..,.:i,: 

º""" 

0Am.azb"li& 

QC.,,pa•da&il 

CJ­

□ POOl--�-qua�··· 

. . � . . � .. 
Exemplo de busca avançada na Banco de Práticas 
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- RESULTADO DA PESQUISA 

'Resultado encontrado na busca � .;':'41 
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Exibição do proieto resultante da busca •• . .



A expectativa é de que esta ferramenta 

amplie e facilite a disseminação de experi­

ências desenvolvidas no país que possam 

ser consideradas exemplos de adaptação 

aos impactos humanos das mudanças cli­

máticas práticas e colabore para a constru­

ção de políticas públicas de adaptação. 

Entre os projetos c�dastrados no banco 

há vários conduzidos por integrantes do 

GT. A seguir são descritas brevemente três 

dessas iniciativas: 

... 

FERRAMENTAS PARA AMPLIAR CONHECIMENTO I 23 

Programa Comunidades Semiárido 

Com a proposta de contribuir para o desenvolvi­

mento de oportunidades de geração de renda para 

o agricultor familiar no Semiárido nordestino, o 

COEP, em parceria com a Embrapa, deu início,

cm 2000, ao projeto piloto "A cultura do algodão

em sistema de produção _integrado à indústria",

no Assentamento Margarida Alves, município

de Juarez Távora, na Paraíba. A iniciativa tinha

como objetivo a retomada da :ultura do algodão

naquela região, por meio da transferência para o 

agricultor da tecnologia de produção, colheita e 

armazenamento, aléryi do implemento de uma 

miniusina de beneficiamento para produção 

de fardos de pluma que pudessem ser vendidos 

diretamente à indústria, evitando atravessadores. 

Como subproduto, tirrha-se ainda o caroço dõ 

algodão que poderia ser vendido ou servir para 

alimentação animal . 
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;\n'!i!iO :\ 1i1:11:1 rot:in•l t·m ;1sscnh1m,·1Hos 

,ll' 1l'fonn11 :IJ,!l"lllÜ m1 lhhia 

�i1u:1.l:1 1w lit.1r.,l ,ui ,l:1 lhhi:1, ,1 (. \1s1;1 ,l,1 

l' :ll':lll l'ª�s,,u. Ih\� :lth'S \ <hl11, r,•r Ili\\ :1,·l'kr:hi,, 

pn1.-c,s,1 ,k in,lu<i<, ,.,,L,I :1tr,1n•s ,Li p,1lítk.1 

fr,lcr,,1 ,k l\'l�'ml:1 ,1i:,rA1ü, ,, ,Jlll' 111,\llili,·,1u 

:1 C'Sl\'\ll\11 :1 �,,.-i:11 ,!,, SC'II tC't l it.iri,1. :\ !!r:111,k ,•,111-

ú'lllr:1,·:h• ,IC' ,1s�C'11t.1ml'llt,,s ,IC' rct�,r111,1 :l)!t·:1ri,1 

tá smiil-, pd:1 rrimcir.1 \'(':. l\:l hi�t,,,ü l'l'�•'IUI. 

a d.1��C' ,lc a�ri,-ultMcs famili.1rcs <.\fr.,-,.icscc11-

,k11tcs. :'.las. a r1-c.:.<i.�, $<"•<.'.ial. que deu aplid:ide 

:1,1 l'I\X."<'S�l de t,,mad.1 da tC'rr.1. e Jem.1.r-:.1,•à,,. 

a,li,,u a a,lcqua,fo .nnbicntal '"' a clah,,rJ,ii,, de 

pla1h,� de ,lc.-sc1w1.1himcnt., ,los :l$SCnt:m1cntM. 

O grau de.- \'Ulncrahilid:idc de muit:i, fann1ias 

asscntad:is po..lc ser intcrid<' p<-los indi.:Jdorcs de 

di�trit--ui,;ão de cestas bási,·as e dependência do 

Boba-familia. Além disso, a análise de amostras 

de água d,1s corpos hídricos que: aba.srccem os 

assentamentos apanta altos indic� de contami­

nação biológica. gerando insegurança hídrica cm 

romunidadc-s que praticam sistema.( agrotlorc:s­

�is cm meio à Mata Atlântica. 

Entre 200i e 2009, ;1 Cm Brasil ;1rticu­

l,,u ,·,,m ,1s org,miza,·Õl'S lns1in1to Florl'Sta Viva 

t· lfütitutn C,1h111c1 um processo de recupera­

,•;j,1 ,·011111nicíri,1 ,k ,ireas degradadas de l\fat,1 

;\11:inti.-a. cnn1hTndo cm especial mulherl'S 

e j,,wns assenLulos . .\ propost:1 foi apresentada 

l' dis,11tilb ,·om ,1s t'.11nili,1s cm três asst·ntamcntos, 

que - ,IJ'<ÍS ,1 eschrl'<'illlL'nto ,k 11111iras <lúvid:1s 

e intl·rl,,rn,·:fo c,1111 cirg.ios pühlieos - se engajaram 

n,1 l'roict,, pil<1t,1 p,1r;1 rernper;lçiio Je mar,1 ciliar 

"'m espó.:ics 1uti,·,1s. Dessa forma, recuperou-se 

:1 c1p.1,id,1Jr de ,1 paisagem produzir :i�1a pot;Í\'Cl, 

r,,ssihilit,m,fo a .1dequ:1ç:lll :1mbiental d:1s pr,,prie­

,fadc,. hem cmfü1_gcrando :1 perspl'Cti\':t de 11111:1 

rcnd,1 familiar a,li.-ional pcb re1mml·r,1çiio do st•r­

,i,·o ambiental de pmdu,·iio de :ígua p,11,ível. 

For,1m produzidas 50 mil m11d:1 s ,lc csrécies 

nativas.gerando renda adici,m,11 l',1r:1 40 família,. 

:\ produção de mu<l;is foi identificada eonfo 11111 

nicho de mefl'ado, abrindo oportunidade p:1r:1 

coa1crcialização atr:t\'és de viveiros implantados 

pelos grupos de jovens assentados, hem como por 

meio de cooperativas espcdalizadas no processo 

de restauro da paisagem. 
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RESULTADO DA PESQUISA 

ti®@ 7 
c.s....s.,.....,... 

�- lftickh- •• 

Resultado da busca de projetos na região Nordeste, exibido no mapa 

Estes projetos selecionados são alguns exemplos de ações práticas de adap­

tação aos efeitos das mudanças climáticas que podem ser reaplicados, com as 

devidas adequações, em diversas localidades. Para tanto, o importante é ter 

pessoas mobilizadas, com informações qualificadas e capazes de articular as 

comunidades em torno de objetivos comuns. Para auxiliar nesta tarefa, o COEP 

conta com o site da Rede Mobilizadores. 
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Mobiiizadores - uma rede de pessoas interessadas 

em temas sociais 

Mobilizadores COEP. um, Réd�dc Incentivo ao UercicJo d1 Cld1danl,1 
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p,u.cnla cm 27 estado• e em 1.275 munlclp?c, 

Grupos Ttmãlicos 
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Criada em setembro de 2003, a Rede Mobilizadores é um espaço que reúne pessoas, 

do Brasil e do exterior, que têm a possibilidade de interagir e aprimorar conhecimen­

tos e práticas na área social por meio do site www.mobilizadores.org.br. Decorridos 

mais de sete anos, a Rede conta com cerca de 20.000 participantes, distribuídos em 

mais de 1.200 municípios, dos 26 estados, do Distrito Federal e, também, no exterior. 

Neste ambiente virtual, um número cada vez maior de pessoas interessadas 

na transformação da realidade social pode, de forma responsável e organizada, 

se capacitar, trocar experiências sobre iniciativas sociais, divulgar estudos e ações 

http://www.mobilizadores.org.br


bem sucedidas, articular parcerias 

e se planejar para a atuação social. 
. 

. 

A participação se dá por meio 

de oficinas online, fóruns, e pelo 

acesso a informações de referên­

cia, notícias, textos, artigos, entre­

vistas e links. 

Para tornar a apresentação d? 

conteúdo mais adequada às ativi­

dadés sociais desenvolvidas pelos 

integrantes da rede, os temas dis-
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No_ site Mobilizadores foi criado o grupo 

temático "Meto Ambiente, Mudanças Climáticas 

e Pobreza", um espaço próprio de discussão 

e troca de conhecimentos, ideias e experiências 

inovadoras na área ambiental e climática. 
....

poníveis são organizados em grupos como: Combate à Fome e Segurança Alimen­

tar; Fortalecimento Comunitário; Geração de Trabalho e Ren�a; Gênero, Combate 

à Discriminação e Grupos Populacionais; Mobilização Social: Direitos, Participação 

e Promoção da Cidadania; Promoção da Educação; e Promoção da Saúde. 

A partir de 2009, quando foi criado o Grupo de Trabalho Mudanças Climá­

ticas, Pobreza e Desigualdades do Fórum Brasileiro de Mudanças Climáticas, 

a atenção dada ao tema meio ambiente foi ampliada. Todas as ações promovidas 

pelo COEP passaram a incluir também questões relacionadas às mudanças no 

clima, especialmente no que se refere aos seus efeitos sobre as populações mais 

vulneráveis e às ações de adaptação aos eventos climáticos., 

Como uma das medidas decorrentes, foi criado no site Mobilizadores 

o grupo temático "Meio Ambiente, :Mudanças Climáticas e Pobreza", um espaço

próprio de discussão e troca de conhecimentos, ideias e experiências inovado­

ras na área ambiental e climática. A participação no grupo possibili_ta o acesso

a informações de referência e incentiva ações voluntárias, individuais e conjun­

tas, de conservação ambiental e adaptação.

Atualmente, este grupo temáti�o reúne um conteúdo diversificado sobre ques­

tões ambientais e climáticas. Até março de 2011, o espaço já contava com m�is de 

mil notícias cadastradas; cerca de 200 eventos; mais de 300 textos; aproximada­

mente 400 links; 55 entrevistas; 12 fóruns e 8 oficinas. 
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"' 5. Meio Ambiente, Mudanças Climáticas e Pobreza 

Entra'W'istH 

Um r,ovv modelo de desenvolvimento 
rrqu■r Uffll soclcdade,5USlenU-.-el 

Para G'6ri:I M0t1ira, 
dOutora em EcoJ091.1 
Scd.11, peM,u em um 
mode:0 dt­
desenvol'llrncn10 hum.Jna 
durJvC!'I pre:Hupõe uma 

sociedada em qu■ h;,J11 dlruibu!.ç.lo 
de r1!ncl■ e-Qu:i:ati-,■, cdue&Çllo 
A1T1bi.f!n1.:tl e pi� uitt1::C.i0 � 
Ii�Ga de ex.p1ns.lo, dentn! outros 
fatores. eonrorn. 

►► 

VolunUriaclo ■mbienLal conlribul para 
a(:6ec pr6t1cais d■ c:onwrw■çlo do mela 
ambienta 

0 VOIUl"'ll.1n.,do 11mb.ental 

�u
a
':

.1
"
;

•
;

1:1
,.:

m tem�, 

�nç.as c.J1�tie.1�. 
� enllTW'tSta, ■s espeoalcn.n c1,h,idi.0 

1. 

o ..-,.

Oa:,@ques, Mural dos Mobllizador.;1� 

DLOG PAPO SOCJIU. 

('r.tJT cm cont.110 com.. ►► 
srrc Ot CACJMDA C(RCAOA 

.. .:J 

o;.i, N � Qclj(io, e�ICN �Qvl rarcr,� um �nv,tf' 
avd,..��. ►► 
SITE Ot CACIMDA CCACADA 
01�. t'U sou Ocl.kio, c:tou ,1Qu( fozcl'ldO um conv,I(! 
d ,.OÚ rr.OO,liZ:.:JdOf', ►► 
A •"ta Cio IP1torm.1Llc..11 
o. bom d .l meu l"IOm" Je:ine l"\J r:,oro no 
a:uenum�to José Rlbama 
A ª"1,1 de lnform:i11c., 
bQm a;,1 Eu mi c.h.:lmo Lu1,.1ne Eu mo,o no 
r..:cnurr.c-:o Jo1 'PJtl.lm1r, "::..1·.,,1. ►► 
URCENTCI PAOlCTO MUCKV PODC Dl.JXAR 01: 
FUNC1ONAAI 

awn U!u be•�\1mo, . >► 
21 ecHç!\o d:a oflc:lru c:1.1s1ent..J..,ct• 
o,� ar1y�� rr.óro l'\.l i,·onc:ra tu pJr\JSOPci C,:i 
Cf,CJnl doécsc .. ►► 
2• Ci:ll(lo da orlc:Jn:, pre<cndal 

2• edk;.So d:i onc:in.J online sobre 

Periodicamente, são realizadas, também, enquetes para verificar a opinião dos 
integrantes da rede sobre temas de relevância voltados para evitar o agravamento 
das mudanças no clima e prevenir seus efeitos. Já foram feitas perguntas como: 
"q que seria necessário para que as pessoas se mobilizassem em relação aos pro­
blemas que atingem as populações pobres no dia a dia da mesma forma como 
o fazem nas situações emergenciais ou nas catástrofes?", "Q_yem você considera
o ator mais importante para redução dos efeitos nocivo� das alterações climáti­
cas?"; "O que seria possível fazer para estimular atitudes ambientalmente corretas
durante o C�naval?; O que as pessoas estão dispostas a mudar em seus hábitos
para desperdiç�r menos ágÜa?; "O que você acha determinante para a mudança
dos padrões de consumo?".
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Ao formular esses questionamentos, além de incentivar a reflexão, promove-se 
um trabalho de mobilização, capacitação e sensibilização para o tema mudanças 
climáticas e pobreza, verificando o posicionamento das pessoas sobre essas ques­
tões e sua disponibilidade para alterar seus hábitos cotidianos, fator fundamental 
para se consolidar as estruturas de uma sociedade mais consciente e participativa 
em relação aos problemas climáticos. ,

Outra estratégia utilizada é a publicação de destaques sobre assun"tos atuais 
e relevantes, a exemplo do impact9 das mudanças climáticas no direito humano 
à alimentação; acesso à água e os conflitos entre comunidades; educação ambien- :· 
tal; li.xões; florestas ameaçadas; e economia verde. 

Durante os fóruns e oficinas, além de discutir assuntos de interesse, procurou­
-se enfatizar a ampliação do conhecimento sobre temas que podem.ser replica­
dos nas comunidades ou que podem melhorar suas práticas cotidianas, tais co·mo: 
implantação de hortas comunitárias; voluntariado ambiental; desenvolvimento 
sustentável; consumo sustentável; agroccologia e consumo de produtos orgânicos;' 
ervas medicinais; educação ambiental; conscientização sobr9 as mudanças climá­
ticas; políticas públicas para frear as mudanças climáticas; mudanças climáticas 
e pobreza; biodiversidade; qualidade da água e sa�eamento básico; modelo agrícola 
X uso de agrotóxicos; e o papel da sociedade em relação às mudanças climáticas. 

Como a Rede Mobilizadores conta com quase 20.000 integrantes, muitos deles 
moradores de comunidades de baixa renda ou profissionais que lidam com popu­
lações pobres de diversas localidades do país, por meio de projetos sociais, todo 
o conteúdo disponibilizado e as discus·sões promovidas ajudam a ampliar a refle-
xão sobre o que são as mudanças climáticas; seus impactos sobre o meio ambiente
e a vida das pessoas; e as medidas necessárias para prevenir os efeitos dos eventos
climáticos ou conviver de forma mais sustentável cóm aquilo que for inevitável.

. . 

Para conhecer as iniciativas desenvolvidas pelo Grupo Temático "Meio Ambiente, Mudanças 

Climáticas e Pobreza" acesse o site www.mobilizadores.org.br. 

http://www.mobilizadores.org.br
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Projetos escola em ação e comunidade em ação 

estimulam protagonismo 
No processo de mobilização social de diferentes segmentos da sociedade brasi­

leira sobre o tema clima e populações vulneráveis, o COEP lançou, na segunda 

metade de 2009, os projetos Escola em Ação e Comunidade cm Ação. São duas 

iniciativas que têm como fio condutor o tema "Meio Ambiente, lvludanças Cli­

máticas e Pobreza". 

Para viabilizar esses projetos, o COEP desenvolveu uma tecnologia social ino­

vadora ....: a plataforma Jornada pela Cidadania -que utiliza o potencial da Internet 

. 
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Página principal do site do pro1eto Escola em Ação 

http://www.lbUllonhungry.org/coep/
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como meio d� comunicação e de mobilização, e possibilita aos participantes das 
iniciativas trocar informações, capacitar, divulgar resultados etc. 

Em ambos os projeto são incentivados o trabalho em grupo e a organiza­
ção de atividades coletivas voltadas para a questão climática. Com o objetivo 
de apoiar as iniciativas a serem realizadas e ajudar a disseminar conceitos 
relacionados às mudanças no clima, a equipe do COEP elaborou quatro car­
tilhas: Meio Ambiente, Mudanças Climáticas e Pobreza; Tc'rra e_ Alimen­
tos; Água; e Consumo Suste�tável, Redução de Resíduos e Reciclagem. Esse 
material fica disponível nos sites de cada projeto e podem ser consultados 
a qualquer momento. 

Projeto Escola em Ação 

Esse projeto é fruto do sucesso de uma outra iniciativa desenvolvida desde 
2001, "O COEP e a Escola - Caminhando Juntos na Construção da Cida­
dania", que sensibiliza alunos do 5° ao 9° ano do Ensino Fundamental para 
participação em ações sociais. 

Lançado em setembro de 2009, o Projeto Escola em Ação visa envolver toda 
a comunidade escolar em torno da temática Meio Ambiente , Mudanças Cli­
m:iticas e Pobreza, incentivando o espírito de cooperação e o conceito de -que 
"Juntos Fazemos l\tlais". 

O Projeto incentiva a participação cidadã dos jovens. 

Trabalhando com a temática escolhida como fio condutor das atividades, o 
projeto visa propiciar aos alunos a compreensão crítica da sociedade em que vivem, 
a formação de hábitos de convivência mais solidários e a oportunidade de parti­
cipação em atividades voltadas para o bem comum. São práticas que preparam os 
jovens para desempenharem seu papel como cidadãos. 
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Os alunos são incentivados, a se organizarem em atividades coletivas que 

podem incluir professores, funcionários e famílias, contribuindo para que as pes­

soas participantes da iniciativa modifiquem, no seu dia-a-dia, hábitos relativos 

ao meio ambiente. As ações podem ser realizadas na própria escola, cm alguma 

comunidade próxima ou em outros locais, como por exemplo creches, asilos etc. 

Para participar, as escolas podem se inscrever, a qualquer momento, no site 

www.escolaemacao.org.br. Além· de explicar o funcionamento do projeto, o site 

possibilita o acesso a informações, destaques e entrevistas, e os usuários podem se 

informar sobre o que está acontecendo em outras escolas. 

Resultados 

O projeto Escola cm Ação contabiliza 640 escolas participantes, de 20 estados do 

país, num total de 93 municípios. Foram apresentadas 96 propostas e realizadas 83. 

A maior parte delas envolvendo a construção de hortas, ações para redução do 

lixo, reciclagem, economia de energia e consumo consciente. 

A seguir, são apresentados exemplos de ações desenvolvidas por escolas das 

cinco regiões brasileiras: 

CENTRO - OESTE 

Escola Estadual Professora Maria Herminia Alv�s (Cuiabá - MD 

A escola implantou uma horta escolar, feita com garrafas PET. O projeto foi conce­

bido de form� interdisciplinar com objetivo de levar os estudantes a compreender 

yvww.escolaemacao.org.br
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a natureza como um todo dinâmico, e o ser humano como parte integrante e agente 
de transformação do ambiente em que vive. Dessa forma, a horta foi implantada 
não apenas como um espaço produtor de alimentos, mas também de consolidação 
de trabalhos interdisciplinares e de construção de atitudes de cidadania. 

Os alimentos produzidos, como rúcula, rabanete, espinafre, abóbora, quiabo 
e almeirão, foram utilizados na preparação da merenda escolar. A experiência aju­
dou a mudar os hábitos alimentares dos estudantes, que passaram a consumir 
verduras e legumes, contribuindo para uma alimentação escolar. mais saudável. 
Muitos dos 650 alunos do Ensino Fundamental envolvidos na iniciativa também 
se sentiram estimulados a replicar a experiência, implantando hortas em casa. 

Jornada Pela Cidadania 
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Durante o projeto, foi estimulado o trabalho em grupo, multidisciplinar e coo­

perativo entre professores e alunos. Buscou-se também incentivar a participação 

da coml}nidade no trabalho voluntário. Foram promovidas atividades pedagógicas 

como debates sobre a importância do trabalho coletivo e participativo e a relação 

interpessoal; pesquisa junto aos familiares sobre as principais hortaliças utilizadas 

em domicílio; preparação do terreno para plantio; implantação de murais com 

receitas culinárias saudáveis; exibição de filmes; e elaboração pelos alunos de uma 

cartilha informativa sobre a importância da alimentação saudável. 

NORDESTE 

Escola Municipal de Ensino Fundamental_Anália Arruda da Silva 

(Gurinhém - PB) 

Implantado-em 2008, o Projeto de Recuperação e Manejo das Nascentes de 

Uruçu, comunidade situada· na cidade de Gurinhém, no Semiárido Paraibano, 

pretende recuperar a mata ciliar por meio de reflorestamento. Para isso, o projeto 

conta com um viveiro florestal doado pelo COEP, que foi instalado e é mantido 

com o apoio da Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural (Emater) da 

Paraíba e com a colaboração de professores e alunos dos anos iniciais e finais do 

Ensino Fundamental. O projeto conta com 3.000 mudas, das quais 2.100 foram 

plantadas na área da nascente e 900, doadas para família da localidade. 

Os alunos participaram de diversas atividades relacionadas ao projeto como: 

entrevista com um agricultor local, cuja função nas çlécadas de 50 a 60 era culti­

var e desfiar o sisai, cultura essa responsável pela degradação da área em estudo. 

A partir dos dados obtidos foi produzido o texto "A Chorona pede Socorro" 

e elaborados os folders "Agua qualidade de vida", com informações sobre o uso 

raciona'...da água, e "Recuperação das Nascentes", para sensibilização da população 

para uma nova consciência ambiental, individual e coletiva. 

Foram organizados ainda passeios ecológicos com a comunidade escolar para 

reconhecer a área a ser trabalhada; gincana ecológica; dois mutitões de refloresta­

mento; experimentos sobre água subterrânea e erosão do solo; produção de brin­

quedos com reaproveitamento de resíduos, como garrafa PET, tecido e caixas 
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de papelão; mutirões de limpeza no entorno da escola; e ofitinas para reapro­
veitamento de materiais com artesãs do Grupo de Artesanato Flores de µruçu 
(GAFU). Os alunos do Ensino' Fundamental I têm participado da produção de 
mudas, enquanto os do Fundamental II fazem monitoramento e plantio na área 
em estudo. O trabalho de reflorestamento é orientado por um engenheiro �-orestal.

SUL 

Escola Estadual de Ensino Fundamental Estado do Rio Grande do Sul 

(Porto Alegre - RS) 

A escola tem desenvolvido diversos p�ojetos e jardinagem e horticultura
_-
Os alunos 

das primeiras séries do Ensino Fundamental colocaram em prática o "Florindo 
a Escola", e os da sexta série executaram o "Germinação de Dicotiledôneas", ambos 
destinados à renovação e manutenção do jardim. Mais que introdução de plantas 
naturais do Rio Grande do Sul, a ênfase está na manutenção dos canteiros pelos 
alunos cuidadores. Já os pequenos alunos de 2ª série implantaram o "Pequena 
Horta", ded�cando-se ao plantio de temperos. 

Os alunos das últimas séries do Eosino Fundamental tiveram aulas sobre reci­
clagem, sendo estimulados a reflet_ir sobre seus hábitos cotidianos e a mensurar 

' . 

os danos advindos da poluição e da destruição dos recursos naturais. Aprende-
ram também sobre o desperdício na exploração e consumo do plástico e como 
reconhecer diferentes tipos de materiais recicláveis. Foi incentivada a destinação 
éorrcta do lixo, especialmente o descarte de pilhas e baterias, e o ·reaproveitamento 
de materiais. Como resultado, passaram a usar as lixeiras de forma correta, têm 
utilizado um engradado PET de cinco litros para descarte de pilhas e baterias; 
e produziram fotos e vídeos sobre o tema lixo para uma mostra escolar. 

A água foi objeto de várias iniciativas visando à conscientização sobre a impor­
tância desse recurso natural e a necessidade de usá-la de forma racional. Os alunos 
estudaram também a hidrografia de Porto Alegre, o que os tornou mais críticos 
e auto-críticos com relação ao Lago Guaíba, que abastece a cidade. Após as aulas, 
a escola constatou uma economia no uso da água. Foram realizados ainda passeios 
de conscientização sobre preservação do meio ambiente para a manutenção da 
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fauna e flora, evitando a extinção de espécies; e promovidas trilha ecológica no 
Jardim Botânico e visitas ao museu zoobotânico e ao serpentário, onde os alunos 
receberam informações dos funci?nários sobre evolução, biodiversidade, ecossis­
temas brasileiros e cuidadps com as diferentes espécies. 

NORTE 

Escola Agrícola Municipal de Ensino Fundamental "Auta Raupp" 

(Cacoal - RO) 

A escola está situada na zona rural do município de Cacoal, em Rondônia, e adota 
o Sistema da Pedagogia de Alternância. D_urante duas semanas a cada mês, os
alunos têm aulas teóricas e práticas em regime de internato e, nas duas semanas
seguintes, permanecem em casa. Dessa forma, o vínculo com o meio rural e fami­
liar é fortalecido ·e a iniciação técnica no trabalho agrícola, facilitada. O objetivo 
da escofa é promover a formação curricular tradicional e,. também, estimular os 
estudant:s a perceberem as necessidades do ambiente no qual vivem, possibili­
tando que a teoria se transforme em prática. 

O envolvimento com questões socioambientais teve início com a implantação 
da Comissão de Meio Ambiente e Qµalidade de Vida na Escola (Com-Vida) 
e a criação da Agenda 21. U� dos desafios é recuperar a mata ciliar do córrego 
que permeia o sítio onde está localizada a escola. Entre as ações desenvolvidas 
estão o 1 ° Ciclo de Palestras çom temas voltados à sensibilização dos estu_dan­
tes sobre a questão ambiental e_ o consumo consciente; a construção de uma 
Trilha Ecológica, onde são promovidas caminhadas periódicas e os alunos têm 
oportunidade �e conhecer a fauna e a flora local e aprender diversos assuntos 
curriculares; a campanha de coleta de jeans que seriam descarta-aos para con­
fecção, durante aulas de arte, de sacolas retornáveis a serem doadas às famílias 
dos alunos; a sensibilização da comunidade escolar para práticas agroecológi­
cas, uso racional. de energia, destinação correta dos vasilhames de agrotóxi�os 
e ações referentes ao consumo consciente; a arborização do entorno da escola; 
e a implantação de uma horta escolar, na qual são cultivados ingredientes que 
fazem parte da alimentação dos alunos. 
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Os organizadores das atividades perceberam que, a partir das iniciativas desen­
volvidas, os pais passaram a participar mais da vida escolar e os alunos têm colo­
cado em prática diversas lições aprendidas, como o uso responsável da energia, 
o combate ao desperdício e a diminuição na geração de lixo.

SUDESTE 
Escola Municipal Áurea Pires da Gama (Angra dos Reis - RJ) 

A escola procura valorizar o biorna Mata Atlântica e as comunidades quilombolas 

e indígenas nas atividades que promove, uma vez que está inserida neste cenário 
e convive de forma i�tensa com essas populações tradicionais. Como, historica­
mente, esses povos vivem de maneira harmônica com a natureza, a escola promo­
veu diversas iniciativas para colocar os alunos do 6° ao 8° ano do Ensino Funda­
mental cm contato com esse univ�rso e suas práticas sustentáveis. Assim, depois 
de aulas teóricas sobre biodiversidade e sustentabilidade, os estudantes foram ver 
de perto os conceitos aprendidos em sala de aula. 

Eles visitaram· uma moradora do bairro Bracuí e aprenderam como escolher as 
fibras da bananeira e conservá-las de maneira adequada para utilização em trabalhos 

artesanais, e também algumas técnicas_utilizadas pela artesã em seu processo de 
produção. Tiveram ainda a oportunidade de conhecer a realidade de uma comuni­
dade quilombola, por meio de uma funcionária da escola e mãe de um dos alunos. 
Ela deu uma aula sobre a utilização da biodiversidade para a sobrevivê_ncia e sobre seu
potencial para atender às necessidades e aspirações das gerações presentes e futuras. 

Foi desenvolvido ainda o projeto "Desvendando o Planeta Ãgua", que abordou 
a importância, a composição e o ciclo da água, promovendo reflexões sobre ações 
individuais, coletivas e de políticas públicas em defesa deste recurso. Os alunos 
realizaram coleta de lixo numa cachoeira próxima e, em seguida, foram desenvol­
vidas atividades de reaproveitamento do material reciclável retirado do local para 
confecção de brinquedos e utilitários. Discutiu-se, ainda, as mudanças ocorridas 
ao longo do tempo na geografia da cidade de Angra dos Reis, a partir das ocupa­
ções irregulares de suas encostas, e como esses fatores podem ter contribuído para 
as tragédias provocadas pelas enxurradas de 2002 e 2010. 
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Projeto C.omunidade em Ação 

Dois meses depois de lançada a iniciativa com as escolas, em novembro de 2009, 

o COEP implantou um projeto nos mesmos moldes, mas envolvendo comuni­

dades onde atua. O objetivo é criar um processo de sensibilização e de mobiliza­

ção para o enfrentamento dos impactos climáticos; incentivar a organização das

comunidades; disseminar conhecimentos e informações relacionadas ao tema

mudanças climátíc�s e pobreza; e também fortalecer a capacidade de participa­

ção das comunidades em assuntos de seu interesse, como a formulação de políti-

. cas públicas e o desenvolvimento de iniciativas voltadas para o enfretamento de

eventos climáticos extremos .

http://www.lbllllonhungry.org/coep/
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A proposta é que a adesão ao projeto possibilite o fortalecimento de estratégias 

de integração da comunidade, ao envolver todos os seus moradores em torno de um 

mesmo assunto, consolidando o espírito de cooperação. As pessoas são incentivadas 

a se organizarem em atividades coletivas voltadas para a questão das mudanças cli­

máticas. Dessa forma, preten�e-se propiciar aos comunitários a compreensão crítica 

da sociedade em que vivem, a formação de hábitos de convivência mais solidários 

e a oportunidade de modificarem comportamentos, preparando-os para desempe­

nharem seu papel como cidadãos, conscientes de seus direitos e deveres. A proposta 

é dar a eles instrumentos para que se tornem protagonistas da construção de seu 

futuro, influenciando na formulação de políticas de inserção social e no desenvolvi­

mento de iniçiativas de adaptação às mudanças no clima. 

1;,, _: �, ' • ; .. 
t,.. . • .

incentiva
..,
a l)articipaçãô�cidadã dos comunitários. 

�.��� 
. ,' . 
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Neste sentido, um dos objetivos do projeto é a criação de um Centro Comuni­

tário em cada comunidade, instrumento essencial para o fortalecimento e melho­

ria da autoestima da população local, troca de experiências e conhecimentos, rea­

lização de capacitações, entre outras atividades. 

Resultados 

Participam do projeto 46 comunidades, de 13 estados e de 43 municípios. Foram 

propostas 68 iniciativas e realizadas 54. A maior parte de.las envolvendo confec-
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ção de peças artesanais com material 

reciclado; fabricação de sabão ecológico 

a partir de óleo comestível descartado; 

produção de adubo orgânico; realiza­

ção de oficióas sobre temas ambientais; 

implantação de hortas comunitárias e de 

viveiros de plantas; estímulo ao trabalho 

sustentável nas propriedades agrícolas; 

recuperação de nascentes; mutirões para 

limpeza de açudes e barragens; reflores­

tamento, entre diversas outras atividades. 

A maneira mais eficaz de fortalecer 

as comunidades vulneráveis é identi­

ficar seus potenciais, oferecer infor­

mação • qualificada que possibilite a 

implementação de iniciativas diver­

sas de melhoria das condições de vida 

e geração de renda, e, especialmente, 

indicar políticas públicas existentes e 

as formas de acessá-las. Porém, é ine-

gável que diante de uma calamidade 

é preciso agir com rapidez, atendendo às emergências. Por isso, desde sua 

criação, em 1993, o COEP vem· mobilizando e articulando suas associadas 

e outras organizações e pessoas para o enfrentamento de problemas decorrentes 

de eventos climáticos extremos. 
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A atuação da Rede COEP em situações de emergência envolve desde ações pontu­
a.is para fazer frente aos efeitos de enchentes e secas e outros eventos climáticos, até 
a articulação de ações estruturais, de mais longo prazo, envolvendo diferentes parceiros. 

Assim, quando em 28 de fevereiro de 1996, enxurrãdas deixaram 6.500 desa­
brigados no Rio de Janeiro, o COEP articulou suas associadas para discutir um· 
plano de ajuda aos atingidos pelas fortes chuvas. A proposta era também formular 
uma estratégia de longo prazo para futuras emergências. 

Mobilizadas, as associadas ao COEP iniciaram ajuda às vítimas do temporal, 
partindo também para a discussão dos mei?s e maneiras de preparar a cidade para 
conviver êom os temporais que chegam pontualm�nte todos os verões. 

Diante da recorrência dos temporais no Rio de Janeiro, aliada à situação geo­
gráfica, ambiental e social da cidade, surgiu a ideia do seminário "Prevenção 
e Controle dos Efeitos dos Temporais no Rio de Janeiro", organizado pela COEP 
e pela COPPE/UFRJ, em agosto de 1996. 

1 

1a 
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No evento, que reuniu técnicos, pesquisadores de várias universidades e ins­

titutos de pesquisa, políticos e militantes de ONGs, foram partilha<los experi­

ências e conhecimentCis. Foram, também, criados grupos dG trabalho visando à 

formulação de um conjunto de recomendações para apresentação às autorida­

des e à sociedade. 

Todas essas atividades resultaram na publicação, pela COPPE/UFRJ, do 

livro "Tormentas Cariocas: Prevenção e Controle dos Efeitos dos Tempo-



rais no Rio de Janeiro", 
distribuído para gestores 
dos municípios, represen­
tantes de órgãos públicos 
estaduais e municipais do 
Rio, Ong's, parl_amentares
e órgãos técnicos. 

Em abril de 2010, 
quando novas chuvas cas­
tigaram_ a cidade, deixando 

dezenas de mortos e milha­
res de desabrigados, o 
CO EP voltou a acionar sua 

rede para ajuda emergencial 
e, junto com a COPPE/ 
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"Diante da ameaça de escassez de 'água potável, 

de insegurança alimentar, de aumento das 

migrações, entre diversos outros fatores decorrentes 

das mudanças no clima, que contribuem para 

tornar ainda mais vulneráveis as populações de 

baixa renda, o COEP está mobilizando sua rede 

de organizações para que trabalhem de forma 

complementar às políticas públicas." 

UFRJ, promoveu o "II Seminário Prevenção e Controle dos Efeitos dos Temporais 
no Rio de Janeiro - avanços, retrocessos e desafios", no dia 02 de junho, para avaliar 
o que aconteceu desde a realização do primeiro evento.

Paralelamente, o Comitêrealizou diversas 'mobilizações para en_fren­
tar enchentes em diversas outros estados brasileiros e também os efeitos 
de outra calamidade muito comum no país: a seca. Muito intensa no Nor­
deste durante a década de 1990, particularmente em 1998, a estiagem agrava 
as coi:i,dições de vida das populações mais vulneráveis, que geralmente têm 
grande dificuldade de acumular água e de fazer reserva de alimentos para 
o consumo humano e dos animais, e acabam em situação de indigência.

Com objetivo de refletir sobre o problema e propor alternativas, o Comitê
realizou, em dezembro 1998, o workshop "Projetos Inovadores para o Polígono 
da Seca: gestão, capacitação· e mobilização". Na o_portunidade, la!1çou também 
a ideia do Projeto Algodão - convivência com a seca e geração de trabalho e renda. 

Esse projeto foi colocado em prática no ano 2000, a partir de uma parceria 
do COEP com a Embrapa, conforme relatamos na página (XX). Desde o início, 
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a iniciativa foi bem sucedida, o que levou a sua replicação em várias comunida­
de,s nordestinas e; posteriormente, à ampliação do escopo do projeto. Atualmente, 
a iniciativa envolve diversas ações simultâneas que visam promover a co�vivência 
com o Semiárido, gerar trabalho e renda, propiciar educação e cidadania, incenti­
var a organização comunitária, e preparar as comunidades para enfrentar as conse­
quências das mudanças climáticas. 

Diante da ameaça de escassez de água potável, de insegurança alimentar, de 
aumento das migrações, entre diversos outros fatores decorrentes das mudanças 
no clima, que contribuem para tornar ainda mais vulneráveis as populações pobres, 
o COEP está mobilizando sua rede de organizações para que trabalhem de forma
complemen°tar às poüticas públicas. O objetivo é colocar em prática projetos que qua- ,

... lifiquem e fortaleçam as populações e promovam um desenvolvimento sustentável. 
Em paralelo a todas essas ações de mobilização e capacitação no tema mudan­

ças climáticas e pobreza que envolvera� a Rede COEP, o Grupo de Trabalho 
Mudanças Climáticas, Pobreza e Desigualdades deu início à pesquisa "Mudan­
ças Climáticas, Desigualdades Sociais e Populações '\:ulneráveis no Brasil: <?ons­
truindo Capacidades". 



1 

Para realização da pesquisa, O COEP estabeleceu um processo de cooperação 
com pesquisadores e instituições de renÕme no campo da ciência, mobilização 
social e desenvolvimento de projetos, tendo em vista o caráter inovador e multi­
disciplinar da iniciativa . 

Para isso, convidou para fazerem parte da parceria o professor Renato Maluf, 
do Centro de Referência em Segurança Alimentar e Nutricional (CERESAN) 
da Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro (UFRRJ) -, e a socióloga Anna 

Peliano, da Área de Responsabilidade Social da Diretoria de Estudos Sociais do 
Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA). 

A pesquisa conta, ainda, com a participação da Coppe/UFRJ - Universidade 
Federal do Rio de Janeiro, por meio do JVIG - Instituto Virtual Internacional de 
Mudanças Glo.bais, e tem o apoio do Conselho Nacional de Desenvolvimento 

Científico e Tecnológico (CNPq), da Oxfam e da Secretaria Geral da Presidência 
da República. Na execução das diferentes ações, foram envolvidas universidades 

locais e outras organizações de ensino e pesquisa. 



Correlacionando as temáticas da mudança do clima e das desigualdades sociais, 

a pesquisa pretende contribuir para o desenvolvimento de tecnologia social voltada 

para processos que promovam a capacidade de prontidão e de reação de comunida­

des vulneráveis às consequências dos eventos climáticas extremos. A pesquisa com­

preende duas frentes: subprojcto Populações Vulneráveis e subprojeto Empresas. 

O subprojeto Populações 
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Vulneráveis, coordenado pelo 

professor Renato Maluf, tem 

como foco as questões dos 

impactos regionais e das vulnera­

bilidades de populações de baixa 

renda cm diferentes biornas. 

"Correlacionando as temáticas da mudança do clima 

e das desigualdades sociais, a pesquisa pretende 

A pesquisa foi desenvol­

vida com base em três eixos, 

articulados entre si: 

contribuir para o desenvolvimento de tecnologia sqcial 

voltada para processos que promovam a capacidade 

de prontidão e de reação de comunidades vulneráveis 

às consequências dos eventos climáticas extremos." 

• Levantamento de documentos internacionais e nacionais de referência e das

poüticas nacionais relacionadas com a temática: síntese e implicações com vis­

tas aos estudos de caso;,
• Produção científica e questões em debate sobre a temática "mudança climática

e desigualdades sociais": levantamento e sistematização.
• Estudos de caso sobre a vulnerabilidade e capacidade de adaptação de popula­

ções selecionadas em quatro biornas.

Em função das dimensões do país, decidiu-se fazer um recorte espacial da

amostra pesquisada p�ra contextualizar a condição de di�erentes grupos 
1

popula­

cionais vulneráveis. Desta forma, foram selecionadas populações oriundas de três 

biornas e de duas regiões metropolitanas - ambas em área ·de Mata Atlântica -

constituindo cinco estudos de caso: 
• Amazônico: populações ribeirinhas e indígenas

• Semiárido: agricultores familiares

• Cerrado: agricultores familiares
• Periferias de duas grandes cidades - Rio de Janeiro e Florianópolis



S0 COLEÇÃO COEP CIDADANIA EM REDES·. JUN 20tt 

8 Os resultados d.as 
duas edições d• pesquisa 
Aç:io Social das Empresas 
csclo disponíveis cm: 
www.ipca.gov.br/ 
,2caosoci�inicio.html 

9 Os resultados da 
Pce>quisa Aç:io Social 
das cntid2des do COEl> 
e"ão disponíveis 
no penal do COEP 
(www.co,pbrasilorg.br) 
no link "Disu.qucs•. 

As comunidades foram escolhjdas a partir de articulações com os COEP 

locais_ e a premissa foi a existência prévia de trabalho do Comitê na localidade. 

Os estudos de caso foram realizados por diferentes equipes de pesquisadores, 

em éada local,_mas conduzidos de forma integrada. Todos procuraram apre­
sentar os impactos prováveis nas áreas de estudo; os fatores de vulnerabilidade 

ambiental e socioeconômica com base em dados secundários e pesquisa de 

• campo; e uma análise da percepção das populações estudadas, das dinâmi­
cas sociais e dos programas públicos específicos que afetam a construção de 

capacidade de adaptação aos impactos provenientes dos eventos climáticos

extremos, com ênfase nas estruturas de governança e nos papéis das redes de 
política e do conhecimento.

'
. 

A proposta é construir, de forma participativa, uma Agenda de Trabalho em 

cada comunidade analisada, a ser utilizada como referência nas füturas ações 

e articulações dos COEP locais voltadas para o desenvolvimento sustentável 

dessas localidades. A experiência vai, também, subsidiar a elaboração de agendas 

similares em outras comunidades objeto de trabalho do COEP. Os resultados 
finais deste estudo serão apresentados no volume 2 desta publicação. 

Já o subprojeto'Empresas tem foco na atuação das organizações, considerando 
as dimensões de suas atividades e os impactos sobre populações vulneráveis. 

Mudanças Climáticas e Pobreza: Novos Desafios para a Ação 

Social das Empresas 
O convite ao IPEA, na pessoa da socióloga Anna Peliano, para que condu­

zisse o subprojeto Empresas resultou do longo histórico de relacionamento 
com a entidade e da vasta experiência da socióloga no estudo do comporta­
mento socio_ambiental das empresas brasileiras. Ela foi a coordenadora geral 

da primeira pesquisa nacional sobre a ação social das empresas no Brasil -
que teve duas edições, a primeira divulgada em 2000 e a segunda, em 20068 

-, 

e coordenou a pesquisa "Ação social das entidades do COEP" (1999)9, que 
teve ·como objetivo conhecer o perfil da ação social desenvolvida no âmbito 

• da Rede COEP.

http://www.ipca.gov.br/
http://www.coepbrasiLorg.br


Coordenou ainda a elaboração do Mapa da Fome, que subsidioµ o trabalho 
de Herbert de Souza, o Betinho, na Campanha contra a Fome (1993); e elabo­
rou e

0

publicou v,í.rios trabalhos na área social, entre eles: "Bondade ou Interesse: 
como e por que as empresas atuam na área social" (2001); e "Cultivando os 
Frutos Sociais - A lmportància da Avaliação nas Ações das Empresas" (2009). 
Participou ativamente da história do COEP, desde sua criação, colaborando 
para a consolidação da parceria com o IPEA. 

Agora, nesta nova pesquisa, o objetivo foi conhecer o que as empresas públi­
cas e privadas estão fazendo, em caráter voluntário, nas comunidades pobres, 
a fim de prepará-las para enfrentarem as conséquências das mudanças climá­
ticas. Os resultaqos deste levantamento são apresentados na parte II desta 
publicação sob o titulo "Mudanças Climáticas e Pobreza: Novos Desafios para 
a Ação Social das Empresas". 

A pesquisa de campo foi realizada com 18 organizações empresariais de grande 
porte, com sede no Rio de Jan-eiro, Brasília e São Paulo. Entre as empresas selecio­
nadas, nove são privad_as e as outras nove foram selecionadas entre as associadas
ao COEP Nacional, sendo sete públicas e du�s organizações empresariais sem fins 
lucrativos. Apesar de a amostra não ser representativa do universo de empresas que 
atuam no setor, a seleção das organizações entrevistadas captou grande variedade 
de situações, pois incluiu organizações públicas e privadas, nacionais e multinacio­
nais e de setores econômicos distintos. Tendo em vista que o objetivo não é avaliar 
a atuação de cada empresa em particular, mas obter uma visão global a partir de 
casos específicos, foi mantido o anonimato, das organizações entrevistadas.

Além dos resultados do levantamento realizado em campo, o estudo apre­
senta conceitos essenciais -para a compreensão do fenômeno da adaptação às 
mudanças climáticas, procurando responder questões como: o que se entende 
por adaptação; a que se refere a adaptação; quem, ou o· que, se adapta; e como 

_ se dá a adaptação. Há também informações sobre acordos, protocolos e outros 
compromissos, n�cionais e internacionais, a�sumidos pelas empresas, assim 
como as ações de mitigação e adaptação que podem ser por elas adot-,1das em 
beneficio de comunidades pobres e vulneráveis. 

A PESQUISA I ; 1 
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"Os resultados da pesquisa de campo revelaram o 

quanto a questão da adaptação ainda é um tema 

incipiente no universo empresarial, apontando 
a necessidade de que o assunto se torne objeto 

de capacitações que possibilitem às empresas 

desenvolver projetos que contemplem os aspectos 

sociais_ e �u"!lbientais das mudanças climátiéas. '.'

Os resultados da pesquisa 
de campo revelaram o quant� 
a questão da adaptação ainda 
é um tema incipiente no 
universo empresarial, apon­
tando a necessidade de que 
o assunto se torne objeto de
capacitações que possibili­
tem às empresas desenvolver 
projetos que contemplem os
aspectos sociais e ambientais
das mudanças climáticas.

De acordo com os dados apu;ados em campo, as empresas desenvolvem predo­
minantemente ações de mitigação visando reduzir a emissão dos gases que con­
tribuem para o efeito estufa. Já as iniciativas de adaptação das comunidades são 
menos frequentes e, geralmente, realizadas em conjunto com outras iniciativas. 

O� resultados indicam também que ainda são pouco praticadas pelas empresas 
ações relativas à preparação das comuni?ades para enfrentar os eventos climáticos 
extremos, citadas por apenas 39% dos entrevistados, e as ações de saúde relaciona­
das às mudanças climáticas, desenvolvidas por 33% das empresas. 

Outro aspecto que chamou a atenção foi o fato de que a maioria das entre­
vistados não percebe que diversas ações que realizam nas áreas social e ambiental 
podem ser consideradas medidas de adaptação. Ou seja, muitas organizações pro­
movem iniciativas de adaptação, mas não se dão conta disso. 

O subprojeto Empresas da pesquisa "Mudanças Climáticas, Desigualdades 

Sociais e Populações Vulneráveis n� Brasil: Construindo Capacidades", além de 
trazer subsídios para análises e reflexões, foi, por si só, um fator de sensibilização 

das empresas para a temáticas das mudanças climáticas. 
O estudo tornou evide"nte a necessidade de �e empreender esforços para 

sensibilizar as empresas sobre .a necessidade de que contemplem de maneira 

e�etiva, em sua atu;ção socioambiental, o impacto das mudanças no clima sobre 



as comunidades mais vulneráveis e desenvolvam ações bem estruturadas para 

adaptação dessas populações. 

Na parte II desta publicação são apresentados todos os resultados do sub­

projeto Empresas. 
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• A preocupação mundial com os efeitos das mudanças climáticas na economia e
na socioempresarial. Pressionadas pela mobilização social e pela inserção desse
tema n_a agenda do comércio internacional, as empresas vêm alterando processos e
equipamentos de modo a contribuir para a redução das emissões de gases de efeito
estufa (GEE) e, paralelamente, serem reconhecidas como·"ecologicamente corre­
tas�. O mesmo vem acontecendo no Brasil, onde pesquisas e publicações rccentesl 

têm apontado para avanços importantes.
Entretanto, enquanto ações de mitigação têm sido cada vez mais divulgadas 

internamente, pouco se sabe sobre o que as empresas têm feito para proteger as 
comunidades mais vulneráveis dos impactos das mudanças e das variações climá­
ticas. As ações de adaptação permanecem praticamente desconhecidas do grande
público e, portanto, é par.a elas que se dirige a atenção do presente estudo. 

Ele faz parte de um projeto de pesquisa mais amplo - "Mudanças Climáticas, 
Desigualdades Sociais e Populações Vulneráveis no Brasil: Construindo Capaci­
dades" - coordenado pelo Comitê de Entidades no Combate à Fome e Pela Vida 
(COEP)2 no âmbito dos trabalhos do' Fórum Brasileiro de Mudanças Climáticas3 • 
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O CO EP tem se caracterizado pela ado­
ção de temas'e práticas inovadoras na área 
social e, em 2009, assumiu entre as suas 
prioridades a capacitação de comunida­
des vulneráveis para o enfrentamento dos 
impactos gerados pelas mudanças c�imá­
ticas, iniciando um processo de mobiliza-

As ações de adaptação permanecem 

praticamente destonhecidas do grande 

público e, portanto, é para elas que se dirige 

a atenção do presente estudo. 

ção de toda a sua rede em torno do tema. Nesse contexto, associou-se ao Fórum 
Brasileiro de Mudanças Climáticas e, juntos, instituíram o Grupo de Trabalho 
"Mudanças Climáticas, Pobreza e Desigualdades", que tem se dedicado à promoção 
da reflexão e do debate, da elaboração de subsídios às políticas públicas na área, da 
construção de um Banco de Práticas e da realização de estudos e ºpesquisas. 

Para o desenvolvimento de estudos e pesquisas, o COEP buscou a coopera­
ção de pesquisadores e instituições nacionalmente reconhecidos, como o Centro 
de Referência em Segurança Alimentar e Nutricional (CERESAN), da Uni­
versidade Federal Rural do Rio de Janeiro (UFRRJ), e o Instituto de Pesquisa 
Econômica Aplicada (IPEA). Contou, ainda, com a participação da Universidade 
Federal do Rio de Janeiro (COPPE/UFRJ), por meio do Instituto Virtual Inter­
nacional de Mudanças Globais (IVIG), e com o apoio da OXFAM, do Conselho 
Nacional de Desenvolvimento'Científico e Tecn_ológico (CNPq) e da Assessoria
do Gabinet� do Presidente da República. 

Nessa primeira pesquisa, coube ao CERESAN o desenvolvimento do subprojeto 
Populações, com foco nos impactos e na capacidade de adaptação de populações 
vulneráveis residentes em três dos mais importantes biornas existentes no Brasil 
(Amazônia, Caatinga, Cerrado), e duas regiões metropolitanas (Rio de Janeiro 
e Florianóp�lis)4

• A realização do subprojeto Empresas, ficou sob a responsabilidade 
do IPEA e tem como foco a elaboração de um primeiro retrato que permita ".lsua­
lizar ·se, e como, empresas públicas e privadas atuam com o propósito de: promover 
a adaptação de comunidades vulneráveis aos impactos das 1!1udanças climáticas. 

Os, seus resultados são apresentados nessa publicação na qual busca-se, na 
primeira parte, reunir os conceitos essenciais para a compreensão do fenômeno 

1 Em 2009 o Dac:.Scnado 
rc:iliwu WD2 pcsquis:, 
.--:ion.al dc apiniin púboca 
sobn: o :aquo::imcrira 
glob::il (DATASENADO, 
2010). O Instituto de 
Estudos <h R.digüo -
ISER rolizou, cm nxbs 
2S regiões do P3ís, uma 
pcsquis:I a,m o objctn'O 
dc colctu 2 opinião de 
210 lideranças cm divcsos 
scton:s - aúcfu., Congn:s,;o 

N:><:ion:tl, l.t!U\-osidadcs., 
institutos de � 
cmprcs:uudo, Org21Úz:w;ôcs 
gm=umcntlis e não­
gm=cntlis. 
(Cn:spo. 2008). 
A Confulcr:.ção N:acion.al 
cb lndústm - CNI 
e o Instituto Brasileiro 
de Opinüo Públic:a e 
Est:itistio - IBOPE 
2V:W2m 1rimcstnlmen11e 
:, opinião públio sobn, 
temas de intcrcssc da 
sociccbdc. No rolumc de 
d=:,mbm de 2010 cb siêric 
R.ctr.1tos d:, Soóabde 
Br.i.silcira o 1cm2 foi mdo­
:unbien11e. Esta pcsqui5::a. 
cspo:ificuncnrc. con rou 
com a p:utjd� de 2002 
cntrcvist:1dos. (Pc:squis::i • 
CNI - IBOPE, 2010). 
A CNI publio ainda um 
periódico que 3Pn:scn1:t os 
n,sult:ulos cb Sondagem 
lnJustruJ. nus que � 
possui pcriodicid:idc 
definida. A Soncbg,,m 
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Especial de setembro de 
2010 tratou do tcm1 "grstio 
:unbienr:il" (Sondagem 
Especial, 2010). Outn 
public:ição d.a CNl trJt:i 
cspcdfiClmcnte do tem,: 
·r-ludinç:, do Climo.: Um1 
Contribuiç:io da lndü;tria 
Bnsilcir:i". O documento 
opn,scn12 o diferencial 
br:isileiro qu.mto is su:is 
emissões e propõe ações 
p.1r2 rcduç-lo de emissão 
de gase; de efeito esrufa 
(CNI, 2009).Já o lnstiruro 
de Logi<tici e Supply 
Ch>in - llos, rc:tlizou, cm 
2010, llffll pcsquis:i sobre
1çõcs de sustcnt:1bilidldc 
cm 109 grandes cmprc:s:is
pcnenctntcs • 14 selares 
a:onônúcos. (l LOS, 201 O.) 

2 O COEP foi criado 
cm 1993, pelo sociólogo 
1ctinho, no :i.mbito do 

1,imcnto pcl1 ética l\l 
litic2. A 6.n:ilid.Jdc cr:, 
,bili:ur orginiuçõcs 
1 projetos de comb11c 

. fome e • miséri:a. De.de 
•qucl1 êpoc1, o COEP tem 
suas princip:üs 1ti,idadcs 
volt:lda, p= iniciati\">.S 
de mclhori1 di quilid.ade
de ,ida ae romunid1dcs
de b:üxa rcnd.a. Infonn:i.çõcs 
sobre o CO EP es120 
wsponi\i,is no site: 
www.cocpbr:isil.org.br 

3 O Fórum Br.isilciro de 
Mudanças Clim:iticas foi 
instiruido por D=to cm 
2000. É presidido pclo 
Presidente eh Rq,úblic:i 
e con12 como Seaet:lrio 
Exccuth'O o Pro( Luis 
Pi nguclli Ros>, um dos 
fund:ulores do COEP. Um 
de seus objcti\'OS � auxili1r 
o Go,i,mo tL2 incorporoç:io
das ques1õcs sobre
muchnç-as clim.áriCJS tL2-' 
difcrcnlcs paliei= públi=. 

.da adaptação às mudanças climáticas, buscando responder às seguintes questões: 
o que se entende por adaptação; a que se refere a adaptação; quem, ou o que, se 
adapta; e como se dá a adaptação. Além disso, são tratados aspectos gerai� da
ação empresarial, tais como, acordos, protocolos e outros compromissos, nacio­
�ais e int_ernacionais, assumidos pelas empresas, assim como as ações de mitiga­
ção e adaptação que podem ser por elas adotadas em benefício de comunidades
pobres e vulneráveis.

Na segunda parte são apresentados os resultados de uma pesquisa de campo 
que traz informações sobre as seguintes questões: (a) a percepção do setor empr_e­
sarial sobre as mudanças climáticas e seus impactos sobre os diferentes grupos 
populacionais; (b) o que as empresas estão fazendo voluntariamente para redu­
zir os efeitos das variações climáticas sobre as populações mais vulneráveis5;

(c) a forma como as empresas se estruturam internamente para desenvolver ações
sociais destinadas ao enfrentamento das variações climáticas e o perfil dessa atu·
ação; (d) os resultados percebidos; e (e) as dificuldades enfrentadas e perspfctivas 
de ação para �m futuro próximQ. 

A pesquisa foi feita em 18 organizações empresariais de grande porte, das 
quais nove são empresas privadas, sete são empresas públicas e duas organiza­
ções empresariais sem fins lucrativos. As empresas públicas e as organizações 
sem fins' lucrativos são associadas ao Comitê de Entidades no Combate à Fome 
e Pela Vida (COEP)6 nacional. A seleção das organizações entrevistadas foi reali­
zada a partir de consultas à Secretaria Executiva do COEP nacional, a endereços 
eletrônicos relacionados à temática ambiental e de sustentabilidade· empresarial 
e a premiações de práticas ambientais. Também foram consideradas as 22 empre­
sàs assinantes da Carta Aberta.7 

Apesar de não ter havido o intuito de construir uma amostra representativa 
do universo de empresas que atuam no setor, cuidou-se de abranger, na seleção 
das empresas a serem entrevistadas, organizações públicas e privadas, nacionais 
e multinacionais e de setores econômicos distintos,de forma a captar a maior varie­
dade de situações possíveis dentro dos µmites de tempo e de recursos deste estudo 
( Quadro 1). Foram selecionadas 23 empresas com· sede em Brasília, Rio de Janeiro 

✓ 

http://www.coepbrasil.org.br
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e São Paulo, das quais 1 � foram visitadas e entrevistadas. Em cinco empresas não 

foi possível realizar o levantamento, ou porque não foi viável agendar as entrevis­

tas, ou porque informaram que o tema não estava suficientemente maduro para 

elas. De fato, a realização das entrevistas foi prejudicada, de um lado, porque mui­

tas empresas que desenvolvem ações sociais e ambientais não fazem a ligação entre 

essas duas atividades e, de outro, porque para responder às entrevistas era preciso 

envolver colaboradores de diversas áreas de atuação, o que dificultou a compati­

bilização de datas e horários. Em uma das empresas foram feitas duas entrevistas, 

em separado, uma com a área social e outra com a ambiental8
, perfazendo, assim, 

um total de 19 entrevistas presenciais realizadas, no período de maio,a dezembro 

de 2010. No total, participaram 51 colaboradores dessas empresas, com diferen­

tes perfis profissionais, que_ ocupam cargos de diretor, gerente, analista, assessor, 

técnico e especialista. Esses profissionais atuam predominantemente nas áreas de 

responsabilidade social ou ambiental, inclusive de mudanças climáticas. A diversi­

dade dos entrevistados permitiu obter perspectivas diferentes mas, ainda assim, os 

pontos de vista expressados refletem a opinião dos quadros dirigentes, e não a do 

conjunto dos atores envolvidos nas ações sociais e ambientais das empresas. 

As entrevistas foram guiadas por um roteiro semi-estruturado, que contava 

com perguntas abertas (resposta livre) e fech�das (múltipla escolha). �ai opção 

metodológica permitiu aos entrevistadores, mediante o diálogo com os entrevis-

Comercio 

1 Cunstruç:io civil 

Eletricidade e Gás 4 

Financeiro 3 

Indústria de tronsformação -1 

Indústria c.."<tr:arivã 2 

Organização sem fins lucrativos 2 

Total 18 

Fonles: Pesquisa Mudanças Climáticas e Pobreza- Elaboração: r.oordenação de Responsabllidade Social- DISOCl!pea (2010) 

-1 A coordenação desse 
subprojcto Populoçõcs 
csri a cargo do professor 
Renato M:úuf. 

5 Os conceitos de 
mud:i.nÇ2S dim:lticas, 
variaçô<es clim:lric:os, 
eventos clim:lticos 
cxt:n:mos, ad:iptação 
e mitigação, dcntl'c 
outl'Os utiliz.ados, são 
apresentados na primcir:l 
parte da presente pcsquis:i. 

6 lnform•çõcs sobre 
o COEP csrfo 
disponíveis no site: 
www.coepbrasil.org.br 

7 Poucos meses antes 
da COP-15, lideres de 
22 cmpr�sas sediod:ls 
no Brasil se unir:im e 
:assin:ll'2.m um manifesto 
propondo ao governo e às 
Udcranças internacionais 
apoio p:lr:l que o pais 
assumisse me� de 
redução de emissões 
diante dos dem::Lis p:aises. 

8 Nesse caso, a1gurn.._. 
respostas foram 
complemcnt:ufas e 
ano.lis:id:is como um únic.o 
respondente e outras 
fonun considerad:.a.s 
e ana.liS2das cm separado. 

2 
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9 Pdi2no, An02. M. T. 
M. (coord.). (2000, 2001,
2006, 2009).'

1 O Informações sobre 
os lndiadorcs Ethos 
de Responsabilidade 
Social DO encontnd:is 
no scgwnre endereço 

clctrónic:o: www.ethos.org. 
br/docs/conci,itos_pr.atias/ 
indiadorcs/download 
Acesso em: 29 mar. 2011. 

11 Relatório de 
Susienl2l,ilicude pmpos10 
pcb Global Reporting 
lniti•tn,, (CRI). Dispol\Í\-d 
em: www.globalr,porting. 

rg/Home/Wha1We 
f Porn,guac.htm 
:esso cm: 29 mar.2011. 

l lnform2çõcs sobre o 
meiice de Sustcnt2bilid:ide 
Emp,:esuial (]SE) 
cncontnm-sc no seguinte 
endereço eletrónico: 
www.bmlbovesp2.eom.br/ 
Pdf/lndim/lSE.pdf 
Acesso em: 29 mar. 2011. 

13 O programa 
Benchmarlcing Ambicnt:il 
Bn.silciro, criado cm 
2003. é um• iniciativa 
independente de fomento 
• swtcnubilid:tdc, que tem 
como objetivo identificar, 
rrconhcccr e compartilhar 
as melhores priti= 
de sus1cntabilidadc das 
instituições brasileiras. 
Esse progruna hoje f 
reconhecido como o maior 
lnnco digital de boas . 
priticas socioarnbicn12is 
de livT"e acesso do Jnls.

As informações 
encontnm-.e no seguinte 
endereço eletrónico: 
www.benchmarlcing 
b=il.com.br 
Acesso em: 29 mar. 2011. 

tados, captar as distintas percepções e estratégias de atuação das empresas, o que 
seria difícil por meio de questionários fechados, que condicionam as respostas 
às alternativas apresentadas. A garantia do anonimato permitiu também maior 
espontaneidade nas respostas ç se justifica ·pelo fato de que o objetivo dessa pes­
quisa não é avaliar a atuação de cada empresa, mas sim obter uma visão global 
a partir de casos individuais. 

Qyando necessário, as informações levantadas foram complementadas por 
consultas a relatórios, balanços, páginas da internet e outras publicações das 
empresas pesquisadas. 

Como o propósito desse estudo foi realizar um levantamento a respeito do 
que está ocorrendo nas empresas, no campo da adaptação às mudanças climáticas, 
compreende-se que as vantagens da abordagem metodológica adotada supéram 
as reconhecidas limitações à construção de uma visão global com base cm um 
número reduzido de casos, 

O roteiro das entrevistas foi elaborad� com base em pesquisas anteriores 
sobre a atuação social das empresas, realizadas pelo Instituto de Pesquisa Eco­
nômica Aplicada (lpea)9; em análise dos Indicadores Ethos de Responsabili­
dade Social Empresarial 1°; em indicadores contidos nas Diretrizes para a Ela­
boração dos Relatórios de Sustentabilidade da G RI11; e, em indicadores do 

questionário-base do Índice de Sustentabilidade Empresarial (lSE) da Bolsa 
de Valores de São Paulo (Bovespa)12

. 

O levantamento das práticas socioambientais reconhecidas ou premiadas con­
tidas no Programa Benchmarking Ambiental Brasileiro13 e no· Prêmio Expressão 
de Ecologia14 permitiu definir as categorias de ações relacionadas às mudanças 
climáticas a serem pesquisadas. De uma lista de 180 práticas inscritas nesses dois 
prêmios, em 2009," foram identificadas aquelas que se enquadravam no objeto 
dessa pesquisa, ou seja, ações desenvolvidas por empresas públicas e privadas rela­
cionadas ao erÍfrentamento das variações climáticas. 

Para tanto, o primeiro passo foi excluir da lista aquela; práticas desenvolvidas 
por associações, organizações não-governamentais (ONGs), escolas, universida­

r des, entidades de classe, comitês, consórcios entre empresas, cooperativas, parques 

http://www.ethos.org
http://www.globalreporting
http://www.bmfbovespa.com.br/
http://www.bcnchmarking
brasil.com.br
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ecológicos e órgãos de pesquisa. Em seguida, foram retiradas as práticas restritas 
à conservação da vida silvestre, ações ambientais inerentes ao ramo de negócios 
(i.e. empresas de consultoria e de certificações) e ações na área de turismo ambiental. 

Após a exclusão desses casos, restou um conjunto de 110 práticas que foram 
analisadas, caso a caso, com vistas a identificar as ações de enfrentamento das 
mudanças climáticas que deveriam ser incorporadas à pesquisa. Tal tarefa não foi 
trivial, posto que as fontes consultadas não discriminam as práticas ambientais 
especificamente relacionadas ao tema de mudanças ou variações climáticas em 
comunidades vulneráveis. 

Com base nessa primeira análise, em levantamento acerca dos instrumentos 
jurídicos que poderiam disciplinar as relações entre mudanças climáticas, pobreza 
e ação empresarial no Brasil1 5 e, também, em debates internos entre membros da 
equipe, foram selecionadas vinte e uma categorias de ações mais diretamente relacio 
nadas às mudanças climáticas, apresentadas mais adiante, no Quadro 3 da seção I.5. 

No tocante à abrangência da atuação das empresas, foram consideradas: 
(a) ações desenvolvidas no âmbito interno {intramuros) das organizações
(i.e. reutilização de água, reciclagem e gestão ambiental); (b) ações e práticas
que se estendem a públicos externos, como clientes, fornecedores e à sociedade
em geral (i.�. mobilização para causas ambientais e plantio de árvores fora dos
domínios da empresa); e, (c) ações e práticas socioambientais que se destinam
a comunidades pobres. (i.e. apoio a cooperativas de catadores de lixo e a ati­
vidades educacionais em escolas de periferia). Ainda que o objeto da pesquisa
concentre-se neste último grupo, ·as alternativas apresentadas no questionário
permitiram não só explorar as possibilidades de atuação das empresas de forma
mais ampla como, sobretudo, garantir a distinção daquilo que é feito especifica­
mente para as comunidades mais pobres.

Convém registrar que as respostas ao questionário nem sempre são exclu­
dentes, isto é, a mesma empresa pode atuar internaménte e nas comunida­
des, assim como um mesmo projeto pode se enquadrar em várias áreas. Dessa 
forma, em muitos gráficos apresentados ao longo do relatório os percentuais 
não devem ser somados. 

14 O Prêmio Expressão 
de Ecologi2 foi c:ri2do, 
cm 1993, pcfa editor:, 
Exprcss:lo e reconhece 
empresas que renh:am 
uma gestio ecológic2 
considerad

1
2 cxcmptu. 

As informações for:un 
colct2das no seguinrc 
endereço cletrõnko: 
www.exprcssao.eom.br/ 
ecologiv 
Acesso cm: 29 mu. 2011. 

15 Sallcs ct :a.l., (2010) 

http://www.expressao.com.br/
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16 Peli:u,o (2009). 

Em relação aos compromissos assumidos pelas empresas e formalizados em 
acordos, tratados, certificados e índices nacionais ou internacionais, foram iden­
tificados e analisados na pesquisa aqueles diretamente afetos às questões socio­
ambientais e às mudanças climáticas. Esses compromissos foram agrupados em 
cinco classes: mensuração do impacto ambiental; certificados de gestão; tratados, 
pactos, compromissos e convenções internacionais; mecanismos de compensação 
ambiental; e índices criados pelo mercado financeiro. 

.,. 

As entrevistas foram conduzidas pela própria coordenadora da pesqutsa, 
acompa�hada por outro pesquisador da equipe. Elas duraram, em média, cerca 
de duas horas e foram gravadas e transcritas. Para facilitar a interpretação 
e a análise dos depoimentos, as transcrições foram organizadas sob a forma de 
uma matriz, na qual os depoimentos coletados foram agrupados nos três blocos 
temáticos expostos na segunda parte deste relatório. A partir da análise dessa 
matriz e, quando necessário, recorrendo às gravações, foi possível "concentrar 
·o trabalho de análise na comparação e na avaliação do sentido e das intenções
reveladas pelas respostas dos entrevistados, de modo a selecionar o essencial 
e ordená-lo em torno das ideias principais". 16 

As_sim, os resultádos apresentados sintetizam as lições apree�didas no estudo
de cada uma das empresas pesquisadas, mas não compõem um retrato dos casos
isolados. Apesar das diferenças individuais, foi possível identificar certa homoge­
neidade na percepção das questões climáticas e no enfoque que é dado às ações de 
mitigação e adaptação desenvolvidas interna e externamente à empresa. Fragmen­
tos dos depoimentos dos entrevistados são intercalados ao longo do texto para
corroborár a análise apresentada. Não obstante, a visão construída sobre a atuação
das empresas foi obtida com base nas declarações de seus dirigentes e gestores, 

o que restringe a análise às posições de apenas um grupo de colaboradores e não 
ao �onjunto de atores, internos e externos, envolvidos nessa atuação.

Estudos posteriores serão necessários para oferecer um quadro mais abran­

gente da atuação das empresas na ár�a pesquisada. No entanto, será nece.ssário 

aguardar um pouco mais para a obtenção de resultados mais efetivos. Mesmo 

nas empresas pesquisadas que se destacam pela reali�ação de ações voltadas para 



questões de meio ambiente e mudan-

ças climáticas, as ações de adaptação 

destinadas a preparar as comunidades 

mais vulneráveis para conviver com os 

efeitos de eventos climáticos extremos, 

ou de mudanças climáticas de longo 

prazo, são ainda incipientes. A própria 

realização da pesquisa foi um momento 

oportuno para despertar a atenção de 

várias empresas sobre as relações entre 
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"A realização da pesquisa foi um momento 

oportuno para despertar a atenção de várias 

empresas sobre as relações entre pobreza 

e mudanças climáticas e sobre o impacto 

das ações que elas já dese�volvem." 

pobreza e mudanças climáticas e sobre o impacto das ações que elas já desen­

volvem com outros objetivos nas comunidades mais pobres. Assim, a pesquisa 

demonstra que é preciso ampliar e disseminar o conhecimento nessa área de atua­

ção empresarial. A divulgação, em larga escala, dos resultados desse trabalho pode 

caminhar nessa direção. 



Adaptação às 
mudanças cílijmát�cas 
e ação empresarílai 

Mudanças climáticas: o que sabemos a respeito? 

A literatura especializada busca, cada vez mais, distinguir variações climáticas de 

mudanças climáticas. Como esclarecem Smit et ai. (2000); variações climáticas são 

fenômenos episódicos, que podem se repetir ao longo do tempo, sem acarretar 

mudanças permanentes no clima. Por seu turno, mudanças climáticas resultam do 

acúmulo de transformações que conduzem a mudanças permanentes nas condi­

ções climáticas de nosso planeta. As variações climáticas são fenômenos passagei­

ros, que podem ou não, se repetir. As mudanças são transformações estruturais, 

que alteram de forma permanente o clima. Por exemplo, as alterações causadas 

pelo fenômeno conhecido por EI Nino, que provocam o. aquecimento das águas 

do Oceano Pacífico e -ii:ifluenciam o clima mundial não podem ser caracterizadas 

como 'mudanças climáticas'. 
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Para compreender como diversos processos int�ragem para determinar o clima, 
é preciso ter em conta que nosso planeta é aquecido pela radiação solar e é resfriado 
pela radiação que emite de volta para o espaço. A temperatura da Terra, portanto, 
é determinada pela diferença entre o que esta recebe e o que emite. Calcula-se que 

, 70% da radiação solar que chega à Terra é absorvida e aquece a superfície do planeta 
e a parte inferior da atmosfera. Os 300/4 restantes •São refletidos. Porém, a radiação 
emitida não atravessa imediatamente a atmosfera e vai para o espaço. Alguns cons­
tituintes da atmosfera, principalmente o vapor d'água e o dióxido de carbono (CO2), 
absorvem grande parte da energia liberada e mantêm aquecidas a superfície da Terra 
e a parcela inferior da atmosfera. Esse fenômeno é conhecido como efeito estufa. 

O poder desses gases de efeito estufa (GEE) é grande: apesar de estarem presentes 
em pequenas quantidades, são capazes de aumentar a temperatura da Terra em 35°C. 

Em 1906, o sueco Svante Arrhenius 
previu que o aumento da concentração 
de GEE iria elevar a temperatura da 
Terra, previsão referendada em 1938, 
pelo britânico Guy Callender, e passou 
a receber crescente atenção à medida que 
era confirmada pelos dados. De fato, os 
dados disponíveis mostram que a con-

"As variações climáticas são fenômenos 

passageiros, que podem ou não, se repetir. 

As mudanças são transformações estruturais, 

que alteram de forma permanente o clima." 

c"entração de CO
2 

na atmosfera (medido em partes por milhão - ppm) vinha se man­
tendo constante até o início do século XIX, quando passou a crescer rapidamente. 
Esse rápido aumento corresponde ao incremento do consumo de combustíveis fós­
seis pela humanidade a partir da Revolução Industrial. 

À medida .que se tornava mais claro que os GEE estavam promovendo o aqueci­
mento da Terra, cientistas e pesquisadores passaram a pressionar os governos para que 
estes se sensibilizassem para o perigo das mudanças climáticas, o que só veio a ocor­
rer após o aumento das pressões ter gerado um acordo internacional visando a reduzir 
a emissão de GEE. Este acordo, assinado em 1987, inicialmente por 46 países, passou 
a ser conhecido como Protocolo de Montreal e estabeleceu a eliminação gradual dos clo­
rofluorcarbonos (CFCs), principais responsáveis pela destruição da camada de ozônio. 
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17 Dcultr e Panon (2004) 

Na sequência de uma série de conferências internacionais, o Programa 
das Nações Unidas para o Ambiente (PNUMA) e a Organização Mundial 
de Meteorologia (OMM) criaram, em 1988, um grupo chamado Painel 
Intergovernamental sobre Mudança� Climáticas {Intergovernmental Panei 
on Climate Change - IPCC). O IPCC reúne e analisa estudos realizados por 
cientistas em todo o mundo e sintetiza seus resultados, de modo a oferecer 
elementos para a formulação de políticas públicas que possam se contrapor às 
mudanças climáticas. 

Embora a análise do clima requeira dados meteorológicos sobre temperatura, 
pluviosidade, cobertura de nuvens, umidade, ventos e outros fatores, sendo que 
alterações em qualquer desses fatores pode ter consequências importantes, 
o foco dos trabalhos sobre mudanças climáticas tem recaído sobre as variações
na temperatura do planeta. Além de ter grande influência sobre outros fatores,
a temperatura é mais fácil de medir e sofre influência direta das emissões de
GEE17

. O aumento da temperatura da Terra no século XX, especialmente em
suas duas últimas décadas, é demonstrado de forma clara por distintas fontes,
embora existam evidências de que o aquecimento começou, de fato, muitos 
séculos antes.

Dessler e Parson (op. cit.) expiaram, a partir de diversas fontes, o que se sabe 
sobre as tendências de mudanças de temperatura na terra ao longo do século XX:

• As medidas diretas da temperatura da superfície terrestre mostram que a tem­
peratura aumentou cerca de 0,6°C no século XX, e estima-se que metade desse
aumento tenha ocorrido entre 1980 e 2000;

• O tamanho das geleiras diminuiu rapidamente no século XX. O aquecimento 
necessário para causar esse fenômeno corresponde ao que foi observado na 
medição direta da temperatura sobre a superfície terrestre;

• A te_mperatura média da água dos oceanos, nos últimos 50 anos, na faixa de até

300 m abaixo da superfície, aumentou cerca de 0,18°C.
• Cerca de metade do crescimento observado no nível do mar, que subiu cerca

de 15 cm no século XX, pode ser explicado pela expansão do volume da água

resultante do aquecimento observado.
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• O gelo em águas marinhas teve uma diminuição, em termos de área, de 10

a 15% nos últimos 50 anos. A espessura dos blocos de gelo diminuiu cerca de

40% durante esse período.
• Algumas medidas feitas por aproximações, com base em estudos sobre recifes de

corais, sedimentos marinhos, amostras de atmosfera presas em bolhas de ar presentes
--

em blocos de gelo, anéis de crescimento de árvores, entre outras, mostram que houve

urna redução gradual da temperatura no Hemisfério Norte entre o inicio do século

XI e o século XIX, seguido de um considerável aquecimento durante o século XX18
. 

Além das atividades humanas, incluem-se entre as causas potenciais de aque-

cimento da Terra variações em sua órbita, atividades tectônicas, atividades de vul­

cões, alterações no sol e variações internas do próprio sistema climático terrestre. 

O IPCC, porém, conclui que "a maior parte do aquecimento observado [entre os 

anos 1950-2000] deve-se provavelmente ao aumento da concentração de GEE". 

Quais as iniciativas que a comunidade internacional tem 

adotado para lidar com essa questão? 
Diversas iniciativas têm sido desencadeadas, sobretudo por organizações interna­

cionais, visando a comprometer as empresas com as questões ambientais e, mais 

recentemente, com a adoção de medidas de mitigação e adaptação às mudanças 

climáticas. A seguir é apresentado um elenco de normas, índices, certificados, tra­

tados, pactos, acordos, compromissos ou convenções internacionais acompanhado 

de uma breve descrição de cada um deles. 

Mensuração de impacto ambiental 

A Pegada Ambiental é um índice utilizado para medir impactos no ambiente causados 

pela ação humana. Da maneira como foi cóncebida originalmente, essa medida repre­

senta a área de terra produtiva e de oceano necessária para regenerar os recursos con­

sumidos por indivíduos, populações ou empresas para absorver e tornar inofensivos os 

dejetos correspondentes. Lançada em 1992, a Pegada Ambiental foi modificada em 

2006 e, em 2008, foi publicada ampla avaliação dessa medida e proposta sua utilização 

na análise de estratégias para uso sustentável de recursos naturais na União Européia. 

18 Tod.., 2s evid�nci:u 
cit:1d2S, que incluem 
apcn2S os cudos m2i• 
n:levanres discutidos 
durante a clabot:1ção 
do lcrc-ciro Rcb tório 
do IPCC, foram cheadu 
por cientist.as e reviudu 
por múltiplos grupos 
cicnrilicos independentes. 
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19 lntematiorul 
Organiz.irion for 
Standardiz.iúon - ISO. 

20 Auociaçio Bruilein d, 
Nomw T�micas - ABNT. 

21 A<;<=ountAbility -AA. 

Certificados de gestão 

Os certificados da série ISO 1400019
, da série ABNT/ NBR 160002° e o AA100011 

tratam dessa·questão. Em todos esses certificados, observa-se a preocupação com 
o estabelecimento de padrões de referência na gestão, e com o respeito a valores
éticos e procedimentos reconhecidos internacionalmente.

Os Certificados da série ISO 14000 consistem de um conjunto de normas inter­
nacionalmente aceitas que define aspectos diversos da Gestão Ambiental, cria­
dos e monitorados pela Organização .Internacional para a Padronização (ISO). 
A mais conhecida dessas normas, a ISO 14001, estabelece as diretrizes básicas 
para o desenvolvimento de um sistema de gestão ambiental. Várias outras normas 
foram publicadas,.abordando diversos aspectos das atividades produtivas, entre as 
quais se inclui o Selo Verde. 

Os Certificados da série ABNT/NBR 16000 têm por objetivo fornecer às organi­
zações os elementos para um sistema de gestão da responsabilidade social eficaz, 
passível de integração com outros requisitos de gestão empresarial. A NBR 16001 
utiliza, como um de seus fundamentos, as três dimensões da sustentabilidade -
econômica, ambiental e social. 

A série de normas conhecida por AAl000 foi criada pela "Accountability", uma 
organização global gerida por uma rede de stakeholders. Essas normas estabe­
lecem padrões baseados em principios que se destinam a ajudar organizações 
a: se tornarem mais abertas para a avaliação pública. 

Tratados, Pactos, Compromissos e Convenções Internacionais 

O Pacto Global das Nações Unidas, os Objetivos de Desenvolvimento do Milênio, 
os Princípios do Equador e o Protocolo de Montreal incluem-se nessa categoria. 
Esse conjunto de documentos internacionais é bem diversificado, e estabelece. o 
compromisso das empresas com questões ambientais. As questões climáticas apa­

recem explicitamente em dois deles (Objetivos de Desenvolvimento do Milênio 
e Protocolo de Montreal). 

O Pacto Global das Nações Unid�s é uma iniciativa proposta pela ONU para 

incentivar as empresas ·a adotar poüticas de responsábilidade social corporativas 
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e sustentáveis. Pretende promover o diálogo e�tre empresas, sindicatos e organi-
zações governamentais e não-governamentais nacionais e internaciooais visando 
o desenvolvimento de um mercado global mais inclusivo e sustentável. O Pacto
Global possui grande alcance, contando hoje com mais de 5.200 organizações
signatárias que, por sua vez, são_ articuladas por 150 redes ao redor do mundo,
inclusive no Brasil.

Os Objetivos de Desenvolvimento do Milênio reúnem oito objetivos a serem 
atingidos em sua maior parte até 2015, no intuito de eliminar a fome e·a pobreza 
que assolam o mundo. O sétimo objetivo, intitulado "C?arantir a Sustentabilidade 
Ambiental" é de interesse para a pesquisa aqui descrita, pois inclui indicadores 
relacionados às mudanças climáticas (uso de energia e emissões per capita de dió-. 
xido de carbono e consumo de CFCs eliminadores de ozônio). 

Os Princípios do Equador resultam de uma iniciativa de vários bancos junto 
à International Finance Corporation (IFC), com diretrizes comuns no apoio 
à discussão de questões socioambientais. Consiste em um conjunto de regras 
socioambientais a serem seguidas na concessão de financiamentos para projetos 
acima de US$ 10 milhões. 

O Protocolo de;: Montreal, criado em 1985 no âmbito da Convenção de Viena 
para a Proteção da Camada de Ozônio, estabelece que os países signatários devem 
reduzir progressivamente, até eliminar, o uso de c?mpostos capazes de destruir 
a camada de ozônio, em particular os CFC. A partir do Protocolo de Montreal 
o uso dos CFC diminuiu significativamente, já estando quase que eliminado.

Mecanismos de comp·ensação ambiental 

Esses mecanismos abrangem a Redução de Emissões por Desmatamento e Degra-

• dação (REDD); o Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL); o Mercado
de Créditos de Carbono; e Pagamentos por Serviços Ambientais (PSA). São
mecanismos relativamente novos, que indicam o compromisso das empresas com
o financiamento de ações voltadas para a proteção e a recuperação ambiental:
Dois deles, o MDL e o Mercado de Créditos de Carbono, envolvem ações diretas
de mitigação, e

1

nquanto o REDD representa ações de mitigação indireta. Os PSA
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constiruem uma categoria geral de ações diversificadas, voltadas para a proteção 

e a manutenção de serviços ecossistêmicos. 

Acordos internacionais, como o Protocolo de Q.!,Jioto, determinam a cota 

máxima de GEE que os países desenvolvidos podem emitir. Cada país , por sua 

vez, cria leis que restringem as emissões de GEE. Aqueles países (ou indústrias) 

que não conseguem atingir as metas de redução de emissões estabelecidas no 

âmbito do Protocolo de Q!iioto podem fazer algum tipo de compensação. Os dois 

principais mecanismos de compensação, o Mercado de Créditos de Carbono e o 

MDL são explicados a seguir. 

O Mercado de Crtditos de Carbono é um sistema que permite a países ou indús­

trias, que diminuem suas emissões abaixo das cotas determinadas, vender o exce­

dente de "redução de emissão" (ou sua "permissão de emissão") no mercado nacional 
ou internacional de carbono. Do outro lado do balcão, países ou indústrias  que 

não conseguem atingir suas metas de redHção de emissões tornam-se compradores 

dessas "permissões de emissão", tfilllbém chamadas de "créditos de carbono". Por 

exemplo, um país que tem como meta emitir 100 toneladas de carbono por ano, 

mas emitiu 110, pode "comprar", por meio de créditos de carbono, 10 toneladas de 

outros países que conseguiram reduzir suas emissões. Para que o sistema funcione 

adequadamente, o preço da tonelada de carbono a ser pago nessa transação deve ser 

menor que o valor da multa estipulada para o país que deixa de cumprir suas metas. 

O Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL), previsto no artigo 12 do Pro­
tocolo de Qiiioto (1997), estabelece mecanismos para que países desenvolvidos 

financiem projetos para redução de emissões ou sequestro de carbono nos países 

em desenvolvimento. Para que isso ocorra, as nações em desenvolvimento preparam 

projetos que reduzem a emissão ou a captura de GEE e contribuem para o de�en­
volvimento sustentável. Esses projetos são analisados por órgãos especializados 

e recebem autorizações específicas, denominadas Reduções Certifiéadas de Emis­
sões (RCE). Países industrializados que não estejam cumprindo suas próprias meras 

de redução de emissões de GEE podem adquirir esses RCE. Desse modo, garan­

tem a realização dos respectivos projetos nos países em desenvolvimento, ao mesmo 
tempo em que cumprem suas metas de redução de emissões. 
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A Rt·durão de Emissões por Desmatamento e Degradarão (REDD) foi um 

mecanismo proposto pelo Brasil em 2006, com o objetivo de atribuir �alor 
financeiro ao carbono armazenado nas florestas. Esse mecanismo oferece 
incentivos a países em desenvolvimento para que reduzam as emissões gera­
das em terras cobertas por florestas e invistam em opções com baixo impacto 
de carbono para a sustentabilidade. O REDD foi posteriormente aperfeiçoado 

no que se convencionou chamar REDD+, de modo a incluir a conservação de 
recursos naturais, o manejo sustentável de florestas e a ampliação d9s estoques 
de carbono das florestas. 

Os Pagamentos por Serviços Ambientais (PSA) se destinam a recompensar aque­
les que garantem a integridade e o funcionamento de ecossistemas, de modo a 
manter produtos (i.e. madeira, frutos, peles,' carne, sementes e produtos medi­
cinais) e serviços (i.e. reciclagem de nutrientes e água, produção de oxigênio 
e sequestro de carbono) oferecidos por sistemas ambientais. Os PSA podem 

ser de três tipos: pagamento, compensação ou gratificação. No primêiro caso, os 
habitantes da floresta são responsáveis pelo controle de seus recursos naturais. Eles 
recebem um "pagamento contratual" por um serviço de sensibilização e fiscalização. 
Outra forma de pensar os PSA consiste em compensar a perda da competitividade 
ou da remuneração decorrentes do cumprimento das regras de manejo (custo adi­
cional� ou de proteção (dentro de Unidades de Conservação). Finalmente, os PSA 
podem ser uma forma de recompensa aos usuários da floresta que adotam volunta­
riamente regras ou práticas dedicadas a manter os serviços ambientais, tais como 
a implantação de sistemas agroflorestais ou reflorestamento. 

Índices criados pelo mercado financeiro e outros 

Incluem-se, nessa categoria, o Índice Dow Jones de Sustentabilidade, o Índice 
de Suºstentabilidade Empresarial/BOVESPA (ISE), o Índice Carbono Eficiente/ 
BOVESPA (IC02), o Carbon Disclosure Project (CDP) e a Global Reporting 
Inicia tive (G RI). Três desses itens estão relacionados à av�iação das ações empre­
sariais sob critérios de sustentabilidade (Índice Dow Jones, ISE e GRI). Os outros 
dois (IC0

2 
e CDP), com esforços de mitigação pelo controle de emissões d� GEE. 
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O Í11diu Dow fones de Sustentabilidade é um indicador que avalia empresas 
públicas e privadas de todo o mundo quanto à gestão e à atuação a�biental 
e s�cial como forma de garantir a sustentabilidade no longo prazo

.-
É calculado 

com base em ações das empresas com melhores resultados no ranking de susten­
tabilidade corporativa, e coloca em prática o princípio de que essas empresas são 
capazes de criar valor para os acionistas ao aproveitar oportunidades de negócios 
e, também, gerenciar riscos associados a fatores econômicos, ambientais e sociais. 

O Índice de Sustentabilidade Empresarial/BOVESPA (ISE) é uma ferramenta 
para análise comparativa da performance das empresas listadas na BOVESPA sob 
o aspecto da sustentabilidade corporativa. Baseia-se na eficiência econômica, no 
equil.ibrio ambiental, na justiça social e na governança corporativa. O objetivo do 
ISE é tornar-se marco referencial para investimentos socialmente responsáveis.

O Índice Carbono Ejiciente/BOVESPA (IC02) é um indicador criado pela 
BM&F BOVESPA com o objetivo de estimular companhias de capital aberto 
a reduzir suas emissões de gases causadores do efeito estufa. Ele estabelece uma 
medida de eficiência da empresa em emissões de GEE a qual indica que quanto 
menor for a relação entre as emissões desses gases e a receita da empresa, maior 
será sua eficiência. 

O Carbon Disclosure Project (CDP) é uma iniciativa global que tem por obje­
tivo estabelecer um banco de dados sobre o volume de G EE emitido pelas maio­
res empresas do mundo. As informações são obtidas por meio de um questio­
nário anual respondido pelas empresas. Além desses resultados, o CDP divulga 

. informações sobre políticas adotadas pelos mais variados setores sobre mudanças 
climáticas e sobre op�rtunidades de negócio decorrentes do aquecimento global. 

A Global Reporting lniciative (GRJ) é uma rede de ação global, que contri­
bui para disseminar diretrizes para a elaboração de relatórios de sustentabilidade 
utilizados voluntariamei:ite por empresas do mundo todo. Por meio de aprendi­
zagem contínua, pesquisa e comentários públicos em ciclos regulares, reunindo 
centenas de parceiros, cm um processo voluntário e consensual, a GRI esforça-se 
para que os relatórios de �ustentabilidade tenham a mesma relevância ·que têm 
para os acioni'stas e para o público em geral os relatórios e balanços financeiros. 
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Qual o impacto das mudanças climáticas nas comunidades pobres? 

O Quadro 2 a seguir, extraído do 4o Relatório do IPCC, mostra algumas das previsões 

de impactos decorrentes das mudanças climáticas, e as chances desses eventos ocorrerem. 

Exemplos de impactos

Dias e noites frios 
menor nlimtro 
e menos frios 
Dias e noites quentes 
m:tior nún1cro e n1ais 
quentes, sobre árc:1s 
m.:úorcs 
(Virtualmente cerro) 

Aquecimento e ondas 
de calor. oumcnto de 
írcquênci:i, na maioria 
das áreas terrestres 
(Muito provável) 

Precipitações 
pcsodas: mais 
frequentes e sobre 
áreas amplos 
(Muito prov:ivcl) 

Amplioção dos áreas 
afetadas pela seca 
(Provável) 

Maior incidência 
de clcv:içõcs extremas 
do nível do mar, 
cxcluldos os tsuna1nis 
(Prov:ivcl) 

\�cultum • ',!· • . Rccurs�, hidri�s 

Produção aumcntoda 
cm .1.mbicnrcs mais frios; 
produção diminuída cm 
:imbicnrcs mais qucntcsi 
maior frequência de 
explosões populacionais 
de inc;cros 

Produção (safra) reduzida 
cm regiões quentes devido 
30 estresse térmico; aumento 
no risco de incêndios cm 
vegetações noturais 

Danos às lomuras 
(safras); erosão do solo; 
impossibilidade de 
cultivar a terra devido ao 
cncharcamcnto do solo 

Dcgrn&tção do solo; 
menor produção, danos 
às lavouras e perda de 
safras; maior morralidode 
nos rebanhos; aumento 
do risco de incêndios 
cm vcgct.:açcks naturais 

Salinização da ,igua usada 
para irrigação, de csru:írios 
e de sistcmos de :íg,i, doce 

Efeitos cm recursos hídricos 
decorrentes do derretimento 
eh n�c; ta:n.s :1umcnt:1das 

de evapotr.mspiraç:lo 
cm Aorcstas 

Aumento na demanda 
de :igua; problema., com 
a qual.idode da :ígua (i.c. 
crescimento C-'ogtr,do 
de algas) 

Efeitos adv,,rsos na qual.i-
dade das •b"'"" superfici:lis e 
do subsolo; con12rninoçi� d• 
:lgua usada no obastccirncnto 
da populoç:io; escassez de 
águ• pode ser aliviada cm 
algumas regiões 

Mais :ln:as submetidas 
a estresse hídrico 

Diminuiçfo d, 
disponibilidodc de õgua 
doce devido 2 inrrus-io 
de água salg:,da cm 
:írc:is continentais 

• (4° Relatório do IPCC, com adaptações)

Saúik liumana Aglomerados urbanos ., . .  

Redução na mort:ilidadc 
devido ao frio; maior 
incidência de do-,nças 
cm decorrência do 
aumento do calor 

Risco de oumcnto 
do mortal.idade devido 
:i docnç:as rcl2cionad:is 
com o calor, especialmente 
cm idosos, portadores de 
docnç� crônjc2s, cri:111ças 
muito joVl!ns e �sso:1s 
soci:i.lmentc isoladas 

Risco aumentado de mortes, 
fuimcntos, iníccçõcs1 

docnç:is r<e<piratóri:is e do 
pele; desordens relacionados 
• estresse pós-trJum:llico 

Maiores riscas de csc3Ssez 
de :ígu, e de alimentos; 
:iumcnto no risco de mj­
-nutriç:io; 2umcnro nos ris­
cos de docnç,s rei.acionadas 
2 água 
e a alimentos cont:lmirudos 

Aumento nos riscos de 
mortes por :ifogamento cm 
cndtcnrcs; efeitos na S2údc: 
relacionados • migrações 

Reduç:io da energia neccss:iria 
para aquecimento; :iumcnto 
d:1 cncrgb. ncccssárfa para 
resfriamento; rcduç:io da qu:tlidadc 
do ar n:is cidades; redução dos 
tunsrornos cm rransportcs devidos 
â neve e ao gelo 

Redução na qualidade de vida 
de pessoas que ,;v,,m cm regiões 
quentes sem moradias odequ2d2s; 
imp:ic:ros maiores cm idosos, 
cril.nças muito jovens 
e pesso:is pobres 

PcrrurbaçÕ<Cs nos núcleos urb:i.nos, 
no comércio, no ttansportc, e n:i 
sociedade devido • enchentes; 
pressões sobn:: :1 infr:u�strurur:1 
urbana e rural 

M:úorcs riscos de csc:assez de igu, 
in,-• núcleos urbanos, indústrus 
e p�� a socicchdc; reduçio no 
potencial de gcnçio de cncrgi2 
elétrica; risco potcnci:i.l de 
migrações popubcionais 

Custos aumcnt:idos parn 
a protrçõo costcin e p= 
a �ocaç:lo de usos eh rcrn; 
potencial movimen taçio de 
popuhçõcs e problcnus de 
irunesb'Ut:ur:1. Pcrturboçõ.es c-:,usaa:is 
por enchentes e ,i,ntos fortts; 
c-anccl:unento, por empncsos de 
seguros, do cobertura de riscos 
cm '1rc2s ,-ulncr.hi,is 
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O quadro 2 deixa claro que os pobres serão mais afetados pelos impactos 
das mudanças climáticas. Os efeitos dessas mudanças diferem nas áreas urbanas 
e rurais e as principais manifestações desses impactos são abaixo resumidas. 

Nas áreas urbanas, aqueles que moram em comunidades pobres têm menor 
acesso à infraestrutura e vivem em áreas mais vulneráveis. Portanto, nos dias de 
muita chuva, são os primeiros a sofrer com as enchentes, pois costumam viver 
perto de rios ou em áreas em que não existe drenagem pluvial. Em consequência: 
1. sofrem os prejuízos causados por danos e por perda de vias de transporte

e de equipam�ntos urbanos (i.e. parques, praças, tubulações, drenagem, escolas
e postos de saúde);

ii. têm maior chance de ter suas casas inundadãs e danificadas, ou de perdê-las,

juntamente com seus pertences, devido ao uso de materiais de construção ina­

dequados e de qualidade inferior;
iii. têm maior risco de vida e maior possibilidade de sofrerem prejuízos devido

a deslizamentos de terra;
iv. recebem a sujeira (resíduos sólidos) e a lama transportadas pelas chuvas em 

suas ruas e casas, ficando expostos a vazamentos de esgoto e sendo obrigados 
a consumir água cuja qualidade é prejudicada pelas inundações, ou por danos na 
infraestrutura urbana, e�pondo-se ainda mais a doenças de veiculação hídrica;

v. -encontram maior dificuldade para sair das áreas mais atingidas por enchentes,
pois dependem do transporte público, com chance de ficarem isolados e perderem
dias de trabalho, o que é particularmente gráve no caso de pessoas que não têm
emprego fixo e .dependem do que ganham a cada dia para garantir seu sustento; e,

vi. sofrem com a redução dos níveis de' segurança pública, devido ao aumento da 

incidência de assaltos, furtos e outras formas de violência.
Nos períodos em que o aumento da temperatura e a seca se manifestam com

intensidade, as pop�lações das comunidades urbanas pobres têm maior chance de 

se desidratarem, pois enfrentam dificuldades no abastecimento de água. Ficam 
mais vulneráveis a doenças transmissíveis, ·em razão da alta densidade habitacio­

nal e do transporte público e a infecções gastrointestinais devido a alimentos que 

se decompõem mais rapidamente em temperaturas elevadas. 
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Nas áreas rurais, agricultores pobres que praticam agricultura de sobrevivência 
são afetados, em períodos de chuva excessiva, pelos efeitos da erosão, do assorea­
mento, da lixiviação e da perda de nutrientes do solo. Em decorrência, têm maiores 
chances de perder lavouras e animais de criação, além de terem a produtividade 
reduzida. Em razão de danos provocados pelas chuvas nas estradas, pontes e bar­
ragens, têm dificuldade para receber insumos, armazenar produtos e escoar a pro­
dução. Tais efeitos também acarretam maior dificuldade para pagar empréstimos 
e outras dívidas. 

Em períodos de muito calor e seca, as atribulações dos trabalhadores rurais 
de babrn renda também são consideráveis. A seca pode provocar a perda total da 
produção e a morte de animais, e o calor estimula a propagação de pragas agrícolas 
e aumenta as chances de incêndios. Ademais, processos de desertificação são mais 
usuais em áreas periféricas onde costumam residir os agricultores de menor renda, 
terminando por provocar migrações e� búsca de melhores tondições de vida22

• 

O que vem sendo feito para enfrentar esse problema? 

De modo geral, as respostas aos efeitos das mudanças e das variações climáti­
cas são classificadas como medidas de adaptação ou de mitigação. De acordo com 
a Lei no 12.187, de 29 de dezembro de 2009, que instituiu a Política Nacional 
sobre Mudança no Clima, as iniciativas e medidas para reduzir a vulnerabilidade 
dos sistemas naturais e humanos diante dos efeitos atuais e esperados das mudan­
ças no clima são consideradas como de adaptação. Já as mudanças e substituições 
tecnológicas que reduzem o uso de recursos naturais e as emissões de gases de 
efeito estufa fazem part'e das medidas de mitigação. 

No documento do GT de Mudanças Climáticas, Pobreza e Desigualdades 
Subsídios para a Elaboração do Plano Nacional de Adaptação aos Impactos 

Humanos das Mudanças Climáticas - destaca-se que a adaptação não deve ser 
entendida "como um fim em si mesmo". ( ... ) Ela "deve ser compreendida como o 
ajuste dos sistemas sociais, econômicos e ambientais aos atuais e esperados efeitos 
do aquecimento global, prevenindo seus impactos de forma a diminuir a vulne­
rabilidade, especialmente das comunidades e regiões mais pobres, à mudança ou 

22 Uma anilisc prdimin.; 
sobre a pcrccpçào de 
comunidades de b:ú.n 
rr:nd:1, urbanas e rur.a.is1 

a r�ndichs por p rogram:i.s e 
projctos desenvolvidos pdo 
COEP foi public:ida cm: 
"Mudanças e Climiti� 
e Pobreza: O Q,11c Pensam 
As Comunidades?" 
(COEP, 2009.) 
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23 Disponível cm: 
www.parliamcnr.uk/ 
docum�nts/posú 
posrpn269.pdf 

variabilidade climática. Nesse sentido, a adaptação deve ser parte de um plano 

geral de políticas públicas de enfrentamento das alterações climáti�as que conju­

gue, em pé de igualdade, prevenção, adaptação, resiliência e mitigação". 

Embora mitigação e adaptação sejam, em geral, discutidas separadamente, pois 

a primeira trata das causas das mudanças climáticas e a segunda da minimização 

das consequências atuais ou esperadas dessas mudanças, essas duas modalidades 

de resposta não são independefltes. Com efeito, ambas têm a mesma motiva­

ção (enfrentar as mudanças climáticas) e são, de certo modo, complementares. 

Afinal, "o grau de adaptação requerido para uma sociedade depende da extensão 

das mudanças climáticas, o que, por sua vez, depende das emissões de GEE"23
• 

Considerável atenção tem sido dedicada ao estudo das características que 

podem influenciar a capacidade de um sistema se adaptar. Essas características 

são chamadas "determinantes" da adaptação. Termos como sensitividade, vulnera­

bilidade, capacidade adaptativa, níveis críticos, estabilidade e resiliência, têm sido 

usados para diferenciar sistemas de acordo com a probabilidade a que têm de se 

adaptar, ou à necessidade de se adaptarem. 

Para ilustrar o uso desses conceitos, considere uma comunidade costeira vul­

nerável a tempestades. Diz-se que uma comunidade é vulnerável a tempestades 

quando ela é susceptível à contaminação da água, a danos às propriedades, a 

migrações forçadas e mesmo à perda de vidas humanas. As razões para essa vulne­

rabilidade podem estar relacionadas a fatores socioeconômicos que levam as pes­

soas a se instalarem em locais impróprios. Mesmo havendo conhecimento sobre 

os riscos e sobre a construção de estruturas capazes de resistir a possíveis danos, 

a adaptabilidade da comunidade é limitada, pois os riscos são subestimados, as ' 

estruturas adequadas raramente são construídas e os sistemas-de monitor.amento 

e de aviso prévio (early waming) são insuficientes, de modo que não costuma 

haver tempo hábil para a evacuação em caso de emergência. 

Nesse contexto, os danos causados por eventos climáticos ext�emos depende­

riam de certos fatores ultrapassarem níveis críticos e chegarem a afetar a estabili­

dade do sistema formado pelo ambiente físico, econômico e social da comunidade. 

Se tais eventos se repetirem com frequência, torna-se relevante também observar 

http://www.parliamcnt.uk/


J\DAPTJ\ÇA0 ÀS i\lUDANÇ,\S CLIMATICAS E AÇAO EMPRESARIAL 1 7'I 

outra característica do sistema, a resiliência (capacidade de retornar a um estado de 

equilíbrio). Esta última característica é importante determinante da sobrevivência 

de uma comunidade estabelecida na zona costeira. 

De acordo com Smit et ai. (op. cit.), quando se trata de adaptação é necessá­

rio responder a três perguntas: "adaptação a quê?"; "quem ou o que se adapta?"; 

e "como se dá a adaptação?" No tocante à primeira pergunta, a natureza da adap­

tação varia conforme se trate de mudanças climáticas globais (longo prazo); de 

variabilidade em relação a padrões estabelecidos para períodos que vão de pou­

cos anos a algumas décadas (médio prazo); ou de eventos extremos isolados, tais 

como secas, enchentes e tempestades (curto prazo). Adaptações podem variar 

também devido a condições que podem influenciar o tipo de ajuste. Vários anos 

de seca, por exemplo, são capazes de acarretar efeitos similares sobre as lavouras 

em duas regiões, mas devido a arranjos institucionais e econômicos diferentes, 

podem ter impactos distintos nos fazendeiros e, desse modo, requerer diferentes 

respostas adaptativas. 

A segunda pergunta trata de definir quem, ou o que, deve passar pelo processo 

de adapfação e o espaço temporal em que irá ocorrer. "Qµem" refere-se ao foco 

da adaptação: o indivíduo, uma comunidade ou uma região? O "que" refere-se 

ao objeto da adaptação: um ecossistema, um setor econômico ou uma estrutura 

social? Em ambos os casos a adaptação pode ser instantânea ou pode resultar de 

variações que levam anos ou décadas para ocorrer. 

Quanto ao modo como se dá a adaptação, uma distinção importante refere-se 

à adaptação "autônoma" (natural, espontânea, passiva ou automática), ou "plane­

jada" (estratégica ou ativa). Sistemas biofísicos estão limitados à adaptação autô­

noma. Sistemas socioeconômicos p.odem apresentar adaptação autônoma ou pla­

nejada, esta última caracterizada pelo momento em que ela ocorre ou pelo ator que 

toma a iniciativa de implantá-la (i.e. indivíduos ou governos). Deve-se, também, 

considerar a possibilidade de ocorrer adaptação "não-intencional ou incidental": 

a proteção de áreas alagadas serve tanto para proteger um tipo de ecossistema 

como para contrabalançar os efeitos negativos de tempestades/enchentes e do 

aumento do nível do mar. 
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Financiamento da adaptação24 

A mobilização de recursos para financiar políticas de adaptação tem sido tema de 

discussão desde 1992, quando foi criada a Convenção-�adro das Nações Unidas 

sobre Mudanças Climáticas (CQUNMC). Bouwer e Aerts (op. cit.) sugerem a 

adoção de duas linhas de financiamento: uma dentro da CQNUMC, na qual paí­

ses desenvolvidos devem prover parte substancial dos recursos; outra para fortale­

cer ações que já se encontram em andamento, principalmente aquelas relacionadas 

com a redução de risco de desastres naturais. Embora a importância de políticas 

públicas adequadas para a promoção da adaptação tenda a crescer, as fontes espe­

cíficas de financiamento público para atividades de adaptação são ainda limitadas. 

Por isso, merece destaque o aumento recente de esforços para mobilizar 

recursos privados para ajudar no financiamento da adaptação das populações 

mais vulneráveis, visto que adaptações bem sucedidas não dependem somente 

de ações governamentais, 

"Embora a importância de políticas públicas adequadas 
mas também do engaja­

mento ativo e sustentável 

para a promoção da adaptação tenda a crescer, 

as fontes específicas deJinanciamento público 

para atividades de adaptação são ainda limitadas." 

de todos os setores inte­

ressados (stakeholders), o 

que inclui organizações 

nacionais e internacionais, 

24 �51• seção b2sci2-sc 
cm Bouwcr e Acm (2006). 

25 Disponívd cm: 
http://unfa:c.iot/3d2pt.ation/ 
lllirobi_"1>rlc_prognmmc/ 
knowlcdgt:_rcsowcco_and_ 
puhlications/itcm�4623.php 
A= cm; 19 nw.2011. 

setores público e privado, 

sociedade civil e outros. 

Um bom exemplo desses esforços é fornecido pela Iniciativa do Setor Privado 

para Adaptação (Adaptation Private Sector lnitiative)25, organização que tem por 

objetivo promover o envolvimento do setor privado na adaptação de comuni­

dades a situaçõês de riscp. Essa iniciativa busca ampliar o conhecimento da 

contribuição que o setor privado tem dado e, ainda, pode dar para a adaptação às 

mudanças climªticas, especialmente nos países menos desenvolvidos. Também 

destaca a contribuição que governos e organizações internacionais podem dar 

para a adaptação de negócios que têm sido afetados pelas mudanças climáticas 

e propõe estratégias que devem ser adotadas pelas empresas para assegi'irar que 

http://unfccc.iDt/adaptation/
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a adaptação de seus negócios seja sustentável e esteja d� acordo com princípfos 

estabelecidos cm acordos internacionais. 

A respeito do último ponto assinalado acima, o Box apresentado abaixo 

resume as questões que devem ser objeto de um diálogo com o setor privado a 

respeito dos impactos e oportunidades para os negócios criados em decorrência 

das mudanças climáticas. 

26 Disponível cm 
httpJ/unfccc.int/:id.:ipt:1tion/ 
ruirobi_ work_p mgr.unmcl 
knowlcdgc_n:soutCcs_:i.nd_ 
public:,tions/i1cms/4747.php 
Acesso cm 29 mar. 2011. 

Diálogo com empresários26 

Como os impactos das mudanças climáti­

cas afetam seus negócios? 

Adaptação a mudanças climáticas é essencial. 

l\1udanças climáticas provavelmente afetarão a 

localização, o design, o marketing e a operação 

de infraestrutura, produtos e serviços. Elas tor­

narão determinados tipos de negócios mais viá­

veis cm certas áreas, mas afetarão negativamente 

a maioria dos tipos de negócio, na maior parte 

do mundo. Influenciarão o modo de operação de 

sistemas socioeconômicos e, assim, terão impacto 

sobre consumidores e empregados. 

Q,!le benefícios a adaptação pode trazer 

para seus negócios? 

Adaptação é uma oportunidade de negócios 

emergente e crescente. Investidores pedirão, cada 

vez com maior frequência, evidências de que as 

c-ompanhias estão tomando mediqas para mini 

mizar os impactos negativos das mudanças cli­

mática� sobre a operação de seus próprios negó­

cios. A melhor compreensão dos impactos vai 

melhorar a vantagem competitiva das compa­

nhias, ajudará a gerenciar suas responsabilida­

des e diminuir custos. Também contribuirá para 

manter a companhia à frente da regulação gover­

namental que começa a ser instituída. 

Como você pode contribuir? 

Seus negócios podem contribuir para a adapta­

ção mediante a adoção de medidas consisten­

tes com o desenvolvimento sustentável e com 

providências que melhorem a resiliência dos 

grupos mais vulneráveis. Integrando a adapta­

ção ao planejamento corporativo vocc garantirá 

sua contribuição ao bem-estar das comunida­

des que vivem ao redor das bases opfradoras 

de seus negócios. 

http://unfccc.int/adaptanon/
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27 Sallcs ,1 ai., (2010) 

28 Disponivd em: 
www.coc:irth.ory/aniclc/ 
Clim21,_chwge_mirig:uion r 
Acesso em 05 mor. 2011. 

29 Disponível em: 
www.de-i pcc.de/ _media/ 

• spm-economic-social­
dimensions.pdf
Acesso em 05 mor. 2011.

Adaptação e Mitigação: faces da mesma moeda? 

É �isível que ações de mitigação têm recebido muito mais atenção na mídia 
e na sociedade do que as ações de adaptação. As empresas, sensíveis às vozes da 
sociedade, 'avançaram na utilização de práticas voltadas para a responsabilidade 
socioambiental e estão adotando medidas de mitigação, procurando diminuir suas 
próprias emissões de GEE27

. 

No entanto, mitigação e adaptação são formas interdependentes de resposta 
política aos desafios colocados pelo clima. A mitigação visa a reduzir os impactos 
causados pelas ações humanas sobre a atmosfera, ou compensar, por meio de 
outras medidas, impactos causados pela emissão de GEE. Assim, as ações ele miti­
gação podem ser orientadas para as fontes (i.e. diminuindo a emissão de GEE), 
ou orientadas para os efeitos (i.e. �umentando a remoção de G EE já emitidos). 
A mitigação se dá de forma direta ou indireta28

. Por exemplo, ao instalar um 
painel coletor de energia solar, uma empresa pode reduzir o consumo de com­
bustíveis fósseis e, dessa forma, diminuir suas próprias emissões de gás carbônico. 
De outrá parte, ao plantar uma árvore ao lado de um de seus prédios e, com isso, 
evitar o sol direto, a empresa está indiretamente reduzindo seu consumo de ener­
gia com refrigeração, por diminuir a absorção de calor pelo prédio. 

De modo simi\ar, ações relacionadas com a adaptação a efeitos negativos 
das mudanças e variações climáticas frequentemente produzem efeitos bené­
ficos para a sociedade, que podem funcionar com? medidas de mitigação. 
Se uma empresa, por exemplo, patrocinar a recuperação da mata ciliar e das 
áreas de várzea que margeiam um rio, com o objctivo_de diminuir os efeitos 
danosos em um.a co1:1unidade pobre causados por inundações, estará pro­
movendo �ções de mitigação indireta, visto que a recuperação da vegetação 
contribui para retirar carbono da' atmosfera. Diversos exemplos desse tipo 
podem ser encontrados e�volvendo as áreas de saúde, controle da poluição, 
diminuição dos riscos de fogo e gestão de áre�s costeiras. De fato, identificar 
a complementaridade entre as medidas de adaptação e de mitigação é um 
importante aspecto a ser considerado em pesquisas e no desenvolvimento de 
políticas públicas29

. 

http://www.coearth.org/
http://www.dc-ipcc.dc/_mcdia/
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A próxima seção apresenta detalhes de exercício realizado durante a elaboração 

do question.írio aplicado às empresas. 

Mitigação ou adaptação? Classificação de ações desenvolvidas por empresas 

Não é fácil encontrar ações exclusivamente associadas à mitigação ou à'adaptação. Fre­

quentemente, a mesma ação pode gerar os dois efeitos. Cqm o objetivo de tornar mais 

clara a análise apresentada neste trabalho, 

foram adotadas três categorias analíticas 

para classificar as ações das empresas, 

conforme indicado no Qyadro 3. Nele as 

ações relacionadas às mudanças climáti-

cas estão assim classificadas: 

A. São relacionadas predominan-

"Não é fácil encontrar ações exclusivamente 

associadas à mitigação ou à adaptação. 

Frequentemente, a mesma ação pode gerar 

os dois efeitos." 

temente à adaptação, aquelas ações que: (a) promovem o aproveitamento de 

áreas abandonadas ou degradadas; (b) melhoram as condições de conservação dos 

recursos hídricos e o seu uso sustentável; (c) apóiam comunidades atingidas por 

desastres climáticos; (d) capacitam as comunidades para absorver impactos nega­

tivos do clima; (e) melhoram a saúde, o estado nutricional e a qualidade de vida 

da comunidade; (f) contribuem para construção de moradias·em lugares seguros, 

com materiais de qualidade e servidas por infraestrutura adequada para enfrentar 

eventos climáticos extremos; e, (d) contribuem para manter e adequar a produção 

agropecuária e a comercialização de alimentos em períodos de estresse climáticos. 
Essas ações contribuem para a adaptarão, na medida em que: (a) diminuem 

a vulnerabilidade das comunidades e ajudam as populações pobres a enfrentarem 

adversidades causadas por fatores climáticos extremos; (b) ajudam a sociedade 

a se organizar para lidar com tais situações; (c) aumentam a adaptabilidade 

e a resiliência das comunidades; (e) promovem a prevenção de doenças decor­
rentes de desastres ou mudanças dimáticas; (f) reduzem a necessidades das 

comunidades migrarem para locais mais distantes devido a desastres climáticos; 
e, .(O garantem a segurança alimentar. 
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Como foram classificadas as ações desenvolvidas pelas empresas? 
-

f 
Açõ .. de 1d1pt2çii_'!., .. 

Rccupcr:,çfo de :iscas dcgradad1s 

Recursos hldricos 

Apoio cmcrgcncial cm siruaçõcs de eventos 
clim:iticos extremos 

Pn:pançio dJs comunidadts p:irJ cnfu:ntar 
os C'\-Cntos cüm:iticos cxt1tmos 

Saudc (,çõc, rclacionada.s 
às mudanç:t.S clim;iticas) 

lnfr,emurura (moradia e smcamcnto) 

Seg11ranç• alimentar 

Mobilização / eonscicntização 
sobre mudmças climiticas 

EJüicação sustcnt:lvcl 

Educação ambiental/ mudanç,s clin;iticas 

Fonalccimcnto / pmicipação social cm 
atividades rclacionada.s :1 mudanças climiticas 

Gcraçio de renda/ apoio a projetos relacionados 
is mud:inças c\im:ític2s 

Gestão ambicnt:tl /mudanç:LS clim:íticas 

Manejo florestal /reflorestamento 

Monitor:i.mento ambiental/ 
mudanç•s climitic:t.S 

Pesq�isa e tecnologia/ 
mudanças clim:iticas 

Pres,rvaçiio d> flon e fauna 

Pagamento por serviços ambientais 

Mobiüz:ição / conscicntização sobre 
muda.i,ç:t.S dim:lticas 

Edificação sustent:ivel 

Educação ambiental/ mudanças clim:iticas 

Fortalecimento/ p,rticipaç:io social cm atividades 
n:�bcion;,idas à mudanças clim:íticas 

Geração de renda/ apoio a projetos relacionados 
à& mudanças cHmãtic:1s 

Gestão ambiental/ mudanças climáticas 

Manejo florestal / reflorestamento 

Monitoromcnto ambiental / 
mudanças climáticas 

Pesquisa e tecnologia/ 
mudJnças climiricJs 

Prcscrvaçio da flora e fauna 

Pagamento por serviços ambientais 

Energia (eficiência/sustentabilidade) 

Reciclagem 

Redução da emissão de gases 
de efeito estufa - REG EE 

Fontes: Pesquisa Mudanças Climáticas e Pobreza - Elaboração: Coordenação de Responsabilidade Social - 0IS0C/lpea (2010)
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·B. São re1acionadas à adaptação e à mitigação, aquelas ações que: (a) pro­

movem a mobilização e a conscientização da sociedade; (b) contribuem para 

a construção de edificações construídas segundo padrões de eficiência energé­

tica, uso de tecnologias limpas e de recursos naturais adequados às condições 

locais; (c) disseminam nas escolas públicas e privadas atitudes condizentes com 

� conservação da natureza e a sustentabilidade do planeta; (d) estimulam e for­

talecem a participação da sociedade em decisões ligadas a mudanças climáticas; 

(e) melhoram as condições de renda das comunidades por meio de atividades pro­

dutivas que contribuem para melhorar o meio ambiente; (f) melhoram a gestão do

meio ambiente ao buscar compatibilizar a demanda e a oferta de recursos naturais,

aumentar a capacidade de metabolizar e eliminar resíduos, manter e aumentar
a resiliência do sistema ambiental; (g) melhoram as condições de conservação,

aumentam a produtividade de florestas e recuperam áreas desmatadas; (h) ofere­

cem condições de monitoramento dos sistemas ambientais, capacitando os gestores

a aumentar a fiscalização e a garantir a conservação e a sustentabilidade no uso

de recursos naturais; (i) ampliam o conhecimento sobre alternativas de melhorias

no desempenho dos sis.temas ambientais, sobre atividades de absorção e emissão

de G EE e sobre fontes de energia menos intensivas no uso de carbono, dentre

outras; U) melhoram as condições de conservação e aumentam a produtividade

de florestas graças à manutenção dos serviços ambientais, preservando a flora

e a fauna; e, (k) remuneram agricultores e moradores de florestas para a preserva­
ção do meio ambiente.

Essas ações contribuem para a adaptação, na medida em que: (a) estimulam ini­

ciativas destinadas a reduzir impactos negativ.os de inundações e chuvas inten­

sas (i.e. limpeza de ruas e de- bueiros, mudanças para áreas mais seguras, cons­

truções menos vulneráveis e medidas para evitar doenças de veiculação hídrica); 

(b) promovem a segurança diante de eventos climáticos e.xtremos; (c) ajudam

a difundir conceitos de sustentabilidade nos mais diversos setores, a aumentar

o conhecimento sobre medidas que promovem a segurança das comunidades

diante de eventos extremos, a conservar recursos hídricos e a reduzir o consumo

de recursÔs naturais; (d) estimulam a organização e participação das comunidades;



86 1 COLEÇÃO COEP CIDADANIA F.M REDES . JUN 2011 

{e) aumentam a capacidade das comunidades para absorverem os impactos nega­
tivos dos eventos extremos e das mudanças climáticas; (f) promovem a segurança 
das 'comunidades vulneráveis diante de eventos climáticos extremos; {g) ajudam 
'a conservar .a natureza, cÕnferindo maior resiliência ao sistema florestal; {h) con­
ferem maior resiliência aos sistemas ambientais monitorados; e, (f) beneficiam 
comunidades que vivem em ambientes protegidos. 

Essas ações contribuem para a mitigação na medida em que: (a) disseminam 
a importância de reduzir as emissões e_ aumentar a captura de GEE; {b) buscam 
reduzir o consumo de energia; (c) estimulam o uso de fontes renováveis e a adoção 
de ações voltadas para a captura de carbono atmosférico por meio de proteção à 
cobertura vegetal; (d) melhoram as condições econô�icas das comunidades e podem 
garantir o acesso a equipamentos capazes de reduzir o consumo de energia, as emis­
sões de GEE e o uso de fontes renováveis de energia; (e) promovem maior eficiência 
no uso da energia; (f) transformam áreas desmatadas em áreas armazenadoras de 
carbono; {g) monitoram as condições ambientais e garantem a sustentabilidade de 
áreas armazenadoras de carbono; e, (h) promovem a substituição de materiais e fon­
tes de energia emissoras de GEE por fontes de energia limpa e renováveis. 

C. São relacionadas predominantemente à mitigação, aquelas ações que:

(a) promovem o aptoveitamento de múltiplas fontes de energia com os objetivos
de descentralizar a geração, reduzir os custos de transmissão e armazenamento 
e produzir economia de baixo carb_ono; (b) promovem a substituição de equi­
pamentos e processos que desper�içam energia por outros mais econômicos
e eficientes; (c) estimulam a reciclagem e otimizam o uso de recursos naturais;
e, (d) voltam-se especificamente para a redução das emissões de G EE.

Essas ações contribuem "para a mitigação, na medida em que: (a) promovem 
o aumento da eficiência energética; (b) aumentam o aproveitamento dos recursos
disponíveis; (c) aumentam a sustentabilidade dos negócios e das comunidades;
(d) reduzem a emissão de GEE; e, (e) sinalizam na direção de uma sociedade de 
baixo carbono, possivelmente com menos gasto de energia e de recursos naturais,
e melhor aproveitamento de fontes alternativas e renováveis de energia.
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Em anexo, é apresentada uma descrição sucinta das ações listadas no C2!Jadro 3, 

com exemplos extraídos das entrevistas nas empresas pesquisadas. Vale observar que 

uma mesma prática pode ser classificada em diversas categorias de ação. Exemplo: 

o apoio a cooperativas de reciclagem pode ser enquadrado como uma ação de gera­

ção de renda e, simultaneamente, de rec_iclagem.



A-atua ão
o s·etor
mpresarial

Impactos das mudanças climáticas na visão dos entrevistados. 

Quais as implicações das mudanças climáticas? 

O objetivo desse capítulo é apresentar a percepção dos entrevistados sobre 
as implicações gerais das mudanças climáticas, conforme verificado na pesquisa 
de campo. A visão de cada um foi captada por meio da apresentação de ques­
tões das quais eles não tinham conhecimento prévio e tiveram que responder de 
forma imediata e espontânea. Merecem destaque o fato de que a preocupação com 
�s mudanças climáticas está presente na agenda das empresas pesquisadas e, tam­
bém, de que os entrevistados discorreram com desembaraço sobre o tema. Em 
geral, as primeiras reações evidenciam preocupações com os impactos negativos 
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e os novos desafios que se apresentam para a sustentabilidade dos próprios negó­

cios. Muitos se preocuparam em apresentar, nesse momento, as iniciativas que já 

adotaram para começar a enfrentar o problema. 

Os depoimentos colhidos formam um 

amplo leque de implicações e prejuízos 

causados pelas mudanças climáticas. São 

frequentes as menções de que as mudan­

ças climáticas afetam "o ar, o solo e a água", 

portanto, as condições de vida da humani­

dade e o mundo dos negócios. Cada setor 

de atividade econômica destaca aqueles 

aspectos que lhes afetam mais de perto. 

São frequentes as menções de que as 

mudanças climáticas afetam "o ar, o solo 

e a água", portanto, as çondições de vida 

da humanidade e o mundo dos negócios. 

O setor financeiro destaca os novos riscos para os empreendimentos, especial­

mente os agrícolas, e a necessidade de novos critérios de financiamento e de cál­

culos de apólices de seguro. As indústrias destacam a dependência dos recursos 

hídricos, das florestas plantadas, da biodiversidade, da disponibilidade de energia 

e da regularidade climática. Já o setor de serviços se refere especialmente aos pro­

blemas urbanos relacionados à habitação, ao saneamento, à degradação do solo, ao 

transporte, à poluição, às inundações e ao abastecimento energético e alimentar. 

Há um reconhecimento generalizado das implicações das mudanças climáticas 

para a gestão ambiental, o planejamento e a logística das atividades econômicas, 

e alguns se referem a novos desafios relacionando-os à imagem da própria empresa. 

Em nenhum caso foi questionada a ocorrência das mudanças climáticas - elas 

são vistas como uma realidade dada - e alguns chegaram a apontar, de forma 

contundente, a responsabilidade e o descaso do homem nesse processo. Essas pri­

meiras observações vão ao encontro dos resultados obtidos na pes_quisa realizada 

pelo ISER, em 2008, que buscou identificar a percepção de lideres de diferentes 

setores da sociedade30 sobre mudanças climáticas. O estudo do ISER concluiu 

que, em termos de informação e engajam�nto, o setor empresarial só perde para o 

governo e os cientistas, estando à frente dos parlamentares, da mídia e d·as orga­
nizações não governamentais. 30 Crespo (2008). 
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Q empresariado ouvido na amostra tem plena consciência de seu 
papel, pois, no limite, o fenômeno das mudanças climáticas desa­

fia os setores econôm-icos a se adaptarem à nova matriz energé­
tica (menos intensiva em energia e menos emissora dos gases de 
efeito e!tufa). Para este setor, não se Jaz mudanças nos padrões de 
produção e consumo sem a sua participação. Eles reconhecem que 
o problema é mundial e que regulações e adaptações não podem ser
iniciativas individuais. Para surtirem efeito, elas têm que partir
de um setor inteiro, têm que ter impacto local, nacional e global.

Nessa mesma linha de raciocínio foram os relatos dos entrevistados pelo Ipea 
nessa nova pesquisa. Conforme apres�ntados a seguir, eles refletem de forma 
rica a variedade de preocupações relacionadas às questões climáticas que afetam 
as empresas pesquisadas. 

As implicações {das mudanças climáticas} são grandes, nos mais 
variados terrenos da vida, do homem, do planeta. São impactos 
do ponto de vista da qualidade de vida dos seres humanos, são 
implicações e mudanças do ponto de vista das organizações, da 
forma como o homem está economicamente organizafio e como 
ele sobrevive a partir da sua atividade econômica. São muda11-
ças na sociedade, que também podem ter implicações sérias na 
necessidade de transformações das políticas públicas. Governos 
nacionais, estaduais e municipais precisam atentar cada vez 
màis para as implicações das mudanças climáticas sobre a popu­
lação. Isso com certeza leva à necessidade de revisão no campo 
das políticas públicas e no campo do conhecimento, naquilo que 
a academia e os próprios especialistas precisam investigar melhor. 
Então o impacto é amplo, do nosso ponto de vista. (Organização 
Sem Fins Lucrativos) 

Por exemplo, essas chuva;, essas inundações a;abam inter­
ferindo no nosso processo de logística, o aquecimento acaba 
interferindo no nosso proc�sso de refrigeração. Assim, nada está 
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dissociado de nada, tem implicações até na nossa vida pessoal 
(Setor do Comércio) 

O que enxergamos que pode nos afetar, ou a qualquer outra 
empresa do nosso ramo, é a disponibilidade de água, porque 
a gente não só usa água no nosso processo produtivo, mas também 
nos nossos produtos. Comercializamos a água e ela é um compo­
nente importante para todos os nossos produtos ou para a grande 
maioria deles. Outra questão é a própria segurança da cadeia 
{de produção} como um todo. Por exemplo, nos transportes: con­

forme se intensificam as mudanças climáticas, elas se refletem no 
custo do petróleo e em toda nossa· distribuição. Por estarm�s no 
Brasil e na América Latina, a gente usa muito combustíve!fóssil 
para o transporte dos nossos produtos. Outra questão é a extinção 
de diversas espécies da biodiversidade, pois a gente também usa 
esses ativos como matéria-prima dos nossos produtos. (Setor da 
Indústria de Transformação) 

A questão da vulnerabilidade hídrica é algo muito sensível 
para o nosso negócio. Tem a questão da disponibilidade hídrica, 
de regime de chuvas para recuperação de térmicas e tem -toda 

, a parte agrícola e a vu"tnerabilidade das popularões. ( .. .) nós 
enxergamos que é uma questão ampla e a solução é complexa 
e de caráter global O cerne da questão no mundo, a origem 
das emissões do CO2, está relacionada ao setor energético. ( .. .) 
Trouxemos a questão do clima para a nossa estra_tégia há mui­
tos anos, desde 2002 nqs começamos a programar o i11vmtário 
de emissões e depois fomos evoluindo, sempre voluntariamente, 
estabelecendo metas i11ternas de emissões evitadas, estruturando 
programas ;,;ternos e enfim até no po11to que a gente lt!m hoje de 
evoluir para i11dicadores de intensidade que foi a questão mais 
recente que nós estabelecemos. Queremos crescer, e obviamente 
nossas emissões vão crescer. O nosso posicionamento é trabalhar 
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para uma redução na intensidade das emissões. Para isso, temos 

projetos de eficiência energética que se desdobram em todas as 

áreas de negócios da empre�a. {Setor da Indústria Extrativa) 

Por sermos geradores e distribuidores de energia, temos 

emissões atreladas ao nosso-negócio, e então ficamos também com 

a responsabilidade de ajudar o município e o estado· a reduzir 

suas emissões. Esse é um lado. O outro lado tem relação com 

a adaptação, com relação aos potenciais impactos das mudanças 

climáticas, tanto na geração quanto na distribuição de energia. 

Na geração, estudos preliminares apontam que determinadas 

bacias hidrogr4ficas vão perder um pouco do potencial de gera­

ção de energia elétrica, devido à alteração do regime de chuvas. 
' 

Do ponto de vista da distribuição, nós sofremos com os even-

tos ditos extremos, com chuvas bastante fortes, que atrapalham 

a operação de distribuição de energia elétrica. Então, esses even­

tos interferem diretamente na distribuição de energia em uma 

metrópole como a nossa, e é o principal desa.fio da empresa dis­

tribf'idora hoje. {Setor de Eletricidade e Gás} 

Tem implicações tanto para nós co1!zo para os agricultores, 

as famílias que nos fornecem madeira. Isso {variações climáti­

cas) gera uma dificuldade para eles também, porque, querendo 

ou não, é uma fonte de geração de renda para essas famílias .. 
Então, tem essa parte social muito forte, que a gente enxerga 

na unidade de negócio florestal, na questão de uso da terra e da 

adaptação do eucalipto e dos nossos materiais genéticos. (Setor 

da Indústria de Transformação) 

No âmbito da empresa, eu diria que estamos percebendo, em 

primeiro lugar, dificuldades no planejamento da nossa ativi­

dade, que sofre muito com problemas de clima. Por exemplo, se 

você tem excesso de chuva, os impactos são muito grat1des ( .. .) 

o faturamento atrasou porque teve problema de chuva fora



A ATUAÇÃO DO SETOR EMPRESARIAL 93 

de época, que não esperávamos, e isso é uma coisa importante. 

Segundo, percebemos também, no.r locais onde temo.r atuado, que 

ocorrência.r de deva.rtação de madeira em regiõe.r de hahitaçõe.r, 

em bairro.r inteiro.r, acarretam problemas de inundação, inclu­

.rive com perda de vidas e pessoas desabrigadas. Isso também está 

se tornando uma coisa frequente e, ,como muitas vezes nós é que

estamos fazendo uma obra próxima, ou em situações até de ser 

na nossa própria obra, somos demandados para socorrer e para 

interagir nes.re ambiente. (Setor de Construção) 

Hoje em dia, o mundo inteiro está bastante preocupado com 

a postura das empresas em relação ao tema. ( ... ) Nós temos que 

nos preocupar com relação a isso, que vai para a elaboração do 

nosso inventário de gás efeito estufa - já é o quinto ano que 

a gente desenvolve e publica esse inventário. EntãÓ a questão 

de imagem passa muito por agir com transparência com rela­

ção ao tema, por exemplo, a empresa •mostrar quais são as suas 

emis.rõe.r e .re conseguiu implementar uma gestão adequada das 

suas emissões. Um quarto ponto é u"!a questão de competitivi­

dade. Nossos cliente.r, nossos fornecedores passam a exigir cada 

vez mai.r da empresa uma gestão mais transparente em relação a 

mudanças climáticas. Hoje em dia, a empresa está sendo levada 

a reportar o nosso inventário e a nossa gestão no tema para 

os no.r.ros principais clientes. {Setor da Indústria Extrativa) 

Quem é mais afetado pelas mudanças climáticas? 

Na percepção dos entrevistados, as mudanças climáticas afetam a todos, ainda 

que de forma bastante diferenciada. Há consenso de que aqueles que têm menor 

capacidade de adaptação sofrem mais, e isso se refere a países, empresas e segmen­

tos populacionais. As condições de cada um, pobre ou rico, empresa de grande ou 

pequeno porte, país desenvolvido ou em desenvolvimento vai fazer diferença no 

tocan.te à intensidade e ao alcance dos impactos climáticos. 

. 



94 1. COLEÇÃO COEP CIDADANIA EM REDES • JUN 2011 

, 

No caso das comunidades se, além de pobres, elas vivem em áreas urbanas de 
risco, em regiões ribeirinhas ou próximas d<;> mar, sobrevivem da agricultura ou 
da pesca, os riscos se expandem de forma significativa, o que as torna especial­
mente vulneráveis. Diferentes situações são mencionadas nos depoimentos abaixo, 
e é interessante observar a percepção clara de que as mudanças climáticas podem 

"É interessante observar a percepção clara de ·que as 

mudanças climáticas podem acirrar as desigualdades 

sociais e contribuir para retrocessos em muitos dos 

avanços sociais obtidos no Brasil nos últimos anos." 

acirrar as desigualdades 
sociais e contribuir para 
retrocessos cm muitos dos 
avanços sociais obtidos no 
Brasil nos últimos anos. 

Nesse diagnóstico, prati­
camente todos reconhecem 
que os problemas se agra­

vam na proporção inversa à capacidade de adaptação dos países, dos setores empre­
sariais e dos segmentos da população . Não obstante, conforme será descrito mais 
adiante, na atuação das empresas verifica-se o predomínio das ações de :nitigação. 
As iniciativas voltadas para a adaptação, especialmente das comu11idades mais vul­
neráveis, são frágeis e ainda não se inserem no campo das prioridades empresariais. 

No primeiro capítulo desse estudo foram explorados, com base na literatura 
disponível, os diversos impactos gerados pelas mudanças climáticas. Nã o cabe 
aqui retomar a questão, mas retratar o pensamento dominante entre os profis­
sionais de e�presas que se d�stacam pela atu9ção na área socioambiental. Por 
isso, nessa parte do documento, optou-se por dar mais espaço aos depoimentos 
dos entrevistados. A percepção de todos eles está de alguma forma expressa no 
modo como se referem às implicações das mudanças climáticas e dos efeitos sobre 
os mais pobres. Nesse sentido, merece �er destacada a aderência das visões dos 
profissionais do setor empresarial aos "preceitos" contidos em boa parte da litera­
tura existente sobre o tema. 

Acho que as populações com maior vulnerabilidade social aca­

bam sendp mais afetadas, principalmente quando a gente assiste 

a esses episódios de chuvas muito intensas, ou períodos de seca. 
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São os pobres que têm mais dificuldades de conviver com esses 
eventos climáticos, sem dúvida. (Setor Financeiro) 

Certamente a solução ou a resposta ao impacto é mais difícil 
exatamente para as comunidades de menor renda, pela locali­
dade em que moram, pela infraestrutura que é mais ausente, 
pela falta de informação, pela incapacidade de arrumar alter­
nativas de curto prazo. A gente tem laboratórios do que acon­
tece no mundo e �ova Orleans foi um grande exemplo. Nova 
Orleans, no país mais desenvolvido do mundo, mostrou que 
quem tinha informação, um cartão de crédito e um carro saiu 
de lá, como todos nós da classe alta brasileira faríamos. Quem 
não tinha disponibilidade de recursos não pode Jazer o mesmo. 
E tem o fator dos receios de perda de patrimônio ... se a gente 
fechar a nossa casa trancar a porta do apartamento lá no pré­
dio, vamos embora mas alguém vai estar lá para tomar conta 
dos nossos lares, para não deixar ninguém invadir a nossa casa. 
No caso da favela ou da palafita, nessas áreas agora do Rio de 
Janeiro, o que aconteceu foi que as pessoas não queriam sair 
porque iam pegar o fogão deles

'. 
pegar o barraco. Então Nova 

Orleam mostrou exatamente isso:Jicou lá a comunidade negra, 
de baixa renda, de menor informação e com medo de grupos de 
vândalos. {Setor Financeiro) 

Temof essa experiência recentíssima quando vimos que 
milhares de pessoas foram afetadas pelas enchentes ocorridas 
nos estados de Alagoas e Pernambuco. Os cidadãos que depen­
dem dos seus pequenos negócios para sua sobrevivência e de sua 

família. Aquele! que �bastecem a população local,foram dire­
tamente afetados por isso. Nós_ temos casos e cas�s de empreen­
dedores que tinham acabado de colocar toda sua economia num 
pequeno negócio e que viram esse pequeno negócio destruído. 
(Organização Sem Fins Lucrativos) 
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Temos matérias-primas importadas que vêm de outras 

regiões, que vão sofrer mais, estão mais vul11eráveis a outros 

aspectos que não comideramos 110 mom,mto, mas na nossa cadeia­

( de fornecedores) essas empresas são vtllneráveis. Então, assim 

como nossos concorrentes, temos uma visão que as mudanfaS cli­

máticas vão afetar todo mundo, em maior ou menor grau, com 

maior ou menor vulnerabilidade, mas vão afetar a todos. (Setor 

da Indústria de Transformafão) 

Nós acompanhamos isso e já vimos pelos estudos qtle a vul­

nerabilidade é maior nas populafões mais pobres seja porque 

o hemisfério nosso é mais vulnerável por questões de base agrí­

cola, de regimes hídricos e têm todos esses impactos mais fúi­

cos, seja porque as populafões mais pobres têm menor resistência

e condifões a se adaptarem a questões climáticas. Dá para dizer

que a gente sabe que quem mais paga a fatura, são as camadas

de renda menor. (Setor da Indústria Extrativa}

Como as comunidades pobres serão afetadas? 

O que se extrai dos depoimentos dos entrevistados a respeito? Que os desas­

tres climáticos se inserem e agravam o já conhecido círculo vicioso da pobreza: 

inserção precária no mundo do trabalho, baixa renda, falta de acesso aos serviços 

essenciais, condições de moradia inadequadas, alimentação insuficiente, saúde 

fragilizada, baixo nível educacional, e, retorno a precárias condições de trabalho 

e renda. Com os desastres climáticos, que têm se repetido com mais frequência 

nos últimos tempos, introduz-se um novo elemento nesse círculo. Cada uma des­

sas dimensões da pobreza é diretamente afetada e tal constatação pode ser extra­

ída dos depoimentos dos entrevistados, quando instigados a refletir sobre o tema. 

Entre os impactos perversos das mudanças climáticas que foram apontados, cabe 

destacar: (a) a perda de trabalho e renda dos pequenos agricultores e pescadores, 

seja por falta ou por excesso de água, seja pela dificuldade de acesso a tecnologias 

adequadas, ao créditp e pela impossibilidade de se transferirem para áreas menos 
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afetadas e mais férteis; (b) a perda de moradias já precárias e de bens adquiridos, 
por desabamentos, enchentes, inundações e incêndios; (c) a deterioração da saúde 
cm função do surgimento de epidemias e novas doenças decorrentes dos problemas 
climáticos, ·associados, ou não, à falta de saneamento básico adequado e às migra­
ções de vetores de doenças endêmicas31 ; (d) o agravamento da insegurança alimen-_ . 
tar gerada pela falta ou encarecimento dos alimento� e de água de boa qualidade; 
e (e) retrocessos na educação devido a interrupções na frequência escolar, em decorrên­
cia de perdas familiares e de escolas que são destnúdas ou se transfonnam em abrigos. 

Excépcionalmente, foi mencionado que as crises geradas por desastres climáti­
cos podem ser transformadas em oportunidades de acesso a serviços antes inaces­
síveis e que um leque de novas alternativas pode se abrir, por exemplo, no mundo 
do trabalho, em função dos riscos ambientais. Assim , parece que nem tudo estaria 
definitivamente perdido ou predeterminado. Se os desastres recentes servirem de 
;prcndizado e os riscos futuros forem adequada e previamente enfrentados pelos 
governos e por diferentes setores da sociedade, os impactos das �udanças climáti­
cas podem ser amenizados e, em algumas circunstâncias, neutralizados. 

Eis, a seguir, mais alguns fragmentos das respostas à pergunta: quais os impac-
tos das variações climáticas nas comunidades mais pobre:? 

Enxergamos que as comunidades mais pobres são as que têm 
menores condições de se adaptar. E aí estou falando de qualquer 
gra11de modificação do meio ambiente, não só mudanças climá­
ticas. A questão dos impactos físicos das mudanças climáticas 
passa por fatores como aumento das doenças tropicais, escassez de 
alimentos em áreas que sofreram secas ou chuvas mais intensas 
e isso, com toda certeza, afeta muito mais as comunidades mais 
pobres pela falta de capacidade de adaptação que essas pessoas 
têm. (. .. ) Afeta todas as comunidades que hoje vivem na beira 
dos grandes cursos de água e que serão direta"!ente afetadas. 
E tem também as comunidades que residem em áreas que vão ter 
maior déficit hídr.ico que são,' pqtencialmmte, ainda mais dire­
tamente afetadas. (Setor da Indústria Extrativa) 

J 1 foi dcs tacado por um 
cnm:viswlo o im1>2cto do 
aumento da lcmpcnrun 
D3 cxpan "'10 da maliria 
e da fcbn: :un:uda nos 
csbdos de São P:aulo 
e Rio d�Janciro. 
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Sabemoi que países muito pobres são os mais afetados peia 
questão das mudanças climáticas. As emissões saem dos países 
desenvolvidos, mas as maiores implicações vão se dar nos paí­
ses subdesenvolvidos. E11tão, as consequências passam até pela 
questão dos refugiados climáticos, grandes migrações de popu­
lações humanas tentando fugir dessas áreas para outras onde 
as condições de vida são um pouco melhores. Isso pode gerar um 
'impacto que a gente hoje desconhece. O que vai acontecer daqui 
a vinte, trinta anos? Quem passa a ter que receber essas novas 
populações? Será que existe estrutura pronta para isso? Tudo 
isso é um risco decorrente do processo das mudanças. (Setor da 
I�dzístria de Transformação) 

Acho que tem um grande impacto na questão da habitação 
e da saúde por conta das doenças endêmicas e pela falta de con­
dições anteriores adequadas de saneamento e acesso a serviços 
de saúde. Então é: habitação, saúde, emprego, e educação. Na 
educação, por exemplo, em Alagoas e Pernambuco as escolas 
foram fachadas e as aulas foram interrompidas. Foi um pro­

blema em cima de outro problema pré-existente. A interrupção 
desses serviços causa um distúrbio na vida familiar, na vida 
de1;as ·'!ianças, desses jovens que a gente não sabe como pode se 
desdobrar. {Organiiação Sem Fins Lucrativos) 

Dentro de uma cadeia de produção os pequenos fornecedores são 
. os mais pobres e os que também não têm infraestrutura para garan­
tir aquela safra, não tem como garantir aquela produção. [Eles vão 
competir] com um fornecedor maior que tem irrigação no calor e for­
mas de proteção no inverno e que podem garantir [o abastecimento}. 
Então acho que os mais pobres pela falta de infraestrutura pessoal e 

profissional acabam sofrendo mais. {Setor do Comércio) 
Se o tema não for tratado com a devida responsabilidade, ele 

poderá aprofundar a desigualdade porque, em certa medida, as 
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camadas da população com melhor poder aquisitivo até podem por 

um tempo se proteger das consequências das mudanças climáticas. 

Agora, as populações menos favorecidas com certeza vão enfrentar 

esses problemas com.muito mais dificuldade, e com isso nós podere­

mos então promover um agravamento no processo de desigualda­

des. (Organização Sem Fins Lucrativos) 

O que aconteceu naquela situação emergencial {cidades inun­

dadas} foi que nós ampliamos muito nosso raio de ação e chegamos 

onde até então nunca tínhamos chegado. Muitos empreendedores 

que nunca tinham tido acesso à instituição passaram a ter acesso 

a benefícios Ít}ssistência técnica, acesso _ao crédito, etc.} que não 

foram supridos só na emergência, mas continuarão a ser supridos. 

Foi uma crise e uma oportunidade. Então é um paradoxo, mas a 

crise gerou o acesso. Se dermos continuidade a esse processo, eles têm 

uma chance, uma oportunidade de crescer e se desenvolver e não só 

de receber uma ajuda pontual. Então eu acho que essa é a grande 

questão. (Organização Sem Fins Lucrativos) 

O que fazem as empresas para lidar com os impactos das 

mudanças climáticas 

As ações relacionadas especificamente às mudanças climáticas estão 

formalmente inseridas na est ratégia das empresas? 

A resposta a essa pergunta, feita a todos os entrevistados, não pode ser tomada 

ao pé da letra. A maior parte deles diz que sim, mas as explicações adicionais 

indicam que o sim não é necessariamente sim e o não, nã.o é necessariamente não. 

Conforme as percepções dos entrevistados, captadas na pesquisa, há divergências 

significativas com respeito à maneira como a questão é interpretada. 

Alguns, que mencionam que o compromisso com a sustentabilidade está inse­

rido na missão da empresa, deduzem que as mudanças climáticas estão então for­

malmente inseridas na sua estratégia. Acham que isso é suficiente .para explicitar 
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., 

o compromisso da empresa. Outros, apesar da preocupação com as questões cli­

máticas estar internalizada na empresa (algumas até possuem unidade organiza­

cional especificamente voltada para a área), consideram que esse tema ainda não

se configura como uma estratégia formal e explícita da sua missão.

Exemplos de respostas afirmativas e negativas, apresentadas a seguir, acompa­

nhadas de explanações, ilustram essas diferenças de percepção . 

. Sim. A nossa missão foi revista e ,·efeita em 2007 com a par­

ticipação dos empregados. A gente revisou o novo modelo de 

gestão de empresa e foi colocada 11a sua missão a questão da 

. promoção da cidadania e do desenvolvimento sustentável,

isso Jaz parte do DNA da empresa. (. .. )A mudança climática 

entra na questão da sustentabilidade e nós também integramos 

o Plano Nacional de Mudanças Climáticas. A gente partici­

pou do processo de elaboração do Plano Nacional de Mudanças

Climáticas e algumas ações da empresa integraram esse plano.

(Setor Financeiro)

Sim. A nossa missão incorpora elementos como a responsa­

bilidade social e ambiental, o comprometimento com o desen­

volvimento sustentável, a excelência em eficiência energética 

que foi incluída como uma manifestação da visão e da estra-

. tégia em 2008. (. . .) Além disso, desde 2005 a empresa incor­

porou, entre os seus indicadores estratégicos, indicadores das 

emissões evitadas· de CO2, gás de efeito estufa. Então a gente 

tem esse inventário e agora passamos a adotar it:dicadores de 

intensidade q
0

ue vão ser mais eficazes ainda nesse acompanha­

mento. Então essa questão está bem explicitada desde 2005, 

nós temos esses indicadores voluntários e a gente também elen­

cou dentro dos projetos estratégicos um de mudança de clima e 

outro de eficiência energética. São, enfim, elementos que estão 

bem explícitos na nossa estratégica, posicionamentos, visão 

e missão .. (Setor da Indµsh'ia Extrativa) 
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Não: É um processo ... temos os critériossócioambientais, 

e dentro deles estaria também a questão das mudanças climá­

ticas, que é um item di1·etamente relacionado com a produção. 

Então eu diria que está fazendo parte das diretrizes. Ainda não 

está explicitamente na missão, mas os critérios socioambientais 

estão de uma fonna mais geral. (Setor Fi11anceiro) 

Não: Na estratégia da empresa a gente vé que é muito 

importante, que é um caminho sem volta, que não temos mais 

como não tratar desse assunto de agora em diante. Temos a socie­

dade pressionando, os clientes e os consumidores pedindo que a 

gente faça inventário das emissões, que a gente seja cada vez 

menos emissores ou até, às vez·es, que compense as nossas emis­

sões. Então é importante para empresa, por questão de colocação 

de produtos no mercado, por competitividade, principalmente 

porque um dos nossos mercados-foco é Europa ... Tudo começa lá, 

todas as demandas em relação a meio ambiente e social começam 

lá. Hoje não temos nada explícito sobre mudanças climáticas em 

nossa missão, visão e valores. A gente está passando agora por 

uma revisão da nossa missão, visão e valores justamente por­

que surgiram novos elementos que se tornaram necessários nesse 

conteúdo. Então, logo mais eles devem receber algum destaque. 

(Setor da Indústria de TransformaçãO) 

Assim, embora a preocupação com os impactos das mudanças climáticas e dos 
eventos climáticos extremos esteja presente em todas as empresas pesquisadas, 
até mesmo porque elas foram escolhidas por seu envolvimento com o tema, varia 
o peso e a prioridade atribuídos ao tema.

De outra parte, no tocante às ações das empresas destinadas à adaptação das
comunidades mais vulneráveis aos impactos das mudanças climáticas, observou-se 
na pesquisa que, no geral, elas ainda não estão explicitamente inseridas na estra­
tégia de atuação das empresas. Nessa área, o que se verifica são efeitos indiretos 
decorrentes _de ações desenvolvidas com outros �bjetivos. 
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Quais os critérios, acordos, tratados, certificados, índices nacionais 

ou internacionais que as empresas adotam? 

O grau de inserção das questões climáticas nas estratégias das empresas pode 

ser indiretamente af�rido pelos pactos, acordos, certificados, índices que adotam, 

formalmente ou não. Da lista de alternativas apresentadas no questionário da 

pesquisa, verifica-se, no Quadro 4, que a adesão ao "Global Repo1·ting Iniciative" 

Q,!le padrões·, critérios e compromissos nacionais e internacionais
são adotados voluntariamente pelas empresas? 

--------------:E 

Pcg:,d• Ecológicow 

Certificados (ISO e outros) • • '· 
• 

·; • -• �� . 

Certific:idos d, serie ISO 14000 (SCA) 

Certific-.do, da sêiie ABNT /NBR 16000 

AA1000 

Tratados, Pactos. Compromisso• e Convenções lntern�ci��is 

P2cto Clob:al d" N2ções Unid,s 

Objetivo de Desenvolvimento do Milênio (ODM) 

Principies do Equ2dor (EPFl) 

Protocolo de Montrc:al 

Mecanismos de compensaç:lo ambicn1al ,. �-

Redução de Emissões por Desm,t:unento e Degr2d,ção (REDD) 

Mec:inismo de Desenvolvimento Limpo (MDL)_ 

Merndo de Créditos de Carbono 

P2garnentos por Serviços Ambientais (PSA) 

29 

59 

6 

6 

65 

24 

29 

12 

41 

29 

29 

. • • ,
7' 

..... - ...... ��-lnd,ces criados pelo mercado financeiro (nacional e internacional) e outro�•., t • . � 

Índice Dow ]ones d� Sustent2bilid,de 

Índice de S'!stcnt2biüd2dc Empres,ri.J/BOVESPA OSE) 

1ndice de Cubono Eficientc/BOVESPA (IC02) 

Cuban Disclosure Projcct (COP) 

Clob:al Reporting lnici2ti"1: (C.R.I) 

Outros 

18 

47 

24 

59 

82 

53 

Fontes: PesQuisa Mudanças Climáti= e Pobreza:.. 8aboração: Coordenação de Responsabilidade Social - 01S0Ci1pea (201 O) 
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foi a que mais se destacou, tendo sido citada por 82% das empresas pesquisadas. 
- Trata-se de uma iniciativa que visa a dar transparência aos impactos econômicos,

ambientais e sociais ela atuação das organizações, com base em elaboração volun­
tária de relatórios de sustentabilidade que compartilham, internacionalmente,
conceitos e métricas. Vários dos indicadores utilizados no relatório estão direta­
mente relacionados às questões climáticas e de direitos humanos, ainda que não se
faça correlação entre essas duas dimensões.

É interessante observar que as alternativas apresentadas no Quadro 4 são, em 
sua grande maioria, conhecidas por todos os pesqi;ísados, evidenciando a familia­

ridade que possuem com o tema., Não obstante a baixa adesão à maior parte das 
iniciativas apresentadas (menos de 30%) ouviu-se, frequentemente, menções do 
t• " • " " d • , • ,, " d , d "1po, onentam-se por... ; aten em aos prmcip1os ... ; e a atam os conteu os ....
Assim, esses acordos, pactos e índices são utilizados como referência, sem adesão 
formal, fornecendo indícios de que as empresas se preocupam com as mudan­
ças climáticas, mas, conforme destacado em algumas entrevistas, a preoc;upação 
é nova e ainda não houve tempo para amadurecimento e a devida formalização 
junto às instituições competentes. 

Não foi eficialmente assinado pela empresa (Pacto Global das 

Nações Unidas}. A gente segue aquilo tudo em função da nossa 

participação 110 COEP, a· gente segue direto as orientações 

do COEP (Setor da Indtistria de Transformação} 

Atuamos com um olhar em relação ao Protocolo de Mon­

treal, principalmente quando a gente fala na substituição 

de gases refrigerantes para o sistema de ar condicionado, que 

interferem nas reduções de camada de ozônio e tudo mais. 

(Setor do Comércio} 

A gente não está usando o REED, mas a gmte acompanha 

todas as disrnssões porque o que mais tem hoje é discussão sobre 

isso. (Setor da lndtístria de Transformação} 

Não temos nenhum projeto imtalado hoje de REED, 

mas estamos acompanhando muito a evolução da iniciativa 
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e somos muito aderentes a essa modalida de. (Setor da Indústria 

de Transformação) 

No nosso caso, o MDL é importante porque é uma refarê11cia 

reconhecida e validada. Então, a gente prioriza muitos projetos 

que atendem os requisitos do MDL. Mas não que ele seja um 

critério ma11datório para a seleção de uma ou de outra iniciativa. 

(Setor da Indústria de Transformação) 

O Carbon Disclosure Project (CDP) pode entrar no futuro, 

talvez lá na frente ... na linha de financiamento, onde o papel do 

banco é relevante. (Setor Financeiro) 

Que outros padrões, critérios e compromissos nacionais e internacionais 
adicionais são adotados voluntariamen!e pelas cm,.:p_r_c_s_a_s_? __ �----,-�

Auto ccrtificaçio 

Empresas pelo clima - ETl-1OS 

Emprcm pelo clima - FGV 

Fórum Ama:z.ôni• Sustcnt:ivd 

Fórum Br:isilciro de Mud:1.nç:u Cümóticas 

Pactos 
• 

•. '.G, '"'' '- :·· • 
� • =�·i.'"• ... .

, 'i 

C,,ringfor C/imalt 

C:1..rta Ahcna ao Brasil sobre mud2nças climáticas 

C:1..rta empres:uial pela conservação e uso sustentável da biodiversi<lodc 

Conc>:õcs Sustcnt�veis: Silo Paulo - Am:izônia 

Pacto de Açilo cm Defesa do Clima - Conselho Empres21i:il Br.uil�iro para o Desenvolvimento Sustentável 

Pacto pela restauraç:lo da Mata Atlântica 

Outro, 
• • • 

Ecoc.ficicnóa na gestão cmprc.:,nal 

Defensores do Clinu WWF 

G HG Protocol no Brasil 
• 1 

Fontes: Pesquisa Mudanças Climá�cas e Pobreza - Elaboração CoordenBção de Responsabilidade Social - DISOCl1pea (201 O) 
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Ta_mbém vale a pena observar que, além das alternativas apresentadas no 
questionário, as empresas indicaram outras iniciativas relacionadas a mudanças 
climáticas, que evidenciam a profusão de instrumentos, instituições e fóruns 
que tratam do tema, tanto nacional como internacionalmentc. l'vlais uma vez, as 
relações entre mudanças climáticas e pobreza não aparecem com um objetivo 
central de qualquer uma delas. Entre as iniciativas citadas pelos entrevistados, 
se destacam: 

Dos outros compromissos (Quadro 5) as�umidos três são internacionais e 11 são 
gerados no Brasil. O Caringfar Climate (Cuidando do Clima) é uma plataforma que 
reúne 5.000 empresas, já signatárias do Pacto Global da ONU, que atribuem aos 
problerpas climáticos importância fünd�mental para o destino do planeta e desejam 
assumir a liderança na busca de soluções. O GHG Protocol (Protocolo para GEE) é 
uma parceria entre empresas e ONGs que tem como objetivo desenvolver e promo­
ver métodos padronizados para a contabilização de emissões de GEE. Essa inicia­
tiva gera resultados que podem ser aplicados em avaliações promovidas pela ISO e 
em relatórios e questionários do Carbon Disclosure Project, ambos adotados por 59% 
das empresas que participaram deste projeto de pesquisa (Quadro 4) .. 

A plataforma Empresas pelo Clima (EPC), coordenada pelo Instituto ETHOS, 
busca atuar na promoção do diálogo entre governo, agentes sociais e econômicos, 
no sentido de criar uma agenda regulatória sobre a questão climática. A plata­
forma Empresas pelo Clima (EPC), lançada pela Fundação Getúlio Vargas, reúne 
empresas signatárias do GHG Protocol e visa a estabelecer marcos regulatórios 
para as emissões de GEE ,  com o objetivo de criar u'roa economia de baixo êarbono 
no Brasil. Essa iniciativa,juntamente com os outros 10 compromissos brasileiros 
citados pelos resp�ndcntcs, demonstra a vitalidade da_discussão, no meio empre­
sarial, sobre temas socioambientais e mudanças climáticas no país. Com efeito, os 
esforços do Conselho Empresarial Brasileiro para o Desenvolvimento Sustentá­
vel (CEBDS), fundado em 1997, culminaram no lançamento do Pacto CEBDS

de Ação em Defesa do Clima em 2008. Fruto de uma parceria entre o CEBDS 
e entidades ambientalistas, esse Pacto se propõe a mobilizar a sociedade brasileira 

I 

para conter o aquecimento global e as mudanças climáticas. 
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A quantidade e os tipos de instrumentos citados pelas próprias empresas 

no decorrer desta pesquisa demonstram que recebem destaque nas agendas das 

empresas brasileiras temas como a gestão responsável (Ecoeficiência �a gestão 
empresarial), a conservação de recursos naturais ( Carta empresarial pela con­
servação e uso sustentável da biodiversidade), a proteção aos biornas brasileiros 

(Fórum Amazônia Sustentável, Conexões Smtentáveis: São Paulo - Amazônia, 
Pacto pela restauração da Mata Atlântica) e as mudanças climáticas ( Carta Aberta 
ao Brasil sobre muda11ças climáticas, Fórum Brasileiro de Mudanças Climáticas, 
Defensores do Clima WWF). 

Quais as principais ações desenvolvidas voluntariamente pelas empresas? 

Um dos desafios da pesquisa aqui descrita foi identificar as ações que as 

empresas desenvolvem, voluntariamente, para o enfrentamento das mudan­

ças climáticas e para a adaptação das comunidades vulneráveis aos even­

tos climáticos extrem?s. Conforme mencionado no primeiro capítulo, uma 

identificação prévia ·do 9"';1e poderia ser feito nessa área foi realizada na fase 

de preparação do questionário. Nas entrevistas, buscou-se identificar, entre 

o leque das alternativas apresentadas, aquelas ações desenvolvidas i11tema­
mente às empresas (intramuros), externamente (abrangendo clientes, fornece­

dores é sociedade em geral) e, finalmente, aquelas dirigidas especificamente às 

comunidades mais vulneráveis. 

Uma primeira leitura dos resultados evidencia a predominância das ações 

relacionadas a aspectos socioambientais e a mudanças climáticas realizadas no 

ambiente interno: por exemplo, 100% das empresas desenvolvem, internamente, 

ações voltadas para a eficiência energética e para a gestão ambiental; cm relação 

às comunidades, a ação mais frequente é a de geração de trabalho e renda, reali­

zada por 94% dás organizações eippresariais. 

A análise da descrição das práticas ambientais constantes do Prêmio Expres­

são em Ecologia e do P.rograma Benchmarking Ambiental Brasileiro, em 2009, 

reforça a tese da predomin�ncia das ações internas. Conforme mostra o Gráfico 1_, 
elas representam mais que o dobro das ações dirigidas às comunidades. 
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Práticas relacionadas às mudanças climáticas: qual a abrangência 
das ações voluntárias das empresas? 

60 -

50 -

40 -

30 -

20 -

10 -

o 

50% 

� 

' 

Aç:io In1crna Aç:io Externa 

21'6, 

Aç:io p:ira
Comunidade 

Fonte: PesQuisa Mudanças Climáticas e Pobreza - Elaboração: Coordenação de Responsabilidade Social - DISOCJ 
lpea (201 O). A partir de informações coletadas no Prêmio Expressão em Ecologia 2009 e Programa Benchmarking 
Ambiental Brasileiro - Ranking Benchmarking 2009 

Tal constatação difere do resultado encontrado em outra pesquisa do Ipea32 

sobre as ações sociais voluntárias das empresas da região Sudeste, na qual se 

observou que, no campo social, predominam as atividades voluntárias destinadas 

às comunidades. Uma justificativa plausível é de que os impactos das mudan­

ças climáticas nas atividades econômicas são mais evidentes para as empresas do 

que aqueles decorrentes dos problemas sociais. Nesse sentido, atuar nas questões 

ambientais seria uma estratégia interna dos negócios, e colaborar com os pro­

_blemas sociais, uma opção humanitária ou de cidadania. Mas essa visão está se 

modificando nos anos recentes, na esteira dos debates e defesa da sustentabilidade 
32 P,,1i2110, (1999) 

nio publicodo. 
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33 Dcgcnszjn, André 
(coord.) (2010). 

34 Oun-as :i.rus de 
2ruação ci1adas incluem: 
dh'lllg-Jç-jo /mobilização/ 
e2mpanh2<; gestão 
e contTolc de resíduos 
sólidos; ronscrv:1ç:lo 
da biodi\"ersid2dc; 
monu1cnção de :i.rcas 
ecológicas/ unidades 
de conserv.ição; Rcsen-.s 
Particulucs do Patrimônio 
Narur:il� RPPN; 
rccuperaç-:io de áreas 
dcgr.,dadas; capacitação 
profü,sion:il; asscssorfa 
tC:cnica; ccorurismo; 
genção de energia; 
e s:a.ncamc::nto básico. 

35 Bcnchmarking cm 
Investimento Social 
Corpomivo, (2010). 

36 Tr212-se do Banco 
de Práticas "Clima: 
Vulnerabilidade e 
Adaptação" que busca 
ampliar a divulgação de 
pr:i1ic2• que tcnh2rn foco 
cm medidas de adapt2ção 
às mudanças climáticas 
e que poss2m servir de 
exemplos pua ,;ovos 
projetos. Disponjvel cm, 
www.coepbrasil.org.br/ 
projc1osdc:ubptac20 

empresarial, em que as questões econômicas, ambientais e sociais passam a ser 
tratadas como dimensões de um mesmo processo. 

Assim é que no último CENSO GIFE33, divulgado em 2010, verificou-se um 
crescimento significativo do peso das ações ambientais no campo social: no grupo 

de 102 empresas e fundações empresariais pesquisadas, o percentual que atua 

nessa área passou de 25% para 58%, assumindo a quarta posição entre as áreas 
• de atuação mais citadas. Entre as atividades mais desenvolvidas estão: educação

ambiental (80%), campanhas-de conscientização (68%) e reciclagem de mate­

riais (56%)34. Em outra pesquisa, realizada pela Comunitas, verifica-se que, de um
grupo de 20 empresas privadas.de grande porte, 74% desenvolvem ações ambien­

tais. Não_ obstante, os resultados apontam que as ações ambientais recebem apenas
cerca de 6% do total dos investimentos sociais das empresas e menos de 1% dos

recursos investidos por suas fundações, atingindo um patamar de aproximada­
mente�RS 52 milhões35 . 

Para ilustrar o que é feito cm'cada uma das alternativas apresentadas nas Tabe­

las 1, 2 e 3 a seguir, solicitou-se aos entrevistados exemplos de ações realizadas, 
especialmente para as comunidades vulneráveis. Vale mencionar que não se pre­
tendeu extrair uma listagem exaustiva e nem um detalhamento das atividades 
relatadas. A intenção era conferir o entendimento da pergunta e não montar um 

banco de boas práticas, ainda que a pesquisa busque trazer subsídios para um 
trabalho dessa natureza realizado pelo GT de Mudanças Climáticas, Pobreza 

e Desigualdades, coordenado pelo COEP Nacional36
. 

Foi interessante observar, nesse momento da entrevista, que os respondçntes 
tinham bastante clareza do que fazem internamente e, até mesmo, junto aos seus 

stakeholders, mas sen�iram dificuldades em identificar aquelas ações relacionadas 
às m"1danças climáticas dirigidas às comunidades. Em alguns casos, houve tam­
bém dificuldade para separar o que é feito voluntariamente do que é feito por 
exigências legais. 

A maior parte dos entrevistados se surpreendeu com as relações entre mudan­
ças climáticas e pobreza presentes nas atividades que já desenvolvem movidos 
por objetivos sociais, econômicos ou mesmo ambientais. Ou seja, a atuação nas 

http://www.cocpbrasil.org.br/


comunidades quase 

nunca tem por foco a 

adaptação às mudan­

ças climáticas ou a 

eventos extremos. 

Não obstante, dado 

o perfil dessa atua­

ção, verificou-se que
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"A atuação nas comunidades quase nunca tem por foco 

a adaptação às mudanças climáticas ou a eventos extremos. 

Não obstante, as ações realizadas em outras áreas sociais, 

especialmente de geração de renda e educação, dialogam 

fortemente com as questões climáticas." 

as ações realizadas em outras áreas sociais, especialmente de geração de renda 

e educação, dialogam fortemente com as questões climátiéas. Foram mencionados 

distintos projetos que, embora destinados a outras finalidades, contribuem para 

aumentar a capacidade das comunidades enfrentarem os impactos das questões

climáticas. E isso a despeito de terem sido iniciados apenas como estratégia de

aumentar a renda de comunidades mais pobres ou de conscientizar a população

sobre os problemas ambientais.

Se pensamos em mudanças climáticas? A partir do momento 

que estou .investindo em um prÓjeto que foi defendido pelo 

Brasil em Copenhague e que tem por objetivo a integração da 

lavoura, da pecuária e da floresta, onde além da geração de 

renda, promovo cursos, repasse de metodologias e técnicas que 

evitam o avanço do processo de desmatamento, acredito que 

estamos falando de mudanças climáticas. (Organização Sem 

Fins Lucrativos) 

Em relação às cQmunidades temos um programa, que não sei 

se vai se encaixar no objeto da p;squisa, de um plano diretor de 

solos que cuida de toda parte de como o agricultor tem que tratar 

a questão do solo para evitar, por exemplo, o assoreamento de 

rios. (Indústria da Transformação) 

Nunca trabalhamos em caixas. Se vou fazer um projeto de 

geração de renda ele tem que estar ligado ao meio ambiente, ao 

social e à educação, que são temas transversais. Nós trabalhamos 



110 1 COLEÇÃO COEP CIDADANIA Ellt REDES , JUN 2011 

dessa forma. Quando falamos de geração de renda, estamos tra­
balhando o sistema agrojlorestal com eucalipto. No outro hectare 
tem uma roça de milho, de mandioca que já é segurança alimen­
tar ... lj:ntão qual é o foco desse trabalho? Esse trabalho é tudo, 
é social, é ambiental, é econômico. (Indústria da Transformação) 

Na região do entomo a grande preocupação é a questão de 
desenvolvimento local. Não temos, a princípio, o foco na questão 
ambiental, nas questões climáticas. O nosso foco é o desenvolvi­
mento local e a inclusão do público local nesses projetos e então, 
a gente constrói os projetos. Não chegamos com o projeto pronto, 
depende muito da situação do momento de cada comunidade, do 
amadurecimento da questão para desenvolvimento do projeto. 
Temos trabalhado assim, por exemp�o, no pla�o diretor quando 
participamos dos planos locais de saneamento. (Indijstria da 
Transformação) 

No campo da geração de renda, temos [os projetos] das bar­
raginhas, dos lençóis freáticos, do plantio de mamona, girassol, 
pinhão manso, projetos de agro-extrativismo, agricultura eco­
lógica, uma variedade de projetos com técnicas e metodologias 
distintas. Para a convivência com as secas, temos experiências 
inusitadas em que a calçada recolhe a água da chuva e onde são 
criadas barragens de lona plástica para retenção de água. (Setor 
da Indústria Extrativa) 

Qual é a função de um projeto de transformação social? 
É promover o desenvolvimento daquela comunidade, das pes­
soas e das mas famílias, para que elas possam ter uma oportu­
nidade no mercado de trabalho. Quanto à formação, tem o lado 
ambiental e o lado s;ciaf e a gente aproveita e coloca i11forma-: 
ções sobre segurança também. Esta!_'los sempre nas comunidades, 
mas, talvez, não diretamente devido às questões de mudanras 
climáticas. (Setor da Indústria de Transformação) 
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Observou-se, também, que ações desenvolvidas internamente às empresas podem 
beneficiar, simultaneamente, as comunidades mais vulneráveis. Alguns exemplos 
foram apontados, tais como: produção de material educativo para filhos dos ft.m­
cionários, mas que atingem um público bem maior; ações de recuperação _de áreas 
degradadas pertencentes às empresas, mas que beneficiam as comunidades vizinhas; 
e separação de material reciclável das empresas destinados a cooperativas. 

Quando faze!nos uma ação intema estamos atuando externamente 

também. Por exemplo, nós colocamos uma estação de !Talamento de 

água onde a água não existia e a água não vem só para a empresa, 

ela vai para a comunidade também. (Setor de Eletricidade e Gás) 

Desde 2004, temos um evento relevante em que comemora­

mos a semana mundial do meio ambiente e nesta comemoração, o 
. 

, 

tema é proposto pelo corporativo. Nessa celebração a com1mj�ade 

e os órgãos ambientais são envolvidos. Então sempre tem esta 

preocupação com o engajamento da comunidade. E o interessante 

i que fazemos a publicação de uma revista onde apresentamos todo 

o resultado do trabalho dessa semana. (Setor da Construção)

Na primeira parte deste trabalho (seção I.5) as ações voltadas para o enfren­
tamento do impacto de alterações e mudanças climáticas foram classificadas em 
três categorias, segundo a orientação predominante: açqes de adaptação; ações de 
mitigação; e mistas, isto é, as que apresentam um perfil de atividades capazes de 
promover direta ou indiretamente a mitigação ou a adaptação. A pesquisa iden­
tificou o que as empresas vêm fazendo em cada uma dessas categorias e o que 
predomina em caga caso. Os resultados são aprese.ntados a seguir. 

Ações de Adaptação 

No tocante às aç_ões de adaptação, a Tabela 1 mostra que predominam aquelas que 
reúnem esforços voltàdos para a adaptação de comunidades pobres e vulneráveis 
às consequências de eventos climáticos de alto' impacto. Três quartos (78%) das 
empresas consu'ltadas oferecem apoio emergencial prestado a comunidades atingidas 

por eventos extremos. 
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O que predomina nas ações de adaptação desenvolvidas pelas empresas? 

1\tividodcs de oiloproç!lo ► . �---; ._..� 

Apoio <m<rg,ncial em ,iru,çõts de evento, clim:íticos 
78 

urremos 
47 59 

Segunnç• Alime�tar 78 29 24 

lucuptnção d, k:,s Degr:,d�d•s 61 65 53 

Recursos Hídricos 61 '65 88 

lrúrautrutura (mondia e S>neamento) 61 18 18 

Prepanção d:,s comunid,dcs par• enfrentar os evento, 
clim:iticos e:xtremos 39 12 (•) 

Saúde (•çõcs rd2cion,d:,s is mud,nç,s clim:iric:,s) 33 12 18 

Fonll!s: Pesquisa Mudanças Cllmá!Jcas e Pobreza - Elaboração: Coordenação de Responsabilidade Social - DISOCJlpea (2010) 
(-) Não se aplica. 

Nesse grupo, várias empresas mencionaram apoios pontuais a municípios em 

situação de emergência e o estímulo ao trabalho voluntário de colaboradores em 

campanhas de coleta e distribuição de bens e de recursos financeiros. A participa­

ção em comitês de gestão de risco e a parceria com a defesa civil também foram 

mencionadas. Várias empresas mostraram-se preocupadas com o apoio financeiro 

aos atingidos por eventos climáticos. Foram citadas, por exemplo, a oferta de 

empréstimos e a flexibilização no pagamento das obrigações decorr7ntes de ope­

rações de mícrocrédito assumidas por pequenos negociantes que sofreram danos 

provocados por enchentes. 

De outra parte, a preparação das comunidades para enfrentar eventos climáti­

cos extremos é objeto de ações desenvolvidas por apenas 39% das empresas. A 

preparação das comunidades para enfrentar tais situações é observada especial­

mente pelas empresas do setor de eletricidaqe e gás. Entre as ações citadas por 

__ representantes desse setor, incluem-se a disseminação de planos e a preparaçã9 

para a evacuação em situação de emergência, algumas vezes articuladas com 

a defesa civil. Também foram mencionadas ações para orientar a comunidade no 

sentido de evitar o acúmulo de lixo· nos bueiros, entupimentos, ou para tratar de 

forma adequada o solo e, assim, dimin4ir o asso�eamento de rios. 
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As ações de adaptação relacionadas a recursos hídricos foram aquelas que apre­
sentaram maior abrangência, alcançando tanto as comunidades pobres como 

o público externo (citadas por mais dé 60% das empresas), e a mais executada inter­
namente (88%). Nas ações externas fo�am mencionadas atividades voltadas para
a oferta de água (i.e. construção de pequenas barragens e, poços) e para a melh�ria 
da qualidade da água (i.e. estações de tratamento de água e despoluiçãp de bacias 
hidrográficas), merecendo destaque as ações de apoio à comunidade (i.e. conscien­
tização, oficinas, capacitação e apoio para a elaboração de planos de saneamento). 

A pesquisa revela, ainda, que_ 61% das empresas desenvolvem atividades rela­
cionadas à recuperação de áreas degradadas. Entre as mais citadas n_este grupo estão 
o reflorestamento, a recuperação de matas ciliares em pequenas propriedades _.
rurais, a criação ou manutenção de faixas contínuas unindo áreas de vegetação 
natural (corredores ecológicos), e a implantação de sistemas agroflorestais, nos 
quais diversas espécies são plantadas bem próximas, criando uma densa agroflo­
resta que produz alir\-ientos e matérias primas, além de promover a recuperação do 
solo. Também foram citadas a recuperação de áreas de restinga e de áreas degra­
dadas pela disposição de resíduos sólidos. Dois terços das ações desse tipo buscam 
atingir o público externo, mas mais da metade delas são executadas intramuros.

Ações que favorecem a adaptação das 
comunidades por meio de investimentos em 
infraestrutura foram citadas por 61 % das 
empresas. A maior parte dessas ações trata da 
implantação de estruturas de saneamento (i.e. 
rede de coleta de esgotos, banheiros, fossas 
secas e fossas sépticas). Poucas empresas· se 
envolveram na captação e abastecimento -de 

1 • 

água, em moradia ou na recuptração de cida- • 
des históricas destruídas por inundações. 

"A segurança alimentar das 

comunidades desperta especial atenção 

das empresas, sendo que 78% delas 

declaram se envolver nessa atividade." 

A segurança alimentar das comunidades desperta especial atenção das empresas, 
sendo que 78% delas declaram se envolver nessa atividade. Iniciativas de àgroex­
trativismo e de agricultura ecológica �êm sido apoiadas por,empresas, buscand�- '
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-se incluir produtos assim obtidos na merenda escolar, ou criar condições para
a preservação e a industrialização dos produtos. A plantação de hortas foi uma das
atividades mais ci�ad�s, tendo sido mencionado, inclusive, um projeto de horta em
áreas internas dá empresa cuja produção é destinada à comunidade. 

Outro projeto que merece destaque refere-se à produção de verduras irriga­
das com água captada e armazenada em cisternas, uma solução promissora para 
a adaptação em.áreas de seca. Muito interessante, também, é'um projeto descrito 
por uma das empresas entrevistadas que consiste em criar um sistema de produ­
ção agroecológica integrada e sustentável . Nesse caso, a produção é organizada 
em torno de um sistema de anéis destinados a culturas diferentes e complemen­
tares. O centro é utilizado para a criação de pequenos animais, como galinhas 
e patos, cujo este�co é utilizado para adubar as piantações que estão nos anéis. 
A irrigação é feit� por gotejamento. Ao redor da unidade pode ser criado 
o quintal agro-ecológico, que serve para reflorestamento, cultivo de frutas e de
espécies nativas e comerciais

A área em que ações de adaptação são menos frequentes é a satide. Com efeito, 
apen?-s 33% das empresas mencionaram i9iciativas voltadas para as comunicla_­
des nessa área (apoio a hospital, combate à malária nos domínios da empresa 
e gerenciamento de resíduos sólidos). Um número ainda menor mencionou ações 
realizadas internamente (18%) ou voltadas para o público externo (12%). 

Ações Mistas - Adapt�ção e Mitigação. 

A Tabela 2 aborda as ações cujos resultados podem contribuir, direta ou indireta­
mente, tanto para a adaptação como para a mitigação. 

Praticamente todas as empresas que participaram desta pesquisa 94% das 
em-presas rela.taram apoio a atividades capazes de melhorar a renda de pessoas e 
comunidades pobres. Várias delas mencionaram a reciclagem como forma efetiva
de gerar renda, com predominância de ações que favorecem a orga

.
nização de 

cooperativas de catadores, a coleta solidária e a doação de materiàis recicláveis. 
Esse tipo de ação· se estende além das comunidades adjacentes (53%) e também é 
executada intramJros (18%). 
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.É expressivo o apoio das empresas a iniciativas de forte impacto socioambien­
tal, como as inseridas em projetos de manejo sustentável de florestas, de agri­
cultura comunitária, de criação de sistema's agroflorestais - possivelmente com 
p)antio de espécies comerciais, como o eucalipto e o pinus - de construção de 
viveiros de espécies nati-

vas, de bioconstrução e 
de mapeamento e recupe-

1 

ração de reserva legal em 
propriedades rurais. Uma 
das empresas entrevista­
das mencionou o apoio a 
micro empreendimentos 
para explorar novas opor­
tunidades geradas pelas 
mudanças climáticas. 

"94% das empresas relataram apoio a atividades 

capazes de melhorar a renda de pessoas e comunidades 

pobres com predominância de ações que favorecem

a organização de cooperativas de catadores, a coleta 

solidária e a doação de materiais recicláveis." 

O que predomina nas ações de adaptação e de mitigação desenvolvidas pelas 
empresas? 

Atividades de odapt�ção e�m}!l�ç�o;..:· ,. - Comunidade(%) Externa(%) lnrcrn3 (%) 

Ccnção de Renda/ Apoio a projetos relacionados 
a mudanças clim:iticas 94 53 18 

Mobilização/ Conscientização sobre mudanças climáticas 61 82 88 

Educação Ambiental / mudanças cüm:\ticas 61 29 29 

Manejo Florestal / ReRorestamento 61 88 76 

Fonalecimcnto / Participação Social cm atividades 
relacionadas a mudanças clim:iticas 

44 59 53 

Gcst:io Ambiental /mudanças climáticas 4-l 76 100 

Preserv,ç:io <la Rara e fauna 39 65 76 

Monitoramento Ambiental / mudanças clim:íticas 22 53 72 

Pesquisa e Tecnologia/ mudançns clim:\ticas 17 SJ 71 

Edi.ficaç:io Sustcnt:lvcl li 24 76 

Fontes: Pesquisa Mudanças Climáticas e Pobreza - Elaboração: Coordenação de Responsabilidade Social - DISOC'lpea (201 O) 
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Nesse grupo, o tipo de ação reportada com maior frequência pelas empre­

sas entrevistada�, tanto nas que se voltam para as comunidades pobres quanto 

nas realizadas dentro e fora dos limites das empresas, são as que promovem a

mobilização e a conscientização. Com efeito, 61 % das empresas relatam ações desse 

tipo em comunidades; 82% delas declaram buscar a atenção de um público mais 

amplo; e 88% buscam mobilizar seus próprios colaboradores. Essa mobilização se 

dá por meio de campanhas públicas, da comemoração anual da semana do meio 

ambiente, durante a qual o tema das mudanças climáticas é explorado, e da elabo­

ração de cartilhas que explicam o impaéto de mudanças climáticas para filhos de 

funcionários. Uma empresa mencionou a realização de torneios esportivos (cano-
. 

. 

agem) como forma de _mobilizar e conscientizar a sociedade.
Sobre a participação da empresa em ações de fortalecimento da participação da 

sociedade em atividades relacionadas a mudanças climáticas, 44% das empresas men­

cionam atividades com o apoio de organizações não-governamentais (ONGs), o 

. fortalecimento de lideranças comunitárias, programas de relacionamento comu­

nitário para a construção da Agenda 21 e a formação de agentes socioambientais. 

No relacionamento com o público externo, 59% mencionam ações como o traba­

lho desenvolvido junto às cadeias produtivas e a adoção de estratégias de desen­

volvimento sustentável. Além disso, 53% das empresas entrevistadas participam 

em fóruns internacionais e nacionais, tais como o Fórum Brasileiro de Mudanças 

Climáticas e Pobreza e a Câmara de Mudanças Climáticas. 

Trabalhos de educação ambiental junto à comunidade também são relatados por 
61% das empresas. Na ação em escolas, são citados trabalhos sobre meio ambiente 
com professores e crianças e atividades escolares focadas no desenvolvime

0

nto ter­
ritorial, na habitação e no saneam�nto. 

No que diz respeito a ações voltadas para a gestão ambiental, as empresas desen­
volvem atividades bastante diversificadas. Ações desse tipo no âmbito das comu­
nidades foram mencionadas por 41% das empresas, mas a preocupação predomi­

nante neste caso refere-se a ações realizadas internamente (l00o/q das empresas-
fizeram algo nessa linha). Foram citados trabalhos feitos com municípios, peque-
nas empresas e agricultores de baixa renda, incluindo ações ligadas a mudanças no 
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uso da terra (áreas de pastagem são transformadas em áreas agrícolas); refloresta­
mentos (recuperação de áreas degradadas ou de pastagem), e p_rojetos que promo­
vem o agro-extrativismo, a agroecologia e a gestão de resíduos sólidos. 

O monitoramento ambiental nas comunidades mereceu a atenção de apenas 22% 
das empresas, predominando as ações realizadas internamente (82%). Entre as 
atividades citadas, destacam-se o mapeamento da área ocupada pela comunidade, 
o mapeamento do nível de carbono produzido pelas comunidades e a elaboração
de relatórios de sustentabilidade.

Arões de manejo florestal e reflorestamento, realizadas em parceria com ONGs ou. 
com a comunidade, foram mencionadas por 61 % das empresas: 88% delas pri­
vilegiam o público externo e 76% atuam em dependências próprias. Essas ações 
envolvem a recuperação de encostas de morros e de parques nacionais danificados 
por chuvas fortes ou a criação de cinturões verdes e a manutenção de um biorna. 
Foram citados, como objetivos a serem atingidos, o fornecimento de lenha, para 
usos diversos, e a constituição de fontes de energia para os produtores de matérias 
primas para a empresa. 

Em relação à preservarão da flora e fauna, 39% das empresas desenvolvem ati­
vidades dessa espécie nas comunidades, 65% junto ao público externo e 76% 
em suas próprias dependências. Entre as ações citadas, estão incluídos proje­
tos de proteção à biodiversidade, muitas vezes associados a projetos de manejo 
adequado. Enfre as ações desenvolvidas, foram citados projetos em Unidades de 
Conservação, tais como Parques Nacionais, em Áreas de Preservação Perma­
nente, como matas ciliares, e em projetos de reflorestamento. Uma das empresas 
mencionou um processo de mudanças de conduta na produção de bens e serviços 
para proteger a fauna. 

O apoio à pesquisa cientifica e tecnológica, com o objetivo de favorecer a adap­
tação das comunidades, foi ·citado por apenas 17% das empresas. Nesse caso, se 
destacou a criação e o fortalecimento de banco e de rede de tecnologia social, 
envolvendo parcerias internacionais ou com a FINEP. Ações para beneficiar • 
o público externo foram mencionadas por 53% das empresas, incluindo a criàção
de parques tecnológicos, para oferecer infraestrutura física e tecnológica, o suporte
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operacional e a capacitação para o desenvolvimento de empresas com produtos 
e serviços inovadores. Além disso, 71 o/o das empresas citaram a intenção para asso­
ciar inovação tecnológic� à S)JStentabilidade, não apenas pelo resultado econô­
mico, mas também pelo resultado ambiental e social. 

Finalmente, ações voltadas para edificações sustentáveis nas próprias dependên­
cias foram assinaladas por 76% das empresas; 24% referiram-se ao público externo 
e, muito_poucas, para a comunidade (11%). Essas ações incluem apoio para a
construção de escolas e de cisternas em escolas, desenvolvimento de projetos para 
a utilização de materiais de construção alternativos e práticas inovadoras, como a 
criação de moradias que mantêm áreas gramadas nos telhados. 

Ações de Mitigação. 

A Tabela 3 mostra ações empresana1s predominantemente relacionadas com 
·a mitigação dos efeitos das mudanças climáticas, particularmente no tocante às
emissões de GEE.

Predominam, nesse grupo, os projetos relacionados à geração e ao uso de ener­

gia, com o aproveitamento pe fontes alternativas ou o desenvolvimento de proces-
sos ou de equipamentos mais eficientes no uso de energia, tanto as aplicadas em 
seus próprios domínios e atividades quanto às realizadas nas comunidades. Todas 

' 

as empresas entrevistadas (100%) relataram ações internas desse tipo, 71 % delas 
se envolveram em ações externas e a metade desenvolveu ações desse tipo nas 
comunidades. Entre as atividades citadas nesse grupo, incluem-se o apoio a uni­
versidades para o levantamento de possíveis fontes alternativas de energia para as 

O que predomina nas ações de mitigação desenvolvidas pelas empresas? 
,\1i,idadcs de mi1igaçiio Comunidade(%) Extcrn:t (%) Interna(%) 

Rccidagcm 83 65 94 

Energia (çficitnci:a/1wtentabilid2de) 50 71 100 

Rcduçiio da Emisdo de Goscs de Efeito Estufa - REGEE ' 28 76 82 

Pagamento por serviços ambientais 22 35 24 

Fontes: PesQulsa Mudanças Climáticas e Pobreza - Baboração: Coordenação de Rfsponsabilldade Social - DISOC/lpea (201 O)
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comunidades, e a busca de tecnologias de baixa emissão de carbono. Um exemplo 
citado foi a·util ização de energia solar para produtores de mel. 

Uma empresa do setor de eletricidade e gás descreveu projetos de substituição 
de refrigeradores e de doação e substituição de lâ�padas em comunidades de 
baixa renda, em que lâmpadas incandescentes eram trocadas por fluorescentes, 
como forma de reduzir o consumo e, assim, beneficiar diretamente a renda das 
famílias. Foram relatados programas para promover a eficiência energética regio­
nal, visando a contribuir para que pequenas empresas possam reduzir o desper­
dício, e a análise de perspectivas para o desenvolvimento sustentável a pai:tir do 
emprego de energia solar, eólica, hidráulica e a proveniente da biomassa. 

Ao serem inquiridas explicitamente acerca de ações destinadas à redufãO da

emissão de gases de efeito est1ifa, 28% das empresas relataram atividades voltadas 
para a co�unidade, 76% para o público externo e 82% mencionaram ações inter­
nas à empresa. Entre as ações citadas, incluem-se projetos financiados por inicia­
tivas internacionais (Mecanismos de Desenvolvimento Limpo) implantados com 
o objetivo de promover o uso de fontes renováveis de energia. O apoio a uma coo­
perativa que trabalhava apenas com resíduos sólidos para produzir lixo orgânico
transfor�ou-a na primeira cooperativa a receber créditos de carbono certificados.
Merece destaque, também, um programa de empreendedorismo para criar uma
nova geração de empreendedores que desde cedo introduzissem conceitos de sus­
tentabilidade em suas atividades.

Projetos de reciclagem se destacaram entre as formas de demonstrar preocu­
pação socioambiental no campo das mudanças climáticas. Nesse caso, 83% das 
empresas entrevistadas colocam o foco no apoio à comunidade, por meio de coo­
perativas de catadores, cooperativas d� mulheres que fabricam aquecedores solares 
com material reciclável, e ações de disseminação em escolas ou coletas coleti­
vas solidárias. Projetos de reciclagem desenvolvidos por entidades que compõem 
o público externo foram citados por 65% das empresas estudadas. Tais proj�tos
envolvem, por exemplo, parcerias com outras empresas em ações de logística de 
materiais recicláveis ou contratos para a realização de oficinas de reaproveita­
mento de materiais.
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Finalmente, 94% das empresas admitem realizar, com o apoio de seus próprios 

funcionários, ações de reciclagem. Algumas se tornam modelos de empresas que 

reciclam resíduos sólidos - papel, plástico -, fazem compostagem e estimulam 
' 

a comunidade a promover a reciclagell!. 

O pagamento por serviços ambientais apenas começa a ser incorporado ao uni­

verso das empresas analisadas nesta pesquisa. De fato, apenas 22% delas men­

cionaram ações voltadas para a comunidade nessa área; 35% relataram ações 

desenvolvidas junto a seu público externo; e 24% praticam esse tipo de ação em 

suas próprias instalações. Foram citados pagamentos para que sejam reduzidas as 

emissões de GEE e estudos para começar o pagamento pela preservação da água; 

a gestão de resíduos; e o arrendamento de propriedades rurais na área de atua­

ção da empresa, visando à manutenção de serviços ambientais diversos, inclusive 

a produção de matéria prima. 

No quesito "outras atividades", fo_ram mencionadas a possibilidade e a opor­

tunidade de serem desenvolvidos projetos relacionados com cidades sustentá-

veis. Há um projeto em curso, que tem o objetivo de colocar o ciclo completo 

em ação. No mom'ento, o projeto reúne mais de 10 instituições, faz a releitura 

de dezenas de ações, produtos e equipamentos identificados como tecnolo­

gias soci�is nas áreas de água, energia, alimento, habitação, trabalho, educação 

e cultura, com benefícios estimados para 8.000 pessoas. Esse projeto é de 

grande interesse para este trabalho, mas, até onde se sabe, ainda não há resul­

tados· publicados. 

Como são dese�volvidas as ações das empresas 
em comunidades vulneráveis. 

Como o tema é conduzi�o internamente às empresas? 

Os arranjos estabelecidos para tratar das questões referentes às mudanças cli­

m?,ticas variam muito entre as empresas, e a tendência é que o tema seja atribuído 

à área de sustentabilidade ou de responsabilidade socioambiental. Mas é interes­

sante observar que, embora em várias empresas já exista alguma instância para 
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tratar das mudanças climáticas, em geral departamentos ou gerências, elas têm por 

objetivo cuidar de questões relacionadas às próprias atividades produtivas e não 

à adaptação das comunidades mais vulneráveis aos impactos dessas mudan­

ças. Interessante observar, em muitos casos, que essas unidades e aquelas q�e 

respondem pela área ambiental também desenvolvem ações destinadas às 

comunidades mais pobres, tais como, mobilização, conscientização, educação, 

preservação de recursos hídricos, recuperação de áreas degradadas, conser­

vação de energia, assistência técnica a atividades agrícolas e programas de 

reciclagem. Não obstante, 

embora muitas dessas ações 

sociais possam ser classifi­

cadas como de mitigação e/ 

ou adaptação às mudanças 

climáticas, elas fazem parte 

do acervo de ações volta­

das para a sustentabilidade 

ou para a responsabilidade 

socioambiental da empresa. 

"Mais da metade das empresas pesquisadas declara 

que só após 2005 foi estabelecido algum elo entre 

as mudanças climáticas e as questões sociais 

na sua atuação junto às comunidades pobres." 

Ademais, observou-se várias mudanças organizacionais em curso ou ado­

tadas recentemente, o que evidencia que a importância atribuída aos desafios 

climáticos é relativamente nova no setor empresarial. Aliás, mais da metade das 

empresas pesquisadas declara que só após 2005 foi estabelecido algum elo entre 

as mudanças climáticas e as questões sociais na sua atuação junto às comuni­

dades pobres. 

Há um amplo reconhecimento de que é importante desenvolver dentro 

da empresa uma visão compartilhada em que cada um, na sua área, seja respon­

sável pelo desenvolvimento de ações voltadas para a proteção do meio ambiente, 

o aumento da eficiência energética e a redução da emissão dos gases de efeito

estufa. Embora na grande maioria isso já venha ocorrendo, nem sempre há

diálogo e compartilhamento do conhecimento a respeito do que é feito em

cada unidade.
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Para contornar esse problema, muitas empresas estão organizando Fóruns, 

Comitês e Grupos de Trabalho, vinculados à presidência, vice-presidência ou ao 

seu principal executivo, com representantes de �iversos setores, para promover 

maior integração e complementaridade das ações desenvolvidas. No entanto, em 

que pese a participação das áreas sociais nesses novos arranjos e a preocupação 

com a questão da sustentabilidade dos negócios, não se observou, até então, 

a preocupação clara de articular as ações socioambientais com a preparação das 

comunidades mais vulneráveis para enfrentar os efeitos das variações climáti­

cas. Há desconhecimento, quase generalizado, da correlação entre essas ações 

e a pesquisa foi um momento em que muitos despertaram para novas possibili­

.dades de trabalho conjunto. 

Entre as possibilidades mencionadas para ampliar o diálogo das equipes das áreas 

social e ambiental se destacam: (a) a inserção de temas ligados a fa!ores climáticos 

no planejamento e nas diretrizes da empresa; (b) a definição de metas comparti­

lhadas; (c) a subordinação das equipes que tratam da questão ambiental/climática 

e-social a uma mesma direção; (d) a produção e disseminação de informações;

(e) a elaboração de relatórios de sustentabilidade em que participam colabora­

dores de várias áreas; e, (f) a articulação em torno de projetos e ações específicas.

Quem é responsável pelas atividades que tratam dos efeitos das 

mudanças climáticas? Essa resposta é complexa. Hoje podemos 

dizer que é uma responsabilidade compartilhada, porque cada 

um dentro da sua área de negócio é responsável por esse tema. 

Por exemplo, quando falamos em ter novas lojas mais eficientes, 

ou as lojas existentes reduzindo as emissões, estamos falando que 

toda a noSJa área de desenvolvimento, que envolve engenharia, 

arquitetura e manutenção, que são responsáveis por pensar lojas 

e prédios mais eficientes no consum() de energia e na rt!tlução de 

emissão de gases de efeito estufa. Quando falamos de emissõe� 

na parte logística, nosso departamento de logística é responsáv�I 

por pensar e articular o desenvolvimento de ações para garantir 

as reduções de emissões nos serviços logísticos; quando olhamos 



I 

A ATUAÇÃO DO SETOR EMPRESARIAL 1 121 

para a questão dos produtos, a nossa área comercial é envolv.ida 

e mobiliza a cadeia de suprimentos para trazer os produtos com 

uma pegada de carbono menor. Então, tudo isso é articulado pela 

área de sustentabilidade que está dentro do assunto corporativo 

ligado direto à presidência. (Setor do Comércio) 

E agora é assim, a área de sustentabilidade tem um grupo 

de gerentes que a gente chama de rede de líderes de sustentabili­

dade, que tem pessoas de cada área e de cada processo da empresa. 

Eles são responsáveis por representar a sustentabilidade nas suas 

áreas de atuação. (Setor da Indústria de Transformação) 

Existe um setor de sustentabilidade ambiental que se 

reporta diretamente ao execlftivo maior da empresas, que é o 

CEO. (. .. ) Hoje tem {diálogo com a área·social}, com certeza. 

Por exemplo, antes nós éramos responsáveis pelos relatórios 

de sustentabilidade ambiental e a área de comunicação, pelo 

relatório de responsabilidade social. A partir do ano passado 

passamos a fazer a ligação dos vários questionários _do CRI 

(Global Reporting lnitiative) e a trocar experiências e infor­

mações. Nós estamos agora em um processo para que. tudo isso 

seja parte de uma política mais forte dentro da empresa e inse­

rida no planejamento estratégico. A responsabilidade não está 

consolidada em uma área só, mas todas as áreas se comunicam. 

(Setor de Eletricidade e Gás) 

No nosso caso, a definição de políticas especificas para os setores 

resulta de um consenso entre as áreas da empresa. As propostas 

de diversas áreas, meio ambiente, planejamento, infraestrutura 

ou social, relacionadas a uma política especifica para um deter­

minado setor, são levadas para a diretoria, <Jlll vai decidir sob[e 

sua aprovação, que, quando ocorre, traduz o consenso. (. .. ) Agora 

acho que é necessário considerar que a informação e o tratamento 

de informações advindas das empresas e dos proponentes de proje-
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tos são muito importantes. Também fomos descobrindo que, para 
sermos mais eficazes (na implementação de políticas socioambien-
tais), dependemos muito dos 6rgãos públicos municipais, estaduais 
e federais, tanto na disponibilização de informações, quanto no 
estabelecimento de normas e regras e/ai-as. (Setor Financeiro) 

Até julho do ano passado era responsabilidade social para 
um lado, meio ambiente para outro e mudanças climáti­
cas para outro. Em julho do ano passado houve a fusão das 
áreas social e ambiental e criou-se a gerência socioambiental. 
Hoje {no dia da entrevista}, a área de mudanças climáticas 
passa a fazer parte da gerência socioambiental. Essa é a ten­
dência da empresa, fortalecer cada vez mais as questões sociais, 
ambientais e de mudanças climáticas. (Setor da Indústria 
de Transformação) 

A temática das mudanças climáticas é bastante séria para 
nós e a prova disso é que somos uma das poucas empresas no 
Brasil q�e tem uma gerência de área ti-atando exclusivamente de 
mudanças climáticas. Isso não é comum. N6s temos uma equipe 
hoje dedicada só a trabalhar questões de mudanças climáticas 
e a gente costuma separar o nosso trabalho cotidiano em sete 
grandes frentes, considerando as mudanças climáticas. Em uma 
empresa éomo a nossa, mudança climáiica é tratada como um • 

tema bastante amplo e complexo. (Setor da Indústria Extrativa) 

Quem são os e:eecutores das ações das empresas? 

Pa"ra desenvolver ações sociais relacionadas às questões climáticas, as empresas 
adotam dive�sas alternativas simultaneamente, sobressaindo-se a execução direta, 
ou seja, a implantação de projetos realizados por seus próprios colaboradores -
estratégia presente em 78% delas. Mais da metade realiza doações emergenciais, 
nas quais se enquadram aq'uelas destinadas a comunidades afetadas por eventos 
climáticos extremos. ( Gráfico 2) 



Como as empresas desenvolvem as suas ações? 
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Foote: Pesquisa Mudanças Climáticas e Pobreza - Elaboração: Coordenação de Responsabilidade Social - DISOC/lpea (2010) 

Chama a atenção, nos resul tados da pesquisa, que as empresas não atuam iso­

ladamente. Conforme se verifica no Gráfico 3, todas elas fazem parcerias com 

diversas organizações, seja para a realização de parte ou da totalidade de suas 

ações. Entendem como parceria um trabalho conjunto, em rede, que se traduz no 

compar tilhamento de compromissos, objetivos e responsabilidades, bem como na 

troca de conhecimentos e experiências. 

O conceito de parceria e a filosofia de parceria estão no âmago da 

organização, "ª cultura da instituição. E o que nós entendemos 

por parceria é um trabalho em conjunto no sentido de mobi­

lizar recursos, competências e ações. Uma parceria ttJm que ter • 

esse envolvimento, esse engajamento, esse comprometimento do 

parceiro na mesma causa. A gente começa o diálogo mostrando 

quqis são os nossos princípios, o.r nossos valores, a nossa missão 
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• Com quem as empresas fazem parcerias?

Órgãos não·govcmament:üs sem fins lw=tivos 

' 

Órgãos gol'ernament:üs municipais 

Órgãos governamentais cst:tduais 

Associ,çõcs d, comunidade 89'KI 

Empresas públicas 78% 

Org-aru:zaçõcs privadas 78% 

Órgãos govcmamenuis federais 
i. ------�----�-

78% 

Não faz. parcerias 6% 
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Fonte: Pesquisa Mudanças C1iméticas e !'obrei.a - Baboração: Coordenação de Responsabilidade Social - DIS0C/lpea (2010) 

e procuramos saber se o parceiro topa se engajar nesse trabalho. 

A gente busca que não seja uma parceria somente pró-forma, 

uma parceria meramente institucional. Nós buscamos que essa 

parceria se traduza em produtos, que podem ser produtos de 

conhecimentos ou de atendimento. Então nos projetos a gente .
procura alavancar recursos econômicos e financeiros desses par­

ceiros para essas ações de modo a comprometê-los com os resul­

tados. Quer dizer essa é a filosofia a concepção que a gente tem. 

(Organização Sem Fins Lucrativos) 

Parceria é quando conjugamos esforços institucionais em 

torno de algum objetivo que é comum, e aí a gente define como 

cada parceiro pode contribuir dentro das suas competências. 

{Setor Financeiro) 
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A organização parceira tem que entender que isso faz parte 
do DNA da nossa empresa. Entender que nós não estamos sim­
plesmente contrata�do pàra fazer um trahalho e dizer que faze­
mos parceria. Então a empresa parceira se torna para a gente 
uma parte da nossa empresa; é como se ela trabalhasse dentro" da 
empresa .. (Setor da Indústria de Transformação) 

Parceiro é aquele que faz um trabalho junto. É você ter 
a pessoa contribuindo para um resultado comum, seja contri­
buindo de forma financeira, ou técnica. (Setor da Indústria 
de Transformação) 

É que introduzimos o conceito da responsabilidade compar­
tilhada e ele está sendo infernalizado e edificado. Não é possí­
vel sozinho r_esolver o problema socioamhiental e das mudan­
ças climáticas. É preciso envolver governos, empresas públicas 
e privadas, ONGs, universidades, centro de pesquisas, sindica­
tos, associações e cidadãos. (Setor de Eletricidade e Gás) 

Indagados sobre os resultados obtidos a partir das parceria; realizadas nos 
projetos socioambientais, os entrevistados são enfáticos em relação aos beneficias 
gerados e citam, com facilidade, diversas vantagens que podem ser obtidas como 
decorrência do trabalho conjunto. São frequentes as menções do tipo: com as par­
cerias "cada um se concentra na sua área de competência, o que evita o desperdício 
de tempo e recursos"; as parcerias "influenciam terceiros, empresas e governos", 
"aprimoram a sua atuação", "ampliam os recursos e os benefícios para as comu­
nidades atendidas", "realizam o clamor das comunidades", "possibilitam· replicar 
e dar escala a tecn"ologias sociais", "ampliam as articulações e o trabalho em rede", 
-promovem si.nergia de esforços e efetividade dos resultados", "contribuem para
a credibilidade e a imagem da empresa".

Os resultados são imensos. Ao mesmo tempo em que permite que 
a empresa concentre-se 110 seu foco de atuação, permite aprovei­
tar a competência dos parceiros para alcançar o resultado dese­
jado. Fazemos um trabalho muito grande para que esses pareei-
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ros compreend�m a especificidade do público que nós atendemos 
e que possam alocar recu�sos adequados para isso. (Organização 
Sem Fins Lucrativos) 

Com as parcerias você potencializa e amplia os resultados. 
Você vislumbra uma possibilidade de sustentabilidade das ações 
e também define o papel de cada ator social nesse processo. (Setor 
da Indústria Extrativa) 

Credibilidade. As parcerias trouxeram muita credibili­
dade. Quando falamos com nosso ptiblico, principalmente 
com os agricultores, se você está envolvido com o sindicato 
rural, por exemplo, com a associação dos pisciculto1·es, con­
segue uma aproximação muito mais fácil ( .. .) tem um peso 
muito maior, tem uma confiança maior. (Setor da Indústria 
de Transformação) 

Trabalhamos muito a questão da capacidade dessas enti­
dades e o envolvimento delas nas questões relativas à empresa, 
porque se você traz principalmente ONGs para trabalhar 
junto com a empresa é importante que ela comece a entender 
como é que as empresas, não só a nossa, trabalham. Então mais 
importante do que você dizer o que faz é fazer que elas tra­
balhem junta� para entenderem o papel da empresa. E outra: 
você trabalha com entidades regionaii que tem conhecimento 
da região, das comunidades, e isso é muito importante para 
a gente. (Setor da Indústria de Transformação) 

Eu acredito que fazendo uma parceria você consegue abran­
ger um número de pessoas muito -maior. Acho que ganhamos 
muito tendo a humildade suficiente para saber que não é espe­
cialista em tudo, em todas as partes de um projeto. Então, você 
entra com se� know-how com seu conhecimento, tendo par­
ceiros com inteligência e exper,iência em cada um dos setores. 
Todo mundo só tem a gan�ar. (Setor d� Comércio) 
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Por exemplo, no caso da parceria que fizemos com o governo, 

ela foi fundamental para o desenvolvimento dos programas, 

porque o desenvolvimento dos projetos de infraestrutura, habi­

tação principalmente, só foram viáveis por conta da parce-. 

ria com o governo: minha casa minha vida;enjim. (Setor dti 

Ind!Ístria Extrativa) 

Por outro lado, os entrevistados reconhecem que a prática de um trabalho con­
junto envolve dificuldades de diversas ordens, que exige um esforço contínuo, dia 
a dia, e um forte compromisso e entusiasmo com a causa. Entre as dificuldades 
mais citadas, espontaneamente, se destacam: "compreender as características e exi­
gências de cada parceiro", "superar vaidades pessoais e institucionais", "transfor­
mar filosofia em ação", "ter paciência para muitas reuniões e longas discussões", 
"compatibilizar ritmos de trabalho e culturas organizacionais distintas", "cumprir 
os compromissos e agendas estabelecidas", "superar a descrença, o descrédito dos 
parceiros", "cumprir as formalidades exigidas", "evitar descontinuidades por parte 
dos parceiros", "garantir transparência". Em relação às dificuldades enfrentadas 
nas parcerias público-privadas, as mais mencionadas se referem ao excesso de 
burocracia da máquina governamental (citado por 78% das empresas privadas) 
e à morosidade nos proces_sos decisórios (67%). 

Os depoimentos a seguir ilustram alguma� das dificuldades encontradas para 
a realização de parcerias. 

[Dificuldades?} Cada um parar de olhar para o próprio umbigo 

e ter a visão dos objetivos comuns. Abandonar aqueles objetivos 

mais especificas, individuais e olhar para o todo. Acho que esse 

é o grande desafio: um exercício diário de cada um olhar o todo 

e deixar de olhar para si; persistir no objetivo maior. (Setor da 

Indústria Extrativa) 

Olhar os estilos. O tempo do mundo privado, o seu modelo 

de gestão é às vezes muito mais diretivo, e por outro lado, pouco 

reflexivo ... a expectativa está na execução, mas às vezes erra 

mais e vai mais pela tentativa e erro. já o mundo do terceiro 
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setor é um pouco mais [lento}, mas Jaz uma vez só, e pensa. 
(Setor do Comércio) 

A dificuldade maior é o tempo. Então temos a dificuldade 
da burocracia, que atravanca o processo, o trâmite orçamen­
tário e o trâmite de liberação dos recursos. (Organização Sem 
Fins Lucrativos) 

Na área ambiental, a_ maior dificuldade é você conciliar 
o interesse de todos os parceiros envolvidos. Às vezes a empresa que
você está {buscando} para ser sua parceira não enxerga o ganho
intangível que ela tem naquele projeto, só o quanto que ela vai
ganhar {de forma tangível, numérica}. Ela está ganhando mui­
tas outràs coisas que não está computando e não consegue enxergar
isso {bens intangíveis}. (Setor da Indústria Extrdtiva)

"As empresas preocupam-se em criar canais 

diretos de interação com as comunidades e evitam, 

sempre que possível, serem meras repassadoras de 

recursos para projetos de terceiros." 

. A continuidade dos projetos 
{nas parcerias com o governo}. 
O governo lança os programas 
a gente adere aos termos de com­
promisso e os programas· aca-

- bam sem qualquer comunicação 
à empresa parceira. (Setor de 
Eletricidade e Gás) 

É interessante observar que as parcerias não eximem as empresas de um envol­
vimento mais direto com a execução na ponta dos projetos. Em geral, constatou­
-se que elas buscam, cada vez mais, participar diretamente no desenvolvimento 
das atividades destinadas às comunidades. Mesmo quando apóiam projetos de 
organizações não governamentais ou governamentais, elas tentam gar.antir que 
eles estejam a1inhados com suas prioridades, obedeçam a critérios pré-estabeleci­

dqs, respondam aos anseios das populações atendidas e possam ser acompanhados 
por suas próprias equipes. As empresas preocupam-se em criar canais diretos de 

interação com as comunidades e evitam, sempre que possível, serem meras repas­
sadoras de recursos para projetos de terceiros. 
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Mas trabalhamos de uma maneira bastante próxima àJ comuni­

dades, pensando junto. Não temos um corpo extenso contratado 

como  equipe do instituto, mqs temos presença regional suficiente 

para não sermos só um repassador de recursos. ( . .) O que falei 

antes é ofazer junto, é quando a gente senta com o parceiro para 

discutir, p ara aprender com ele e para fazer junto, cada_um fazer 

a sua parte. Quando sento com os meus parceiros executores de 

programas sociais faço junto e é o que digo, não sou mero finan­

ciador. (Setor do Comércio) 

Nós trabalhamos muito pesado com empresas de consultoria, 

com ONGs, com as próprias comunidades porque trabalhamos 

muito a questão das ações na comunidade, quer dizer, buscamos 

fortalecer a comunidade. (. . .) Tem ONGs que trabalham conosco 

há cinco anos. Então é muito importante que a organização 

conheça qual é a cultura da empresa porque só dessa forma ela 

consegue passar para a comunidade aquilo que a empresa gos­

taria de estar passando. (Setor da Indústria de Transformação) 

Oue critérios utilizam para definir a sua atuação? 

Pesa na decisão sobre o que fazer e onde atuar, em primeiro lugar, para 59% das 

empresas, o critério territorial e, em se�ida, as carências das comunidades dessas 

regiões. Isso significa dizer que as empresas dão preferência para agir em áreas vizi­

nhas às suas instalações, ou em áreas de influência dos negócios. Nesse sentido, bus­

cam compensar as comunidades pelos impactos de seus empreendimentos, melhorar 

as condições de vida nos arredores e as relações com as comunidades vizinhas. 

A maior parte das empresas (53%) declara a opção prévia por uma causa espe­

cifica antes de desenhar sua atuação. Em relação aos programas sociais voltados 

para o fortalecimento das comunidades de modo a prepará_.las para enfrentar 

o efeito direto ou indireto das variações climáticas, entre os temas escolhidos

destacam-se: geração de renda e capacitação profissional das comunidades, dcsen­

_volvimento local e sustentável, projetos que assegurem crédito de carbo�o e ações
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que se enquadrem nos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (que incluem 

a questão ambiental no sétimo objetivo). 

Entre os demais critérios adotados no processo de decisão, cabe mencionar: 

a expertise das próprias empresas, potencialidades e demandas das comunida­

des, capacidade das organizações executaras, alinhamento com políticas públi­

cas, exigências para o licenciamento ambiental, potencial de replicar a experiência 

e possibilidade de parcerias estratégicas. 

Consideramos a conexão com a história da atuação da empresa, 

do local onde ela operava e p.ensamos:po1·que não dar uma aten­
fão a esta cidade que ,também demanda investimentos sociais 

consideráveis? Antes de definir comefamos a olhar outras expe­

riências { ... ) e resolvemos fazer uma experiência similar de 

desenvolvimento local só que em um grande centro urbano, onde 

não conhecemos outra experiência similar. (. .. ) Mas a gente fez 

um trabalho criterioso, pois uma vez definido o município, olha­

mos os indicadores dos 63, bairros da cidade e desses 63 visita­

mos 15 e chegamos a três finalistas. Nesses três finalistas além de 

olhar os indicadores de necessidade de investimento, avaliamos 

também os planos do poder público para o local (. .. ) porque o 
alinhamento com políticas públicas é um critério muito impor­

tante". {Setor do Comércio} 

ªEntão tudo que a gente Jaz depende do tipo do projeto, do 

local onde a gente está, do cliente, da comunidade que a gente 
encontra neste local. Fazer ou ampliar uma estrada no Sudeste 

é muito diferente de uma estrada na Amazônia. São situações 

completamente diferentes, tratamos com comunidades completa­

mente diferentes". (Sétor da Construção) 

{Critérios?) Que os projetos tenham benefícios socioam­

bientais mensuráveis, estejam alinhados às crenças e valores da 
empresa, permitam a gerafão de renda, a conservação da biodi­
versidade e o uso sustentável dos recursos hídricos. E ai eu tenho 
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algumas categorias de projetos de reflorestamento, de REED, 
de energia renovável, ou outras iniciativas inovadorOJ, mas 
que permitam a redução de emissões. E um critério que inovo 
é que sejam projetos com hase em metodologia robustas e que asse­
gurem a efetiva geração e inserção de créditos de carbono para 
a empresa. (Setor da Indústria de Transformação) 

{Decidimos), tamhém, levando em consideração a questão dos 
territórios. Como nossas comunidades fornecedoras estão espa- • 

lhadas por quase todas as regiões do Brasil, e têm perfis muito 
diferentes, coisa que também é levada em conta para imple­
mentar ou financiar projetos é que eles resultem de demandOJ 
d�les ou demandas locais. Assim, existe, claro, um trabalho de 
conscientização das questões (socioambientais), mas a demanda 
precisa vir deles. A gente não se preocupa tanto em estar se ante­
cipando. (Setor da Indústria de Transformação) 

(Critérios?) A hacia hidrográfica em primeiro lugar, por­
que é a unidade de {preservação) da natureza, ponto. Segundo, 
desde o inicio nós estabelecemos uma diferença, por exemplo: o 
município mais pohre, de IDH menor, recebe U?t' pouco mais do 
que os outros municípios. Assim, você tem sempre e�se olhar. do 
território, os municípios mais fragilizados e com receita menor. 
(Setor de Eletricidade e Gás) 

(Consideramos) a nossa área de influência e acabamos 
pegando as áreas mais crítiéas, com problemas sérios, como a 
questão de titularidade. Então, a gente considera áreas de con­

flitos. (Setor de Eletricidade e Gás) 
Para dar uma· ideia, trabalhamos num projeto de desenvol­

vimento territorial para um aglomerado de treze municípios dos 
q�ais oito estão entre os cem piores IDH do Brasil Então não i 
uma tarefa fácil e nem simples, porque.são municípios extmsos 
e com graves problemas sociais e clima muito quente. E tem todo 
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) 

um contexto que envolve a condição de analfabetismo_ daque-
laJ pessoas, .de aculturamento. E enfim, é todo um resgate que 
se dá através de um programa de desenvolvimento territorial. 
(Organização Sem Fins Lucrativos) 

Ao invés de eu olhar projeto a projeto, eu analiso a estraté­
gia do parceiro, sua missão, sua visão, sua aderência. Analiso a 
metodologia de análise, de execução, de p�rcerias, de prestação 
de contas dos parceiros e busco inserir uma avaliação externa, 
tanto dos resultados do projeto, quanto dos impactos sociais que 
ele gerou ao longo de, pelo menos, dois anos. (Setor Financeiro) 

Quem se beneficia das ações desenvolvidas? 

"O foco do atendimento é o território 

e nele são atendidos, de diferentes 

formas, os vários segmentos da 

população ali residente." 

1 

O perfil da atuação das empresas se reflete no 

perfil da população atendida. Na pesquisa bus­

cou-se, inicialmente, identificar quais os gru­

pos atendidos, com base em critérios adotados 

em outras pesqu�sas sobre as ações sociais das 

empresas - crianças, jovens, mulheres, etc. No 

entanto, observou-se que, neste caso, o· perfil 

é outro. Como o foco do atendimento é o ter­

ritório - o entorno das empresas, áreas urbanas 

ou rurais, áreas d:gradadas, bacias hidrográficas, o biorna da caatinga, áreas de 

desmatamento ou áreas inundadas - e nele são atendidos, de diferentes formas, os 

vários segmentos da população ali residente. 

Associada à questão do espaço geográfico, verifica-se também que, entre os 

beneficiários, são frequentemente citados grupos populacionais mais amplos: extra­

tivistas, assentados, quilombolas, indígenas, comunidades tradicionais, catadores de 

lixo, ribeirinhos ou pequenos agricultores familiares. Ou seja, dadas as caracterís­

ticas das ações relacionadas à mitigação ou à adaptação das comunidades aos efei­

tos das variaçõe$ climáticas, a seleção dos beneficiários segue padrões distintos de 

programas sociais específicos, t:ús como, educação para crianças e jovens ou saúde e 
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nutrição para o grupo materno infantil. Não obstante, essas ações sociais perpassam 

os projetos mais diretamente relacionados às questões climáticas e atingem todos 

esses grupos específicos, conforme se extrai de depoimentos dos entrevistados: 

Agora a questão indígena é mais significativa {no nosso atendi­

mento}. Por exemplo, nós atendemos três comunidades indíge­

nas e não temos nenhum caso de subnutrição. Quando chegamos 

lá tinham trinta e cinco criançás subnutridas e uma estava na 

UTI, e olha que hoje nós temos, em média, seis filhos por família 

indígena. Outro exemplo: uma das comunidades indígenas pro­

duziu duzentas toneladas de mandioca orgânica no ano passado. 

(Setor de Eletricidade e Gás) 

As comunidades que habitam na área de influência da flo­

resta do Amapá ... os cata dores ... não sei se tenho como estra­

tificar dessa maneira {por faixa etária}, pois não são crianças, 

são mais adultos, não são tão jovens, em geral, mas têm jovens 

também. {Setor do Comércio) 

Mas a mudança climática não é o foco da nossa atuação ... 

ela é um acessório. Então o que ocorre é que atuo com todos 

esses públicos {apresentados no questionário}. Para geração de 

emprego e renda a gente tem prioridades: prioridade um, tem 

que ser baixa renda, se não far baixa renda, não entra; agora 

dentro da população de baixa renda eu tenho outras prioridades, 

que são: região geográfica, preferencialmente [não que nã� vá 

atuar em outras}, Norte e Nordeste. Não tenho essa preferência 

por comunidade rural ou urbana, mas uma preferência geográ­

fica para Norte, Nordeste. E aí eu atuo com população ribeiri-

nha, população quilombo/a, tenho projeto com comunidade indí­

gena, tenho tudo que você falou {como opções no questionário}, 

mas trabalhar com criança é faco? Não. Trabalhar com idoso é 

foco? Não, mas tenho um programa para catador, ,atador diria 

que é um foco. (Setor Financeiro} 
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Como se dá a participação das comunidades 1 dos parceiros 

e dos colaboradores? 

Há consenso entre os especialistas em políticas e programas sociais com respeito 
ao fato de que a participação dos diferentes atores envolvidos é fundamental para 
o sucesso das iniciativas adotadas: Tal reconhecimento é também manifestado
pelos entrevistados que afirmam que as comunidades atendidas e os parceiros
participam dos projetos, ainda que no decorrer da entrevista reconheçam que nem
sempre is�o se dá em todas as etapas.

O grau de participação varia de 

"A mobilização das comunidades é 
acordo com os projetos, com o nível de 
organização das comunidades e o tipo 
de atendimento realizado. Na definição 
do desenho operacional e das questões 
orçamentár ias, essa participação é mais 
restrita. Por outro lado, observa:se que 

considerada como requisito para o maior 

engajamento dos envolvidos e, portanto, 

para a obtenção de melhores resultados." 
. . 

nenhum projeto. é iniciado sem consulta 
-e adesão prévia das comunidades. Para

tanto, menciona-se o diálogo .com as lideranças loca is, a realização de reuniões 
amplas com lista de presenças, a criação de comitês gestores cqm o envolvimen!o 
dos diversos atores e o estabelecimento de "protocolos de compromissos" entre 
os executores e os beneficiários. A mobilização das comu!lidades é conside­
rada como requisito para o maior engajamento dos envolvidos e, portanto, para 
a obtenção de melhores resultados. 

Os depoimentos, a seguir, refletem as estratégias adotadas pelas empresas para 
promoverem a participação dos parceiros e das comunidades: 

Nós temos, para cada cooperativa que for pegar o resíduo, um 
termo assinado e para que isso seja transparente, há um edital 
para que todas as cooperativas daquele município possam par­
ticipar. E a{ eles vão à reunião, se têm interesse ou não, têm que 
'assinar uma ata daquela r�união e a{ te"! toda uma legislação
{a ser seguida}. (. .. )Agente se reúne também com outras emp;e-
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sas públicas, para replicar experiências e vai trocando figu­

rinhas. Nesse Fórum das Empresas pelo Clima, a gente troca 

experiências e, então, o que a gente percebe? Há competição, mas 

em  termos de mudanças climáticas há um agrupamento de ideias 

entre as e mpresas. Porque um precisa do outro. ':Ah, você �stá 

fazendo isso mais avançado, mas isso não quer dizer que seja 

melhor. Isso quer dizer que a tua experiência pode me ajudar 

e a minha, à tua'; então a gente troca muita experiência entre 

as empresas sim. (Setor Financeiro) 

Selecionada a microbacia, o primeiro {passo} é a sensibiliza­

ção. Formação de comitês gestores. Nós temos vinte e nove comi­

tês gestores em que mil e quinhentos e vinte pessoas participa_m. 

Os municípios da região aprovaram lei municipal instituindo 

o comitê gestor do Programa (X) por unanimidade. O comitê

gestor do município (X) tem quarenta e sete instituições.

A empresa é um dos quarenta e sete participantes. Lá estão

os catadores, a cooperativa, a escola, a universidade, ONGs,

governo do estado, governo federal, produtores etc. ( .. )Em cada

microbacia tem as oficinas do futuro, onde instituímos o muro 

das lamentações: a gente não fala, a gente testemunha, faci­

lita a comunidade, abre o coração. Cada lamento é anotado em

um v a'ral e impresso num banner. Com isso, eles sem saber, vão

construindo um_a participação, uma construção, uma edificação

cidadã, mas mais que isso nós estamos quebrando pa�adigmas

(no que se refere aos modelos de planejamento participativo).

Quando se esgota_m os lamentos, dentro_ de uma reunião, vamos

sonhar e a í  se um participante apresenta um sonho na árvore

da esperança o sonho é discutido em todas as reuniões e o que 

é aprovado é colado na árvore da esperança . Aí não é mais

o sonho apenas daquele participanlt!. (. . .) Isso na verdade

é a construção do plano de trabalho. (Setor de Eletricidade e Gás)
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Bom, por exemplo,_ no caso do projeto dos fogões, as comu­
nidades participam desde a construção. É a comunidade local 

que forma a equipe construtora. [Participaram na concep­
ção?} Esta foi uma proposta do Instituto X, uma ONG que 
atua localmente e que identificou essa iniciativa na Nicará­
gua e na África e propôs trazer para cá. Chamou os líderes 
comunitários para apresentar proposta e perguntou se estavam 
dispostos a aderir. Concordando, eles têm que formalizar um 
termo de compromisso, mas não fqram eles da comunidade que 
construíram. ( .. .) já no caso (X), as comunidades tiveram uma 
participação ainda mais ativa. Era um projeto de sistema flo­
restal todo especializado e nesse caso eles participavam muito 
no desenho do projeto também. {E nas avaliações desses proje­
tos?) Participam em grande parte das avaliações,-inclusive são 
eles que Jazem, eles não só participam como são responsáveis. 
No caso dos fogões, são eles mesmos que têm que dar as informa­
ções para agente de fato ter uma evidência de atendimento das 
metas. (Setor da Indústria de Transformação) 

Então, depende. Tem projetos em que você tem a partici­
pação da comunidade desde a criação do projeto. Cada pro­
jeto é analisado tendo em vista esse fato. Então, se eu tiver 
um projeto que tem participação· da comunidade na criação, na 
avaliação e na gestão do projeto, ele recebe uma consideração 
especial. Mas a gente não desqualifica {uma proposta}, porque 
a gente entende que a comunidade tem momentos distjntos de 
maturidade. Cada caso é um caso, cada comunidade é uma 
comunidade. (Setor da Indústria Extrativa) 

Sempre, ao chegar na comunidade, além da palestra de 
conscientização, chama-se a liderança local. O pessoal fala aqui 

na empresa que é difícil entrar nessas comunidades e que se você 
n�o está do lado da liderança, você não consegue nem acesso. 
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Você não pode bater na porta do pessoal entregando um benefí­
cio X; tem todo um contexto, antes de você fazer isso. (Setor qe 
Eletricidade e Gds) 

Q�anto à participação voluntária dos colaboradores, observou-:se também que 
ela varia bastante de empresa para empresa e, dentro da mesma empresa, de projeto 
para projeto. O envolvimento se dá, sobretudo, em momentos especiais, como em 

situações de calamidade climática ou de outras emergências, a exemplo da partici­
pação em campanhas de combate à dengue. De resto, quando as empresas possuem 
programas de voluntariado interno, a participação dos colaboradores ocorre inde­
pendentemente de as ações estarem vinculadas, ou não, às questões climáticas. 

A maioria das empresas pesquisadas (69%) possui ações mais estruturadas de 
voluntariado. Entre as iniciativas citadas, merecem ser destacadas: campanhas diver­
sas de doações desencadeadas pelas empresas, patrocínio de projetos de terceiros 
apoiados por voluntários, liberação em horário de expediente para trabalhar em pro­

jetos sociais, concurso de projetos de voluntários (colaboraclores da empresa ou apõ­
sentados) e estímulo ao trabalho voluntário fora do expediente, para participar em 
projetos apoiados ou criados pelas próprias empresas. As citações abaixo apontam 
algumas alternativas dessa atuação em projetos relacionad�s às questões climáticas. 

Em geral os funcionários participam. Eu colocaria ·o exem­
plo do Projeto X Os jimcionário.s saem um dia pela cidade, 
no f inal de semana, catando resíduos e lixo. Isso é uma ação 
voluntária dos funciondrios que estão engajados com a questão 
e o engajamento é hem expressivo. Sim, [é a empresa que os 
mobiliza}. (Setor da Construção) 

Não temos programas de voluntariado. A única coisa que 
ocorreu foi que, ·nesses eventos todos de enchentes, a associação 
dós empregado.s e a própria área de recursos humanos mobili­
zaram campanhas de participação voluntária dos empregados . 
{Organização Sem Fins Lucrativos) 

Exemplos: os colaboradores foram bu.scar apoio para com­
/ruir um imóvel lá na zona urbana e pweram a mão na ma.ssa 
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para construí-lo. Outras vezes é uma palestra de um executivo 

que tem uma expertise em uma área de novos negócios e foi lá 

{na comunidade} para explicar a visão dele de empreendedo­

rismo, microen,preendedorismo e novos negócios, e com isso ele 

estimula que as coisas aconteçam. {Setor do Comércio) 

A gente tem projeto de voluntariado, eu já fui numa comu­

nidade em uma época dar palestra de uso racional de energia, 

em caráter voluntário. E hoje tem um programa na empresa 

estruturado para isso. ((Setor de Eletricidade e Gás) 

No projeto de reciclagem nas escolas, por exemplo, os funcio­

nários são voluntários para fazer palestras de conscientizaçáo 

nas molas. (Setor da Indústria de Transformação) 

O programa ODM (Ohjetivos de Desenvolvimento do 

Milênio) é todo estruturado em voluntariado ... Eles partici­

pam com algum tipo de expertise que tenham para oferecer. 

Então, como instrutor da empresa, ele faz alguma ação de 

capacitação, por exemplo, para uso dos computadores que já 
eram obsoletos para empre_sa. Nós temos uma ONG dos empre­

gados e ela é parceira em muitas dessas a;ões que os emprega­

dos vão oferecer. Financeiramente tamhém a gente doa men­
salmente um valor para apoiar esses projetos. A empresa Jaz 

muito em parceria com essa ONG dos empregados. A gente 

tem um projeto de logística reversa de cartucho de impressora: 
os çartuchos são devol1;idos para a empresa fornecedora e eles 

pagam quinze reais para cada cartucho vazio. Esses quinze 

reais são repassados para a ONG dos empregados e vão ser des­

tinados para os projetos sociais das comunidades. (. .. ) Outro 
exemplo, as casas dos catadores que tiveram aquecedor solar, 
a gente fez a coleta de todas as garrafas PET e tetra pak. para 

fazer o aquecedor de reciclável, foi uma campanha interna 

nesses dois prédios da matriz. {Setor Financeiro) 
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Oue recursos são investidos nas ações destinadas às comunidades? 

A pesquisa evidenciou uma grande dificuldade para se dimensionar os recur­

sos investidos nas ações de mitigação  ou de adaptação das comunidades aos 

efeitos das variações climáticas. Como essas ações estão, na maior parte das 

vezes, inseridas em projetos que nascem e se desenvolvem com outros objetivos, 

os recursos ficam diluídos nesses projetos. Ademais, as empresas não possuem 

orçamentos específicos para essa área, a exemplo do que se observa em relação 

ao social, e sim orçamentos por projetos. Qµando, excepcionalmente, os recur­

sos estão definidos globalmente para as questões climáticas, eles não são para 

as ações que visam ao social, ainda que possam repercutir nas comunidades, 

conforme já mencionado. 

Apesar dessas dificuldades, buscou-se levantar as informações disponíveis sobre 

o volume de recursos destinados ao social e aos projetos relacionados com o objeto

da pesquisa. A grande maioria das empresas (88%) informou os valores investi­

dos na área social. As diferenças no volume de recursos aplicados pelas empresas

são significativas e a mediana desses investimentos é bem elevada, da órdem de 

RS30 milhões. Vale ressaltar que os maiores valores aplicados chegam a ser mais 

de oito vezes distantes dessa mediana.

Varia o critério adotado para definir o volume do orçamento da área social, mas 

é interessante observar que a maioria citou como critério principal, ª. vinculação

aos resultados econômicos da empresa (percentual do lucro líquido, do fatura­

rnento, das vendas, do resultado operacional, etc). Algu ns mencionam o valor do 

investimento ocorrido nos anos anteriores e, um.percentual mai_s reduzido men­

ciona o cenário econômico vislumbrado para o país e para o próprio setor de ati­

vidade econômica. Não obstante, há flexibilidade ria definição dos recursos e pesa 

até mesmo a capacidade de gasto da área social. 

Esse cri tério {de definição do orçamento social} não tem uma 

regra única. O nosso objetivo é de que fique dentro de percentuais 

em relação ao resultado da empresa mantenedora, mas não existe 

assim uma correlação direta e uma transferência imediata, não. 

{Organização Sem Fins Lucrativos) 
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Eu assinalaria no item "perspectivas económicas do setor de 
atividade da empresa" porque hoje não podemos considerar só 
o investimento social dos anos anteriores, porque eu tenho que

considerar para os próximos anos uma demanda de atendimento 
cada vez maior. (Setor da Indústria de Transformação)

{Critério de definição do orçamento social?} É o orçamento 

que a empresa tem. Então, por exemplo, tem um recurso X esse 
ano, o ano que vem eu vou ter a porcentagem de aumento do 

orçamento da empresa, vai ser o que todo mundo vai poder colo­
car, dez por cento, seis por cento. Então é aquilo que eu gastei 

esse ano mais seis por cento. Os recursos saem do orçamento da 
empresa, mas aí a gente entra na luta como qualquer outra área 

da empresa que vai desenvolver um produto, pelo dinheiro da 
empresa. (Setor da Indústria de Transformação) 

Vale destacar que não cabem maiores comparações entre os investimentos 
voluntários do grupo de entidades que compõem o universo pesquisado, porque 
as características individuais são muito distintas - empresas privadas, e _mpresas
públicas e grandes organizações empresariais sem fins lucrativos. Pode ocorrer nas 
empresas públicas, por exemplo, que os recursos sejam aplicados por delegação do 
governo ou por atribuições institucionais. 

No entanto, o que se observa, no geral, é que os investimentos soc}ais são 
subestimados_. A grande maioria das empresas reconhece que várias despesas 
implícitas na realização das ações sociais não são computadas, tais como, doações 
de materiais ou equipamentos, liberação de colaboradores em horário de expe­
diente, cessão de espaço físico, prestação gratuita de serviços, transportes, divulga­
ção e custos administrativos. 

Qyando indagados sobre os valores investidos nas comunidades em ações 
relacionadas com as questões climáticas, o percentual de empresas que res­
ponde cai para 61%. Algumas das empresas que não souberam responder no 
momento da pesquisa enviaram a informação posteriormente. Não obstante, 
quase a totalidade das empresas que forneceram os dados reconhece que são 



estimativas e que devem ser tratadas com 
precaução. Isso porque, por um lado, nem 
todos os recursos dos projetos incluíd�s 
cumprem o objetivo buscado na pesquisa, 
e, por outro, nem tod os os projetos reali­
zados pelos diferentes setores da empresas 
que repercutem nas comunidades, foram 
computados. Feitas essas ressalvas, o valor 
da mediana dos investimentos em ações de 
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"O valor da mediana dos investimentos 

em ações de mitigaçijo ou adaptação das 

comunidades aos impactos das variações 

climáticas se reduz a R$ 2,5 milhões." 

m�tigação ou adaptação das comunidades aos impactos das variações climáticas 
se reduz a R$ 2,5 milhões, segundo dados captados pela pesquisa. Cabem, pois, 
iniciativas posteriores que aprimorem essas informações e possibilitem um perfil 
mais detalhado da questão dos investimentos empresariais nessa área. P�r exem-
plo, a inclusão de uma medida específica nos relatórios de sustentabilidade que já 
sã� elaborados pelas empresas. 

Algumas citações ilustram as dificuldades para dimensionar os investimentos 
realizados: 

Olha,' toda área ambiental que tem orçamento trabalha, em 

última instância, focando em mudanças climáticas. Não ape­

nas com investimento social ou investimento socioambiental, 

mas tudo que já se falou de mudanças de produtos e tudo mais, 

tudo isso demanda investimento. Tem na área ambiental 

e tem na área social parte do orçamento que acaba sendo 
focado em mudanças climáticas, mas sem u"!a rubrica especi­

fica. (Setor do Comércio) 

Não dá para dizer que toda a empresa incorporou a coleta 

seletiva, ou que temos uma ideia dos volumes envolvidos, por­

que é parte para um local, parte para ou�o ... Nós estamos bata­

lhando com as cooperativas e no momento em que a gente tiver 

um termo- de doação para as cooperativas, a gente 'fiai ter_ ideia 
{desses recursos}. (Setor Financeiro} 
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Deixa-me dar um exemplo: na agricultura comunitária 

tem lá a necessidade de fazer trabalhos com tratores então, 

uma parte dos recursos é da área operacional e uma parte é da 

área ambiental, entendeu? Tem uma divisão _de valores e se 

você somar os custos do orçamento direto da área socioambien­

tal com os outros custo's extrapola esse valor {mencionado}. 

{Setor da Indústria de Transformação) 

[O volume destinado especificamente para os projetos de 

enfrentamento das variações climáticas para as populações 

pobres não é conhecido} porque, na verdade, a gente não criou 

e não elaborou nenhum programa especifico 13essa área. Nenhum 

programa nasceu com o viés de mudanças climáticas, com esse 

objetivo exatamente". (Setor da Indústria de Transformação} 

Nós temos vários públicos, então a gente tem os projetos, de 

impacto ambiental, com as consultoras, com as comunidades do 

entorno, com as comunidades fornecedoras, e os internos às nos-

sas atividades. Nós temos o quanto a gente investiu nas comuni­

dades de entorno, nós temos esse valor discriminado por projeto, 

mas nem todos os projetos são de impacto ambiental. No rela­

tório se encontra o valor investido, mas eu acredjto que o valor 

citado ali não seja todo o volume do nosso investimento. (Setor 

da Indústria de Transformação) 

Como as ações são avaliadas e que resultados são percebidos? 

As empresas, em geral, cumprem um requisito essencial para uma boa avaliação, 

que é o de definir objetivos e metas para os seus projetos. No entanto, observou­

-se na pesquisa que as metas ainda se referem muito mais a aspectos estritamente 

ambientais - redução de emissões; áreas reflorestadas, volume de material reci­

clado, etc. - do que aos aspectos sociais desses mesmos projetos. Não obstant_e, 

conforme mencionado em algumas entrevistas, a interação entre o ambiental 
e o social está avançando. 
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Como tudo é ainda muito inovador, é difícil até você ter a meta 

associada, a gente tem exigências, critérios. Por exemplo, no 

[projeto} da Mata Atlântica, é exigido que haja componente 

social de t reinamento da comunidade, até para criar mais uma 

alternativa econômica - viveiros de mudas ou rejlorestamentos. 

(Setor Financeiro) 

A meta é mais em termos de energia. O que acontece é que 

i nclusive tem um projeto que está crescendo, {para} estabelecer 

indicadores de impacto socioambiental das nrões de eficiência 

energétiça (. . .) para entender mesmo o que isso traz de benefí­

cio para a comunidade, mas ainda não temos esses indicadores. 

(Setor de Eletricidade e Gás) 

[i\lletas?} Vou dar um exemplo simples, de um projeto que 

foi demandado pela comunidade ·num projeto de agricultura. 

Nós estamos levando tecnologia, sementes melhoradas,farmas de 

plantio diferenciadas, e o que temos de metas é atingir X comu­

nidades até o final do ano. O que a gente está criando agora 

é uma far_ma de medir a eficácia e a eficiência desses nossos pro­

jetos através de indicadores que nos mostrem claramente a sua 

evolução. (Setor da Indústria de Transformação) 

"No meu caso [na área de ternologia ambiental}, as metas 

são estabelecidas em contrato, porque tudo que eu faro é via um 

;ditai público. Eu divulgo um edital de chamada de projetos, eles 

têm uma série de gastos muito bem definidos; e para contratar, 

estabelero metas e critérios de entrega muito bem detalhados�. {E 

nesses projetos vócés relacionam as mudanras climáticas com a 

pobreza?} "No nosso edital, o benefício social já é um critério, e é 
um critério que valoriza o projeton. ( ... ) 

(E acrescenta um entrevistado da área soc�al) "Uma questão 

importante nessa atuação do setor deles, e que é uma decisão da 

empresa, é também imtigar as pessoas a pensarem em aspectos 
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um pouco mais amplos além da redução do impacto ambiental. 
Então a empresa tem essa postura de ampliar um pouco o f e bate. 
O edital que eles trabalham, e que eu tenho acompanhado, 
é muito interessante. A gente, que é da área social, acha o 

máximo esse olhar, eu acho que esse é um diferencial importante 
que a empresa está colocando nessa questão do carbono já há 
algum tempo. (Setor da Indtistria de Transformação) 

Duas metas principais foram estabelecidas olhando para esse 
cenário {das mudanças climáticas}. São metas globais, são corpo­
rativa_s e estão no relatório. Uma foi cumprida no ano passado 

a outra a gente tem como prazo até 2012. São três pilares da 
sustentabilidade que nós trabalhamos: produtos clima, energia 
e resíduos. No caso de clima e energia, era ter novas lojas de 25 
a 30% mais eficientes no consumo de energia até 2009, e reduzir 
em 20% as emissões de gases efeito estufa nas lojas t;xistentes, 
e 30% nas lojas novas até 2012. (Setor do Comércio) 

A maioria absoluta das 

"O aumento da renda das famílias atendidas 

foi o resultado mais citado pelos entrevistados. 

empresas declara avaliar, em 

parte ou na totalidade, seus 

projetos sociais relac ionados às 

questões cümáticas. Não obs­

tante, nem sempre as avalia­

ções buscam medir os impactos 

relacionados com os aspectos 

de mitigação ou adaptação das 

Alguns mencionam que a realização dessas ações 

relacionadas com o clima é muito nova e ainda 

não possuem resultados mensurados." 

comunidades, posto que eles não 

são o objetivo principal para a sua implementação. A título de exemplo, o aumento da 

renda das familias atendidas foi o resultado mais citado pelos entrevistados. Alguns 

mencionam que a �ealização dessas ações relacionadas com o clima é muito nova 

_e ainda não possuem resultados mensurados. Outros destacam a necessidade de se

des-envolver indicadores de avaliação mais específicos sobre o tema. 
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Entre �s atividades desenvolvidas pelas• emp!esas para avaliar os seus proje­
tos, vale mencionar a realização de visitas periódicas às entidades ou comunida­
des atendidas, citada por 75% dos entrevistados ( Gráfico 4). Essa preocupação de 
acompanhar in loco o desenvolvimento dos projetos coincide com resultados de 
outros estudos sobre a atuação social das empresas37

. Reproduziu-se também nessa 
nova pesquisa a verificação de que "em vários momentos das entrevistas observou­
-se que os depoimentos se referiam ao monitoramento, enquanto as perguntas 
eram relativas às avaliações. Os entrevistados não fazem uma, distinção muito 
nítida entre as duas atividades. l'vluitos as tratam como sinônimos"38

. 

Q!Jais as práticas adotadas pelas empresas para avaliarem as suas ações? 

Estabelece indicadores de avaüaç5o 

Reaüu visitas periódicas :l. entidade 
/ comunidade atendida 

Di\"ulga internamente os resultados d; av:tlfação 

Em'Ol\'c diferentes atores no processo de av:iliaç-:io 6316 
,_ ___ _,__ ___ ...... _______ __, 

Contrata consultores externos 

Não se aplica 

Divulga externa.mente os resultados da avaliaç:io 6% 

Outros 6% 

o 10 20 30 40 50 60 70 SO

klnts: Pesquisa Mudanças Climáticas e Pobreza - Elaboração: Coordenação de Responsabilidade Social- OISOC)lpea (2010) 

Não foi possível obter informações que quantificassem os resultados da atu­
ação das empresas. A maioria não soube citá-las na entrevista. Para contornar 
essa limitação, já esperada, buscou-se captar a percepção dos entrevistados sobre 

37 Dcgienszjn (2010); 
Peli:u,o (2009); 
Benchm:ulúng em 
ln'-tstimento Social 
Corpomi\'O (2010). 

JS Pcliano (2009), pg. 39. 
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mudanças alcançadas após a realização dos projetos destinados a evitar ou atenuar 

os impactos das variações climáticas em comunidades pobres. Os resultados per­

cebidos são apresentados na Tabela 4 e, coerentemente com tudo que foi mencio­

nado anteriormente, os impactos desconhecidos, ou com nível de conhecimento 

mais baixo, referem-se exatamente àqueles aspectos mais diretamente relaciona­

dos ao tema, ou seja, maior capacidade das comunidades para enfrentar os efeitos 

dos de�astres ambientais e redução do índice de doenças decor rentes de eventos 

climáticos extremos. 

Q!lal o impacto das ações das empresas nos itens abaixo relacionados? 

i\1udanç:1• 
:r 

Aumento d2 c2p2cid2de das comunid,des 
p212 enfrentar os efeitos clim:íricos extremos 

Redução do índice de docnç:,s decorrentes de eventos 
climáticos c::ctRmos 

Melhoria d2 quilldodc de vid2 dos beneficiirios 

Melhoria na rehçõo da empresa com 
a comunidade 2tendid2 

Melhoria na gestão d2s org:inizaçõcs sociais 

Melhoria na imagem d2 empresa perante 
os fornecedores 

Mclhori2 no reL:icionuncnto instirucional da empresa 
com o governo 

Melhoria no relacionamento institucional da empresa 
com puceiros imparantes (2gências in1ern2cionais, 
outras org:inizaçã<,s, ONG's ele - Qpal(ai)l 

Melhor envolvimento dos funcionários com • missão 
da empres2 (aumento d2 produtividade) 

Valorização d2 marca dos produtos/ serviços 
oferecidos pela empresa 

6 35 18 12 

6 12 24 12 

71 24 6 

88 12 

59 29 6 -, 

71 24 

100 

76 18 

5'J :l4 ó 

88 12 

29 

47 

6 

6 

12 

Footes: Pesquisa Mudanças Climáticas e Pobreza - Elaboração: Coordenação de Responsabilidade Social - DISOC/lpea (2010) 

Alguns depoimentos sobre a questão da avaliação e dos resultados percebidos 

são apresentados a seguir: 
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lvlas a avaliação é uma coisa nova para a gente, uma coisa 

que não se fazia e agora estamos desenvolvendo um modelo de 

avaliação.. Então toda parceria que estou firmando obrigato­

riamente está começando a prever uma avaliação externa, que 

a gente ainda está desenvolvendo. (Setor Financeiro) 

Os projetos nas comunidades estão avaliados, mas não 

é aquela avaliação cheia de rquações • que você precisa de 

um manual de especialistas ... Toda a_ reunião de que parti­

cipo com especialistas sobre o tema saio de lá mais tonto do 

que chego, po1·q11e não é para funcionar, não é acessível, 

você tem que ter especialistas em cálculos. E o que você tem 
que medir? Melhorou ou não· melhorou? A população está 

vivendo melhor ou não está? Tem mais água ou tem menos 

água? Por exemplo, este ano fizemos avaliação do programa 

X. Reservamos uma manhã inteira do segundo dia para · os 

depoimentos das lideranças e das comunidades. Cada um deu

' o seu depoimento dizendo o que mudou. Uma mulher chegou 
lá e disse assim: "olha eu era contra no inicio ao projeto X, sou 

pequena propri_etária e hoje eu penso que deveria ter come­

çado dez anos antes. já cataloguei dezoitos páss�ros que vol­
taram" ... Preciso mais que isso? A mulher chorar e dar depoi­

mento dos pássaros que ela está catalogando agora e que antes 
não tinha mais?(. . .) Nós temos também avaliações concretas, 

por exemplo, a questão dos sedimentos nós temos estações de 
'sedimentometria que medem se diminuiu ou, não diminuiu 

a erosão, o aporte de nutrientes orgânicos minerais 11a água 
e outros. (Setor de Eletricidade ,e Gás} 

'51 empresa já tem acompanhamento dos projetos. Agora para 
acompanhar do ponto de vista sócio-ambiental, isso vai ganhar­
mais relevância à medida que você tenha critérios específicos, 
orientações, diretrizes especificas para o setor e aí você vai dizer 
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• exatamente o que acompanhar. Hoje fica muito sujeito ao que 
a empresa quer dizer, ou ao que o licenciamento estab�lece que 
ela tenha que seguir". (Setor Financeiro)
• Sim, agora são resultados em função dos objetivos daquele

projeto e aí (os aspectos climáticos) entram como ação transver­
sal, vamos dizer assim como componentes ... ações ligadas a efici­
ência energética, ligadas à questão ambiental não é especifico na 
avaliação, só foi especifico no caso.dos projetos das emergências.
(Organização Sem Fins Lucrativos)

A gente faz avaliação constante e vai fazer avaliação de 
. 

-

resultados, mas eu não consigo cifirmar, por exemplo, que mudou 
o desmatamento na área de irifluéncia; não tenho ess� avaliação

feita ainda, mas tenho avaliação de resultados intermediários.
(Setor do Comércio)

[Resultados?] O primeiro retorno que traz é com o publico 
interno, em termos do engajamento. Ele fica feliz e satisfeito que 
_a sua empresa tem esse foco. O.segundo reto1·no é com os outros 
stakeholders, tanto comunidades quantos formadores de opinião 
que obst;rvam e entendem que a empresa olha para a sustentabi­
lidade de uma maneira completa. [Melhoria de imagem?} Sim, 
mas de uma maneira completa, não é uma melhoria de imagem 
pura e simples, mas uma melhoria de imagem também sob um 
crivo de alguém que conhece. É sentar-se à mesa com alguém que 
conhece a área socioambiental e ela fala: você não está faze,1�/0 
só uma ação d: reciclagem, você está fazendo um programa com 
prrfundidade, e é isso que a gente buscá executar com quali­
dade. Então temos o benefício de ampliação de redes de rela­
cionamentos e não só de melhoria 4e imagem. Quando a gente 
é capaz de sentar para conversar com atores que aJltes não esta­
vam dispostos a conversar conosco isso abre canais para novos 
desenhos de parcerias em todos os campos no social, no ambien-
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tal, no de negócios ... isso muita� vezes atrai parceiros comerciais 
que .estão dispostos a fazer negócios inovadores conosco, ou prí­
meiro conosco. Então tudo isso muitas vezes nôs coloca em uma 
condição de vantagem competitiva e por causa disso, quando 
a gente inova, por exemplo, com o comércio solidário pela internet, 
a gente está com uma vantagem êomp etitiva que é bom para 
o negocio e é bo"! para as comunidades. {Setor do Comércio)

[Resultados?} Temos, m as não sei os números de cahe;a
para te falar, mas temos os caladores. Por exemplo, em algumas 
cooperativas a renda aumentou em um salário mínimo e, em 
outras , a cooperativa dobrou a renda mensal de duzentos para 
quatrocentos reais mensais. Então varia um pouco quando 

falo do projeto de catadores, varia de uma cooperativa para 
outra. (Setor-do comércio) 

{Resultados?} A gente até percebe que sim, mas o componente 
de mudanças climáticas, essa associação com esse componente 

• social, ela não é feita pela grande maioria dos atores. Quando 
eles trazem o projeto eles não estão pensando nisso. A gente tem 
projetos que hoje são validados pelo MDL, certificados, que estão 
uma m aravilha. Só que o proje to, do ponto de vista do carbono, 
das emissões, está redondo, está atendendo, mas ele pode ter pro­
biunas sociais sérios atrelados a__ele. Hoje à gente tem uma ONG

que é especialista em ficar identificando impactos sociais em pro­
jetos do MDL. (Setor da Indústria de Transformação) 

Como é feita a divulgação? 

Prati,camente todas as empresas pesquisadas informam sobre as alternativas utilizadas 
para a divulgação de ações relacionadas com as questões climáticas. Os instrumentos 
de divulgação utilizados são apresentados no Gráfico 5. V�e, no entanto, destacar qu�

nem sempre a comunicação está focada no tema e nem engloba toda a atuação da 
empresa. Ademais, na maioria absoluta, as informações não estão �presentadas d.e 
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39 Rumo à 
Credibilid2dc ... (2010). 

40 Lce (2010). ln: 
Zovala. (2010). 

forma a retratar as ações de mitigação ou adaptação especificamente voltadas para 
as comunidades mais vulneráveis aos efeitos dos eventos climáticos extremos. 

Como as empresas divulgam as s�as ações? 

Disponibilizam infom,açócs 
cm página.na int:ranet 

• Fazem parte de entidades que defendem 
e diVltlgama causa social 

Disponibilizam na internet 

9 

Expõem atuoção cm scmin:lrios /confcrc:nci,s 
,--��----------�-� 

Públicam informotivos internos 

Publicom rdatórios de sustcntobilidadc 

Expõem cm quadros internos ·"' 61% 
,----------

Publicom bahnço social 39% 
,---

Outras 24% 

83% 

78% 

1. 

O 10 20 30 40 50 60 70 80 90 100 

Fonte: Pesquisa Mudanças Climátcas e Pobreza - Elaboração: Coordenação de Responsabilidade Social - DISOC/lpea (201 O) 

Sobressai o esforço das empresas para dar transparência às suas ações por meio 
dos relatórios de sustentabilidade, que foram elaborados por 78% delas. A análise 

do conteúdo desses relatórios não foi objeto dessa pesquisa, mas esse trabalho foi 
realizado pela Fundação Brasileira para-o Desenvolvimento Sustentável (FBDS), 
em parceria com a organização internacional SustainAbiliry39

. Pelos resultados 
do estudo, a qualidade dos relatórios disponibilizados pelas empresas no Brasil 
é mediana. Apesar de o número de empresas respondentes no país ter crescido 
duas vezes mais rápido que no resto do mundo40 

- passou de 73 para 1-37 entre 
2008 e 2010 -, em termos de qualidade, a média aumentou apenas um ponto per­
centual: a pontuação qué era de 47% em 2008, foi para 48% em 2010. 
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Considerando a percepção generalizada de que as relações entre mudanças cli­

máticas e pobreza são pouco exploradas, e que são ainda menos conhecidas as 
possibilidades de atuação do setor empresarial· nessa área, essa questão merece 

ser mais explorada e debatida pelos diverso_s atores envolvidos com o tema, espe­
cialmente aqueles mais diretamente responsáveis pela elaboração dos relatórios 
socioambientais ou de sustentabilidade empresarial.-

Quais as principais dificuldades enfrentadas? 

Diversos fatores interferem na percepção das dificuldades enfrentadas no desen­
volvimento de ações voltadas para as comunidades no campo das mudanças cli­
máticas. Observou-se que as dificuldades variam a depender: (a) do papel que as 
empresas desempenham nos projetos, isto é, se financiam ou executam direta­
mente; (b) da dimensão do projeto no que se refere ao número de beneficiários 
e da extensão do território atendido; (c) das características dos territórios em que 
atuam; (d) das características das comunidades atendidas; e (e) do perfil dos atores 
iocais. Como as empresas desenvol-

vem, simultaneamente, projetos com 
características bastante distintas, os 
entrevistados manifestam certa pre­
caução em relação a generalizações 
sobre as dificuldades encontradas. 

Numa visão geral, apontam como 

maiores dificuldades a questão da ava-
liação de impactos e as relações com 

"Dificuldades relacionadas com a capacidade 

para atuar na área são assinaladas como alta 

ou média pela maioria dos entrevistados e 

foram bastante destacadas nos depoimentos." 

o mundo político, especialmente com os políticos locais (Tabela 5). Segundo os
depoimentos, as dificuldades de ordem política se refletem, por exemplo, na des­
continuidade dos péojetos devido a mudanças de governo. P,ara contornar esse 

problema, citam como boa estratégia a garantia de apoio amplo das comunidades 
e a busca de compro;111etimento dos candidatos no período eleitoral. 

Dificuldades relacionadas com a capacidade para atuar na área - desenvolver 
conhecimento técnico, acessar as informações nec;essárias, realizar diagnós,ticos
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Q!lal 0°grau de dificuldade encontrado pelas empresas para 
desenvolverem suas ações 

Desenvolver o conhecimento técnico 22 22 33 

Accssu 35 informações ncccssirias 28 44 17 

Realizar diangósticos adequados 39 22 39 

Identificar os bencficiirios 6 11 61 

Definir o projeto/ açiio 22 50 28 

Identificar um bom projeto paro apoiar 22 39 22 

Guantir • participaçiio das comunidades 39 33 22 

Envolver os funcionários 17 22 44 

Garantir os rccurso5 financeiros ncccss:.írios 17 33 22 

Garantir os recursos fisicos necessários 17 39 22 

Garantir os rcC\ll"Sos humanos necessários 33 33 28 

Monitonr os projetos 33 28 22 

Avaliar os resultados dos ptojetos 44 28 17 

Inserir os projetos nas prioridades da empresa 17 39 22 

Promover.a integraç:io das •ções sociais 
e ambientais 17 28 33 

Manter o dialógo interno entre as equipes - 22 17 39 

Lidar com pollticos locais' ·44 25 6 

li 

6 6 

22 

6 11 

6 

6 li 

28 

. 22 

6 

17 

11 

11 11 

22 

22 

6 19 

Fontes: Pesquisa Mudanças Climáticas e Pobreza - Elaboração: Coordenação de Responsabilidade Social - DISOC/lpea (2010) 

• Número de resposta igual a 16.

adequad<?s e definir os projetos - são assinaladas como alta ou média pela maioria 
do� entrevistados e foram bastante destacadas nos depoimentos. 

É interessante verificar que a ·garantia dos recursos financeiros divide, meio 
a meio, a opinião dos entrevistados: Algups atrelam essa questão a uma dificul­
dade prévia, que é a de inserir o tema nas prioridades da direção e outros conside­

ram que a questão da limitação dos recursos fica bastante reduzida ao se arranjar 
bons parceiros e garantir a qualidade das ações. 
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Curiosamente, dificuldades clássicas na administração das políticas públicas 
como promover a integração das ações sociais e ambientais e manter o diálogo 
interno entre as equipes foram assinaladas como baixa, ou nenhuma, pela maio­
ria dos pesquisados. Não obstante, ao longo das entrevistas, observa-se que, na 
prática, essas questões ainda não estão devidamente resolvidas em grande parte 
das empresas. Assim é que as ações sóciais e ambientais não estão efetivamente 
articuladas e integradas, na m'aioria dos casos. 

Depoimentos sobre algumas dificuldades são destacados a seguir: 
(Dificuldade para avaliar}: É muito variável, porque depende da 
dimensão do projeto. Às vezes quando vocé apóia pequenos projetos, 
pedir que eles sejam avaliados é uma coisa, quantÍIJ-vocé tem um 
grande projeto e quer avaliar o impacto dele é mais complicado, 
mas acho que tem solução. (Organização Sem F�ns Lucrativos) 

(Participação da comunidade) Queria dizer_ o seguinte: pre­
cisa de envolvimento, precisa estar presente, precisa estar lá sempre 
e conversar diretamente. Não é uma coisa que você vai uma vez 
e depois pode sai,; é uma energia constante. Então, por isso, considero 
que a dificuldade é média ... (Setor da Indrístria de Transfomração) 

(Identificar um bom projeto): Qual é a definição do que 
é um bom projeto? É tecnicamente um"projeto maravilhoso? Por­
que assim olha, você tem projetos que às vezes tem determinadas 

fragilidades, mas têm causas absolutamente importantes, então 
a gente assume o projeto na sua Jragilid_ade por conta da causa que 
ele representa. ( . .) Nós discordamos, p1;r principio, dessa fala de 
que o terceiro setor não tem capacidade de gestão; d terceiro setor 
ve1�1 Jazendo o seu trabalho na causa social que ele representa. 
O que ele tem é muita dificuldade de sistematizar o seu fazer, 
de organizar, evidenciar e materializar � sua gestão.· Então 
o maior problema que a gente encontra é disciplinar as institui­
ções para preparar o relatório e responder bem, com qualidade,
porque na maioria das imtitui;ões eles ainda acham que para
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sistematizar você perde muito tempo e deixa de estar lá na prá­
tica, no dia-a-dia. (Setor da Indústria Extrativa} 

(Integração das ações): "Eu acho que a grande questão, é que 
a gente sempre trabalhou em caixinhas: você tinha o pessoal do 
social, do ambiental e do e�onômico separado. Então o econômico 

falava: "dane-se tudo, desde que dê dinheiro"; o social: "pode-se 
tudo desde seja socialmente correto"; e o ambiental: "expulsa todo 
mundo que tem que preservar a floresta". Emm essas as visões. 
Então eu acho que é interessante, e a gente tem conseguido tra­
balhar dessa forma,ju�tar todas essas visões e entender que não 
é porque é social e que você está ajudando uma pessoa que ela 
pode devastar florestas, mas não é porque é ambiental que você 
vai tirar a pessoa de lá, e não é porque a pessoa está lá, e é uma 
questão social, que não tem o aspecto econômicó. Então real­
mente você tem que fazer um trabalho muito bom (para compa­
tibilizar essas visões)". {Setor da Indústria de Transformação) 

{Integração das ações}: "Nessa questão da integração das 
ações é o seguinte: o impacto social é mensurado de or�tro jeito, 
ele demora outro tempo, enquanto que o impacto ambiental você 
tem tecnologias que vão sendo desenvolvidas ... e são muito mais 
objetivas, têm muito menos interferência de outros fatores. 
Então quando diz.em aqui P:omover integração das ações sociais 
e ambientais, acho que as caracteristicas das ações sociais é que 
dificultam, não é que essa empresa está difiwltando, é a propria 
natureza das ações". (Setor da Indristria de Transformação) 

{Integração das ações}. ':Ac�o, que quando a gente fala ú11 

muda11ças climáticas aqui dentro ainda tem uma perupção 
7tJuito voltada para o próprio negócio ... que vai acabar tendo 
reflexo, obviamente, nas comunidades, mas acho que o olhar 
ainda é para a própria operação, como diminuir e como medir as 
emissões de carbono ... ". {Setor do Comércio} 
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"Para contornar as dificuldades, os entrevistados 

sugerem, com mais frequência, a realização 

de pwcerias e, depois, um maior conhecimento 

do que deve ser feito." 

na informação e na divulgação interna, de forma a: (a) sensibilizar as lideranças 

e dem�s colaboradores; (b) inserir o tema nas prioridades da empresa; (c) promover 

uma melhor integração das ações; e, (d) desenvolver conhecimento e capacidades. 

Nas organizações estatais, sobretudo, foi ressaltada a importância de uma atu­

ação mais efetiva das políticas públicas nessa área e u�a sinalização mais clara do 

governo para a adesão da direção das empresas. 

O que seria necessário para as empresas ampliarem a sua atuação? 

P:uccr-ias 

Maior conhecimento do que deve ser feiro 

Apoio da direção 

�la.is recursos finwcciros 

Apoio dos governos 

Rccur.;os humanos mais qu:ilificados 

Outros 

20 30 40 so 60 

Fonte: Pesquisa Mudanças Climáticas e Pobreza - Elaboração: Coonlenação de Responsabilidade Social - DISDC/Ípea (2010) 
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Parcerias, parcerias, parcerias... para a gente poder entender 

melhor, aproveitar os diagnósticos que já estão feitos, somar 

1·ecrirsos e Jazer uma arão integrada. Resta saber pegar os par­

ceiros certos, mas às vezes, você consegue. (Setor Financeiro) 

Acho que o essencial para ampliar a nossa atuação, em pri­

meiro lugar, é o apoio da direção. Isso é muito importante. Numa 

empresa desse tamanho se não 

"Dois terços das empresas pesquisadas declaram ter 

planos para ampliar ou aprimorar, no futuro, a sua 

atuação junto às comunidades com vistas a reduzir 

ou atenuar os efeitos das variações climáticas." 

tiver esse apoio não acontece; a 

partir daí, em segundo lugar, 

os recursos financeiros, mas 

se tiver apoio acho que não 

falta... E no terceiro desen­

volver capacidades:. (Setor da 

Indzístria de Transformação) 

O que a gente precisaria, e que é o grande xis da questão, 

é começar a vincular o social çom o ambiental um pouco mais. 

Porque algumas coisas já são pensadas assim, mas.outras não. Em 

alguns momentos, conciliar as duas é um desafio. Talvez levar 

um pouco mais do conhecimento para os nossos funcionários, e em 

algum momento, a gente pensar em um projeto de voluntariado ... 

, Acho que um conhecimento ou algumas dicas antes de um projeto 

ser realizado talvez resolva ou ajude a resolver, porque é dificil 

(Setor da Indústria de Transformação) 

·auais as perspectivas da atuação das empresas para a adaptação

das comunidades V!Jlneráveis aos impactos das mudanças climáticas?

Dois terços das empresas pesquisadas declaram ter planos para ampliar ou apri­

morar, no futuro, a sua atuação junto às comunidades com vistas a reduzir ou ate­

nuar os efeitos das variações climáticas. Ressaltam, no entanto, que as mudanças

necessárias não se darão no curto prazo e que elas dependem de hábitos culturai�

e da ampliação do conhec�mento a respeito. As iniciativas planejadas são bastante
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interessantes e incluem, por exemplo, novos programas relacionados com recursos 

hídricos, projetos de eficiência energética para populações de baixa renda, criação 

ou ampliação de fundos socioambientais, desenvolvimento de conhecimento por 

meio de cursos, realização de mapa de vulnerabilidades e cartilhas sobre m�danças 

climáticas para as comunidades. 

Para concretizar esses planos, a metade delas já avançou na elaboração dos 

planos e um terço possuía orçamentos definidos, no momento da entrevista, con­

forme pode ser verificado no Gráfico 7. 

O que foi feito para implementar os planos para 2011? 

Ebboração _de proposta de atuação 

Definição de critérios 

Di:ilogo com s!'J..kcholders 
�7 
1�--�-�----__, 

Diagnóstico dos problemas 25'Ho 

O urros 25% 

o 10 20 30 .j() 50 

Fonte: Pesquisa Mudanças Climáticas e Pobreza - Elaboração: Coordenação de Responsabilidade Social - DISOC/lpea (201 O) 

Do outro lado, o terço das empresas que ainda não tem planos de expansão para 
as comunidades pretende manter seus projetos atuais e ampliar aquela atuação de 
âmbito mais interno, ou restrita aos aspectos ambientais, como redução de emis-
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sões, balanço de carbono, lojas verdes e expansão das atividades relacionadas com 

mudanças climáticas para a cadeia de fornecedores. 

Em geral, das observações colhidas na pesquisa, pode-se extrair que o ritmo 

dessa nova atuação empresarial vai depender da mobilização e da conscientização 

da sociedade em relação ao t,ema, bem como do papel que o Estado irá desempe­

nhar nesse processo. Há um entendimento generalizado de que cabe ao Estado 

liderar esse movimento e comprovar que está dando prioridade ao assunto. 

No que tange à integração das ações de mitigação c adaptação com as ações 

sociais, as observações acima se tornam ainda mais relevantes. Há espaços 

para as empresas assumirem uma posição mais proativa no desenvolvimento 

de ações voltadas para a adaptação das comunidades aos efeitos das mudanças 

c!imãticas. No entanto, falta conhecimento do que fazer, demanda mais clara 

das comunidades, sinalização das políticas públicas e conscientização da socie­

dade, o que é parcialmente expresso nos depoimentos dos entrevistados abaixo 

apresentados. Esse debate ainda não entrou na agenda política nacional, não 

obstante o crescimento dos desastres climáticos amplamente divulgados pelos 

meios de comunicação e dos seus efeitos mais perversos sobre as comunidades 

mais pobres. 

I 
Eu posso dizer que a gente já 'vai botar 110 nosso planejamento 

para 2011 esse tema. Nós estamos com um projeto especifico em 

pobreza e mudanças climáticas que é semelhante a esse do agro­

-extrativismo em algumas coisas. Mas falando de tendências, 

nós temos a perspectiva de desenvolver projetos relacionados à 

pobreza e mudanças climáticas, 110 médio prazo, diria dois anos. 

Em médio prazo porque a gente já começou. já foi flito esse pro­

jeto que relaciona pobreza e mudanças climáticas e a primeira 

parte dele é desenvolver uma metodologia para que aí sim a 

gente possa chamar al!Juns parceiros e desenvolver a segunda 

fase do projeto. Então a primeira fase do projeto, a proposta, 
. . 

está montada, seria um projeto de pesquisa e desenvolvimmto. 

(Setor de Eletricidade e Gás) 
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A nossa perspectiva é concluir o teste que estamos fazendo em­

alguns projetos. Teste em projetos pilotos de integração lavoura/ 

pecuária/floresta que visa elevar a renda com proteção. Concluir 

o projeto piloto dos guias de elaboração do projeto DML para

cooperativas de reciclagem. {Organização Sem Fins Lucrativos)

Pretendemos continuar a crescer. A gente está trabalhando pri-

meiro o nosso planejamento e a partir do nosso planejamento vamos 

Jazer uma busca de contatos com o poder público e com outros par­

ceiros. Quer dizer, a gente primeiro precisa saber para onde quer ir e 

é isso que estamos fazendo para o próximo ano. (Setor do Comércio) 

{Planos?) Estreitar o relacionamento com a comunidade. 

Questões dessa natureza, por exemplo, chegar ao local e dar uma 

contribuição para organizar os grupos, os comitês, as estruturas 

locais, as estruturas públicas locais. Estamos querendo entrar 

exatamente nesta direção. Uma cidade que não tem nenhum tipo 

de estrutura de defasa civil, por exemplo. A gente pode ajudar 

a Jazer isso, o custo é muito baixo e o benefício é muito alto. Então 

é esse tipo de coisa que estamos pensando em Jazer. Não está ainda 

estruturado, mas estamos começando a desenhar nosso plano para 

o ano que vem. Esse é o nosso objetivo. {Setor da Corutrução}

Bom, primeiro internamente a gente vai se eslruturar pa,:a

ter uma integração maior e eu espero que isso aconteça. No caso da 

eficiência energética em comunidades de baixa renda o governo 

federal dá muita ênfase, então provavelmente o que vai serdes­

tinado para isso tende a aumentar..: pelo menos é a informação 

que eu tenho do pessoal que cuida dessa parle ... ( . .) Assim, como 

já tinha falado antes, a gente está se reestruturando.de uma forma 

que possa levar essa nova ideia das mudanças climáticas de uma 

forma mais consolidada, porque tem ações hoje em varias áreas da 

empresa. A gente quer deixar isso mais comolidado, ter uma meta 

clara para a empresa e colocar no planejamento estratégico, pois 

reestruturando.de
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quando isso estiver lá {onsolidado as ações vão ser estruturadas 
e direcionadas, com metas especificas. (Setor de Eletricidade e Gás) 

(Planos?) Ainda não. (E o que acham que seria importante 
para entrar nesse tema?): Objetividade. Eu preciso de pragma­
tismo para entender como que eu posso atuar e conhecer mais 
isso, talvez. (Setor Financeiro) 

(Planos?) Adaptação é que deve entrar 110 planejamento 
estratégico desse ano, porque está no nosso programa. Ele tem trés 
pilares, que é o inventário, a redução e a compensação. A adap­
tação entraria como um quarto pilar desse programa, a partir do 
ano que vem. A gente está discutindo isso agora no planejamento 

estratégico desse ano: como ampliar nossa atuação. Então vão 
surgir novos projetos, novas iniciativas da empresa pensando na 
adaptação. (Setor da Indústria de Transformação) 

Como a empresa atua a partir das demandas sociais estabe­

lecidas, ela não impõe o tema mudanças climáticas na sua pra­
tica. Então, o que ela Jaz: ela dialoga e amadurece os seus pro­
gramas na medida em que a sociedade amadurece sobre isso. (. . .) 
Se você pegar também o Fórum Social Mundial, por exemplo, 
que Jaz um conjunto de discussões, o tema mudanças climáticas 
e pobreza é ainda incipiente ... Tem discussão, mas 11ão é ainda 
uma linha temática forte. (Setor da Indústria Extrativa) 

Eu que preparo as estratégias da empresa para propor os dire­
cionamentos desse tema acho que é muito importante que haja 
uma contrapartida também do governo. É muito importante que, 
o estabelecimento de uma política nacional de mudanças do clima
de.fina qual vai ser o papel de cada ator. Então, em relação ao setor
empresarial há uma expectativa de atuar na redução do seu impacto
e a gente faz isso tudo por uma série de vertentes da responsabili­
dade social, mas o país não pode esperar que as empresas assumam
uma contribuição que não cabe a ela. Tem que ter um grande dire-
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cionador e isso vai ser a própria regulamentação da política. (..) 
Para o mundo empresarial, essa questão toda (é vista) de um 
modo diferente, então não pode estar na mão dele, tem que 
estar na mão da política publica. O grupo empresarial pode ur 
um aliado das políticas públicas, se houver incentivos. (Setor 

da Indústria Extrativa) 
E aí eu incenJivo e valorizo o trabalhó que vocês estão 

fazendo (a pesquisa) que é gerar conhecimento e provocar 
o debate. Acho que o trabalho do Fórum Brasileiro de Mudanças

Climáticas, de definir diretrizes e organizar os debates, é muito
_importante. (Setor da Indústria Extrativa)

Acho que o importa11te é desenvolver co11hecimento e capaci­
dade. Esse é um tema romplexo. Todo brasileiro acha que entende 
muito de meio ambiente. Todo mundo sabe que alguns impactos 
são mais certos que outros, mas, pontuar o que realmente vai 
acontecer e em que prazo, isso é muito complicado. A relação que 

essa pesquisa faz é muito importante, que é a das mudanças cli­
máticas e a pobreza. Acho que esse tema·tem que começar a ser 
debatido e divulgado. (Setor da Indústria Extrativa) 

Depois dessa entrevista nós vamos fazer uma reunião para 
debatermos essa possibilidade de t-rabalharmos mais juntos 
(área social e de mudanças climáticas). (Setor da Indústria 
de Transformação) 

Eu acho que (a entrevista) foi bem interessante. Jt como eu 
falo, estamos tentando esse caminho, nós não somos nenhum des­
taque nessa área, mas a gente está tentando. E essas conversas 
são sempre boas porque dão algumas luzes,Jazem algum ques­
tionamentos, e a gente é obrigado a refletir. E é bom também que 
o assunto está sendo trabalhado, que há uma preocupação, que o
IPEA está estudando isso, significa que nós vamos ter a{ medidas
depois do próprio governo nesta direção. (Setor da Construrão)
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A percepção dos entrevistados nesta pesquisa é a de que. o ser humano tem con­
tribuído para os impactos negativos das mudanças climáticas. É também gene­
ralizada a compreensão de que todos serão afetados pelas mudanças climáticas, 
ainda que de forma diferenciada. Os mais pÕbres serão os mais prejudicados e os 
eventos climáticos extremos se inserem e agravam o círculo vicioso da pobreza. 
Daí a sensação captada nas entrevistas de q�e algo precisa ser feito para enfrentar 
os desafios que os impactos dessas mudanças acarretam. 

Nesse sentido, observou-se que as ações de mitigação já são bem conhecidas e 
predominam entre aquelas medidas adotadas internamente pelas empresas com 
o objetivo de reduzir a emissão dos gases que contribuem para o efeito estufa. Já
as ações voltadas para a adaptação das com�nidades mais vulneráveis, são menos
frequentes e geralmente aparecem mescladas a outras ·ações. Por exemplo, a reti­
rada de pessoas de áreas que estão sendo inundadas, é vista apenas como uma ação
humanitária e, no entanto, é uma medida de adaptação concorrente. Da me,sma
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forma, os projetos de reciclagem, ou que apóiam catadores de lixo, são predomi­

nantemente tratados como apenas de geração de renda, em que pesem sua relevân­

cia para a adaptação às mudanças climáticas. 

Outra constatação documentada nesta pesquisa reforça a observação acima: 

os entrevistados frequentemente se surpreendiam ao verificar que inúmeras ações 

desenvolvidas pelas empresas, tanto na área social como em questões ambientais, 

constituíam também ações de adaptação. À medida que aumente ·a compreensão 

desse fato, mudanças organizacionais poderão propiciar a geração de novos proje­

tos que integrem os aspectos sociais e ambientas da� mudanças climáticas. 

Importa destacar que, embora ações de mitigação e de adaptação sejam geral­

mente discutidas separadamente, elas refletem conceitos interligados, de modo 

que medidas de mitigação tornam-se também, mesmo que indiretamente, medi­

das de adaptação, e vice-versa. Este fato ganha relevância quando entram em cena 

temas como educação, mobilização social, participação social e geração de renda, 

conforme discutido na primeira parte desse relatório. 

Internamente, 100% das empresas pesquisadas informaram já adotar meca­

nismos modernos e atualizados de gestão ambiental e de redução de gastos de 

energia. As informações prestadas também expressam a importânºcia das iniciati­

vas adotadas intramuros no tocante à reciclagem, aos recursos hídricos e à mobi­
lização �e seus colaboradores para tratar das questões socioambientais associadas 

às mudanças climáticas (cerca de 90% responderam afirmativamente a todas essas 

alternativas). Em relação aos seus clientes, fornecedo'res e ao público em geral 

(público externo), as empresas entrevistadas destacaram ações relacionadas com 

o manejo florestal, o reflorestamento (88%), a mobilização e conscientização (82%)

e a gestão ambiental (76%).

Entretanto, no que se refere às ações voltadas para a comunidade, as mais prati­

cadas pelas empresas referem-se àquelas que têm em comum geração de renda para 

.º� mais pobres (94%). Ações que promovem a reciclagem também foram muito 

citadas (83%) e duas ações classificadas nesta pesquisa como de adaptação, citadas 

por 78% das empresas, vêm a seguir no ranking: ações emergenciais e� situação de

eventos climáticos extremos e ações voltadas para a segurança alimentar. 
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De outra parte, também é esclarecedor indicar as ações de adaptação das 

comunidades menos praticadas pelas empresas (Tabela 1 ). Incluem-se nesse 

grupo: (a) a preparação das comunidades para enfrentar eventos climáticos extre­

mos, citada por apenas 39% das empresas; e, (b) ações de saúde relacionadas às 

mudanças climáticas (33%) . 

. A menor ênfase dedicada aos impactos das mudanças climáticas nas comu­

nidades também se reflete· na percepção dos entrevistados sobre a influ�ncia dos 

projetos desenvolvidos pelas empresas na capacidade das comunidades afetadas 

lidarem com tais impactos. Ao serem perguntados sobre o grau de influência que 

seus projetos tiveram na preparação das comunidades para enfrentar os danos cau­

sados por mudanças climáticas, 12% responderam 'nenhum'; 29% não souberam 

responder; 53% responderam 'baixo' ou 'médio'; e apenas 6% responderam 'alto'. 

A pergunta sobre a influência das ações da empresa na diminuição da incidên­

cia de doenças decorrentes das mudanças climáticas, 47% dos entrevistados res­

ponderam que não sabiam ou que a pergun�a não se aplicava; 12% responderam 

'nenhum'; 36% responderam 'baixo' ou 'médio'; e apenas 6% responderam 'ãlto'. 

Tais resultados confirmam que a necessidade de capacitação das comunidades e de 

prevenção dos problemas de saúde decorrentes das mudanças climáticas ainda não 

alcançaram posição de destaque na agenda das empresas pesquisadas. 

Isso se reflete na maneira como as implicações das mudanças climáticas vêm 

sendo abordadas pelas empresas. Na maioria delas, o tema é tratado por profis­

sionais que se dedicam à sustentabilidade ou à responsabilidade socioambiental, 

com foco nas atividades produtivas da própria empresa (adaptação ou mitigação), 

, mas não na adaptação das comunidades. Observa-se, entretanto, várias iniciativas 

para mudar essa situação por meio da criação de fóruns de discussão que buscam 

, aproximar as áreas ambiental e social. 

As ações relacionadas com as mudanças climáticas são, na maior parte das 

vezes, executadas pelas próprias empresas (78%) ou por meio de apoio a outras 

instituições parceiras (61%). Ficou claro que as empresas não querem ser apenas 

repassadoras de recursos, mas participar ativamente de todo o processo. A parceria 

é vista como essencial para o desenvolvimento das ações e requer um nível elevado 
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de interação entre organizações - afinal, pressupõe complementaridade de com­

petências e de objetivos, vinculação a redes e divisão de responsabiüdades. Todas 
as empresas consultadas fazem parcerias com ONGs e coin órgãos de governo 
municipal, e a maioria faz parcerias também com órgãos púbücos estaduais e fede­
rais para desenvolverem ações relacionadas com as mudanças climáticas. Entre as 
dificuldades apontadas pelas empresas privadas, as parcerias com órgã�s públicos 
�ofrem com o excesso de burocracia e com a morosidade no processo de decisão. 

Critérios para definir os beneficiários dos projetos incluem grupos de pessoas 
(i.e. indígenas, quilombolas e catadores) em lugar de indivíduos caracterizados 
pelas faixas etárias (i.e.jovens, mulheres e idosos); .também de grande relevância 
é a espacialização do projeto (i.e. bacias hidrográficas e unidades de conservação). 
O pressuposto de que a participação dos atores em tQdas as etapas é essencial para 
o sucesso do projeto é largamente aceito. Também parece consensual a ideia de 
que o grau de participação da comunidade local depende da modalidade de pro­
jeto, do nível de organização da comunidade e do tipo de atendimento oferecido.

O montante de recursos investidos em projetos relacionados com as mudan­
ças climáticas é muito difícil de ser apurado atualmente. Despesas desse tipo, em_ 
geral, não recebem um 'orçamento defif ido e e�tão inseridas em outras rubricas. 
Assim é que as  empresas que informaram sobre o volume de recursos investidos 
em ações de  adaptação e mitigação (61 %) sugerem cautela no trato da infor­
mação. O valor da mediana dos investimentos, em 2010, foi de RS2,5 milhões .. 
A título de comparação, 88% das empresas citaram dados relativos aos recursos 
investidos na área social e a mediana desses investimentos atingia, no mesmo 
ano, a casa dos RS 30 milhões. 

A avaliação dos projetos é outro temà difícil. Em alguns casos, é possível esta­
belecer metas mensuráveis (i.e. área reflorestada e volume de emissões evitadas ou 
de material reciclado). Em outros casos, em particular aqueles q1:1e envolvem bene­
fícios sociais, a mensuração é mais difícil. Indicadores diversos (citados por 75% 
das empresas) têm sido usados para monitorar, quantificar metas e contabilizar 
ações. Predominam, também visitas in loco, para acompanhar o desenvolvimento 
dos projetos mencionados pelo mesmo número de empresas. 
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A pesquisa aponta para um aspecto que precisa ser amplamente debatido: 
o fato de as iniciativas_ intencionalmente voltadas para a adaptação das comuni­
dades pobres e mais vulneráveis serem ainda incipientes, ou seja, enquanto 78%
das empresas afirmaram oferecer ajuda emergencial a comunidades em situações
extremas, muitas vezes em p;i.rceria com a -Defesa Civil, apenas 39% responde­
ram que contribuem para a preparação das comunidades pobres para enfrentar
desastres desse tipo. Essa constatação contrasta com o reconhecimento, por todos,
de que essas comunidades são também as que apresentam maior vulnerabilidade
e possuem menor capacidade de adaptação.

Não obstante, um dado que parece reforçar a opinião de que o tema das 
mudanças climáticas está sendo assimilado pelas empresas pesquisadas refere-se 
à participação em projetos que tratam dessa questão. Como indicado no Oliadro 

\ 
4, uma parcela significativa das empresas in,cluídas n� amostra estudada nesta 
pesquisa (82%) aderiu ao Global Reporting lnitiative (GRl) e prepara relatóri_os 
de sustentabilidade que podem ser comparados aos de outras empresas em todo o 
mundo; e, 71% delas apóiam o Pacto Global das Nafões Unidas, adotando os prin­
cípios da sustentabilidade ali estabelecidos. Observe-se, ainda, que esse tipo de 
instrumento, criado para formaliiar compromissos com temas socioambientais, 
está se disseminando no Brasil, e muitas das empresas pesquisadas estão na linha 
de frente de iniciativas dessa natureza. 

Na percepção dos entrevistados, projetos envolvendo direta ou indireta­
mente mudanças climáticas trazem ganhos para as empresas que neles investem 
ao melhorar a relação da empresa com a comunidade, com órgãos de governo 
e, inclusive, com fornecedores. Além disso, contribuem para promover a marca 
e seus produtos. 

A divulgação dos resultados obtidos com os projetos é feita, por todas as 
empresas, via internet. Ademais, várias delas têm produzido relatórios de susten­
tabilidade e balanços· sociais. Desses esforços sobressai a busca da transparência, 
o cuidado para divulgar os investimentos feitos e os resultados obtidos.·

Ao serem indagados sobre o grau de dificuldade que as empresas têm encon­
trado para o desenvolvimento de ações voltadas para comunidades pobres no 
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campo das mudanças climáticas, 72% consideram que ele se situa entre alto 

e médio para os seguintes itens: definir o projeto/ação; acessar as informações 

necessárias; garantir a participação da comunidade; e avaliar os resultados obtidos. 

Para as empresas, sua atuação seria ampliada se fosse possível estabelecer mais 

parcerias e se houvesse maior conhecimento sobre o que é preciso ser feito para 

atender as demandas da comunidade. 

Também importante seria avançar na formalização das questões relacionadas 

às mudanças climáticas na missão e estratégias das empresas. Indagados à respeito, 

os entrevistados dividiram-se em dois grupos. Alguns acreditam que o tema está 

formalmente inserido, pois estaria contemplado sob o guarda-chuva das respon­

sabilidades socioambientais, enquanto outros acharam que não, pois reconhecem 

que faltavam referências explícitas às mudanças e variações climáticas na missão 

e nas estratégias da empresa. 

Cabe destacar, por fim, a surpresa gerada em muitos entrevistados, durante as 

entrevistas, com relação às vinculações das ações que executam na área social ·com 

as mudanças climáticas, e vice-versa. Ao reunir equipes das áreas social e ambiental, 

muitos se surpreenderam com o que era feito na outra área e com as possibilidades 

de ampliar o impacto das respectivas ações, desde que. devidam,ente articuladas 

e integradas. Muitos se entusiasmaram com o tema e vislumbraram possibiUdades 

de iniciar novos planos. Assim, a pesquisa foi reconhecida por vários como um 

momento de reflexão e debate e, também, como uma oportunidade para pensar 

em desdobramentos futuros. 



Referências Bibliográficas 

BENCHMA�KING EM INVESTIMENTO SOCIAL_CORPORATIVO. São Paulo: Comunitas, 2010. 

BOUWER, L.M. E AERTS, J.C.J.H. (2006) Financing climate change adaptation. 

Disasters, 30(1), p. 49-63. 

CAREY, C.; ALEXANDER, M.A. (2003) Climate change and amphibian declines: is there a link? 

Global Ecology and Biogeography. Vai. 9 lssue 2, p.111-121. 

CNI. Gestão ambiental. Sondagem Especial. Brasília: CNI, setembro de 2010. Disponível em: 

www.cni.org.br/portal/da-ta/pages/FF8080812B59EC71012B5E963B166200.htm 

Acesso em: 01 mar. 2011. 

__ . Mudança do clima: uma contribuição da indústria brasileira Brasília: CNI, 2009. 

Disponível em: www.cni.org.br/portal/data/pages/FF808081224B6FF1012275C3D8520BM.htm 

Acesso em: 01 mar. 2011 

CNI/IBOPE. Série Retratos da Sociedade Brasileira (Meio Ambiente). Brasília: CNI, dezembro 201 O. 

Disponível em: www.cni.org.br/portal/data/files/FF8080812CE1 A984012CEB64E66F2ADC/CNl%20 

lbope%20Meio%20Ainbiente.pdf -Acesso em: 20 jan. 2011. 

COEP e Fórum Brasileiro de Mudanças Climáticas. Mudanças Climáticas e Pobreza:

O Que Pensam as Comunidades? Rio de Janeiro, Outubro de 2009. 

CRESPO, Samyra, (Coord.). O que as lideranças brasileiras pensam sobre mudanças climáticas 

e o engajamento do Brasil. Rio de Janeiro: Instituto de Estudos da Religião (ISER), 2008. 

DATA SENADO. O Brasileiro e as mudanças climáticas. Brasília: Data Senado, 201 O. Disponível em: 

www.senado.gov.br/noticias/opiniaopublica/pdf/datasenado/DataSenado-Pesquisa_Brasileiro_e_ 

as_Mudancas_Climaticas.pdf O_Brasileiro_e_as_Mudancas_Climaticas.pdf 

Acesso em: 01 mar. 2011. 

DEGENSZJN, André (Coord.). CENSO GIFE 2009-2010. Grupo de·1nstituto's, Fundações e Empresas: 

São Paulo, 2010. 

http://www.cni.org.br/portal/data/pages/FF8080812B59EC71012B5E963B166200.htm
http://www.cni.org.br/portal/data/files/FF8080812CE1A984012CEB64E66F2ADC/CNI%2520
http://www.senado.gov.br/noticias/opiniaopublica/pdf/datasenado/DataSenado-Pesquisa_Brasileiro_e_


REFERENCIAS BIBLIOGRÁFICAS 171 

DESSLER, A. E.; PARSON, E. A. (2006) The science and politics of global climate change;. 

a gu_ide to the debate. Cambridge: University oi Cambridge Press. 

INSTITUTO DE LOGISTICA E SUPPLY CHAIN (ILOS). Setembro 201 O. Disponível em: 

www. i los. e o m. br /cl ip pi ng/index. ph p?oplion "'c o m_content&task,,,view&id ,,,571 a &ltemid,,,30 

Acesso em: 28 fev. 2011; 

PELIANO, Anna. M. T. M. (Coord.). A iniciativa privada e o espírito público: um retrato da ação social 

das empresas no Brasil. Brasília: lpea, 2000. Disponível em: www.ipea.gov.br/asocial 

___ . (Coord.). Bondade ou interesse? Como e por que as empresas atuam na área social. 

Brasília: lpea, 2001. Disponível em: www.ipea.gov.br/sites/000/2/livros/livro_bondade.pdf 

__ . (Coord.). A iniciativa privada e-o espírito público: a evolução da ação social das 

empresas privadas no Brasil. Brasília: lpea, 2006. Disponível em: www.ipea.gov.br/asocial 

___ . (Coord.). Cultivando os frutos sociais: a importância da avaliação nas ações das 

empresas. Brasília: lpea, 2009. Disponível em: www.ipea.gov.br/sites/000/2/livros/2009/Livro_ 

Cultivando_Frutos_Sociais.pdf. 

SALLES, P. (COORD.); SALLES, G.A. E OLIVEIRA, B.E.N (2010). Levantamento e análise de 

instrumentos jurídicos que estabelecem relações entre mudanças climáticas, pobreza e ação 

empresarial. Relatório Técnico, Projeto OXFAM, IPEA, MULTIAMBIENTAL (manuscrito não publicado). 

SMIT, B.; BURTON, 1.; KLEIN, R.J.T. E WANDEL, J. (2000). An anatomy of adaptati�n to climate 

change and variability climatic change, Volume 45, Number 1, April, 2000, p. 223-251. 

http://www.ilos.com
http://www.ipea.gov.br/asocial
http://www.ipea.gov.br/sites/000Z2/livros/livro_bondade.pdf
http://www.ipea.gov.br/asocial
http://www.ipea.gov.br/sites/000/27livros/2009/Livro_


li2 I COLEÇÃO COEP CIDADANIA EM REDES . JUN 2011 

I 

Outras obras consultadas 

ADGER, W. N.; ARNELL, N.W. AND TOMPKINS, E.L. (2005) Suc·cessful adaptation to climate 

change across scales. Global Environmental Change, 15: 77-86 

ALMEIDA, Fernando. (ln) se·gurança climática. (Artigo). Disponível em: 
www.mudancasclimaticas.andi.org.br/contenUinseguranca-climatica - Acesso em: 22 mar. 2011 

BANK TRACK. O que fazer e não fazer em um banco sustentável: um manual da rede Bank Track. 
Disponível-em: www.banktrack.org/ . . .  faze�_e�nao_fazer_em_um_banco_sustentavel/dos_and_ 
donts_manual_in_portuguese.pdf -Acesso em: 22 mar. 2011 

BEU., M.L; O'NEILL, M.S.; RANJIT, N.; BORJA-ABURTO, V.H.; CIFUENTES, LA; AND GOLNEIA, N.C. (2008) 
• Vulnerability to heat-related mortality in Latin America: a case-crossover study in São Paulo,

Brazil, Santiago, Chile and Mexico City, Mexico. lnternational Journal of Epidemiology, 37:796-804.

BM&FBOVESPA. Desenvolvimento do índice de Carbono Eficiente. Disponível em:
www.bmfbovespa.corn.br/pt-br/noticias/ .. ./metodologia-indice-carbono.PDF
Acesso em: 16 mar. 2011.

BOLETIM REGIONAL, URBANO E AMBIENTAL. Brasília: IPEA, n.4, jul.201 O.

CENTRO DE ESTUDOS AVANÇADOS EM ECONOMIA APLICADA (CEPEA). Glossário internacional
de termos em mudanças climáticas, Protocolo de Quioto e Mercado de Carbono.

CEPEA - ESALQ/USP. Disponível em: www.cepea.esalq.usp.br/pdf/protocolo_quioto.pdf
Acesso em: 15 mar. 2011.

CONFALONIERI, Ulisses E. C. Mudança climática global e saúde. (Artigo). Disponível em:
www.comciencla.br/comciencia/?section=8&edicao=22&id=237 - Acesso em: 15 mar. 2011.

FORUM BRASILEIRO DE MUDANÇAS CLIMÁTICAS. A crise financeira mundial e a mudança
do clima. (Revista). Ano li, nº, 1, nov. 2009.

__ . Curso de Capacitação e Mudança Climática. Vai. 1, 2, 3, 4,5. Março, 201 O.

http://www.mudancasclimaticas.andi.org.br/content/inseguranca-climatica-Acesso
http://www.banktrack.org/
http://www.bmfbovespa.com.br/pt-br/noticias/.../metodologia-indice-carbono.PDF
http://www.cepea.esalq.usp.br/pdf/protocolo_quioto.pdf
http://www.comciencia.br/comciencia/?section=8&edicao=22&id=237


REFERtNCIAS BIBLIOGRÂFICAS I li3 

FRANCO, Nelson M. Mudanças climáticas e oportunidades de negócio para pequenas empresas.

SEBRAE. Brasília, 2008. Disponível em: www.biblioteca.sebrae.com.br/bds/bds.nsf/ 
DowContador?OpenAgent -Acesso em: 16 mar. 2011. 

FUNDAÇÃO BRASILEIRA PARA O DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL (FBDS). Rumo à

Credibilidade: Uma pesquisa de relatórios de sustentabilidade no Brasil. Programa Global 

Reporters. 2ª Edição , 2010. Disponível em: www.fbds.org.br/fbds/lMG/pdf/doc-428.pdf 
Acesso em: 29 mar. 2011. 

GOUVEIA, N., H AJAT, S. & ARMSTRONG, 8. (2003) Socioeconomic differentials in the 
temperature-mortality relationship in São Paulo, Brazil. lnt. J. Epidemio!. 32, p. 390-397. 

HARRINGTON, R.; WOIWOD, 1. AND SPARKS, T. (1999) Climate change and trophic interactions.

Trends in Ecology & Evolution, Volume 14, lssue 4, 1 April 1999, p.146-150. 

HENSON, R. (2006) lhe rough guide to climate change. The Symptoms, the Science, the 
Solutions. London: Rough Guides. 

HOEGH-GULDBERG, O.; et ai. (2007) Coral reefs under rapid climate change and ocean

acidification. Science 14, Vol. 318. n. 5857, p.1737-1742. 

INDICE DE SUSTENTABILIDADE EMPRESARIAL BOVESPA (ISE). Questionário base de avaliação

das empresas. Disponível em: www.bmfbovespa.eom.br/ .. ./ResumoOuestionariolSE.aspx 
Acesso em: 16 mar. 2011. 

LAURANCE, W.F. AND WILLIAMSON, G.B. R001) Positive feedbacks among forest

fragmentation, drought, and climate change in the Amazon. Conservation Biology, Vol. 15, 
Nª. 6 (Dec., 2001),p. 1529-1535. 

LEE, Mark. Qualidade de relatórios de sustentabilidade evolui pouco. ln: ZAVALA, Rodrigo. 
RedeGifeonline: São Paulo, 201 O. 

http://www.biblioteca.sebrae.com.br/bds/bds.nsf/
http://www.fbds.org.br/fbds/IMG/pdf/doc-428.pdf
http://www.bmfbovespa.com.br/.../ResumoQuest%25c3%25adonariolSE.aspx


174 I COLEÇÃO COEP CIDADANIA EM REDES . JUN 2011 

LOBELL, D.B.; BURKE, M.B.; TEBALDI, C.; MASTRANDREA, M.D.; FALCON, W.P.; NAYLOR, R.L. 

(2008) Prioritizing climate change adaptation needs for food security in 2030. Science, vol. 

319, n .. 5863, p.607 - 61 O. 

MARTINS, Rafael A. População e mudança climãtica: dimensões humanas das mudanças 

ambientais globais.( resenha). Disponível em:<http://www.scielo.br/scielo.php?pid=S1414-

753X2009000200014&scripl=sci_arttext&llng=en> Acesso em: 29 mar. 2011. 

MCCARTY, J.P. (2001) Review: ecological consequences of rec_ent climate change. Conservation 

Biology, Vai. 15, n. 2 (Apr), pp. 320-331. 

MINISTÉRIO PUBLICO DO RIO GRANDE DO SUL. O estudo de impacto ambiental na realidade

brasileira. Porto Alegre: MPRS. Disponível em: <http://www.mp.rs.gov.br/ambient_e/doutrina/id21. 

htm> Acesso em: 29 mar. 2011. 

ORESKES, N. (2004) The scientific consensus on climate change. Science, 3 December: Vai. 

306. no. 5702, p. 1686 ..

PATZ, J.A.; CAMPBELL-LENDRUM, D.; HOLLOWAY, T.; FOLEY, J. A. (2005) lmpact of regional 

climate change on human health. Nature, Vol 438, 17, November, p. 310-317. 

PINTO, Erika de Paula Pedro; MOUTINHO Paulo; STELI.A, Osvaldo; CASTRO, Isabel; MAZER, 

Simone; RETTMANN, Ricardo; MOREIRA, Paula F .. Perguntas e respostas sobre aquecimento

global. 4ª edição, ampliada. Belém, abr. 2009. Disponível em: <http://www}pam.org.br/ 

biblioteca/livro/Pergunlas-e-respostas-sobre-Aquecimento-Global/572> Acesso em: 16 mar. 2011 

PLANETA SUSTENTÁVEL - Glossãrio IPCC, MDL, GRI e outros. Disponível em:< http:// 

planetasustentavel.abril.com.br/glossario/a.shtml > Acesso em: 29 mar.2011 

PI.ANO NACIONAL SOBRE MUDANÇA DO CLIMA. Disponível em: <www.mma.gov.br/ 

estruturas/169/ _ .. ./169_29092008073244.pdf > Acesso em: 29 mar.2011 

http://www.scielo.br/scielo.php?pid=S1414-
http://www.mp.rs.gov.br/ambiente/doutrina/id21
http://www.ipam.org.br/
http://www.mma.gov.br/


REFERtNCIAS BIBLIOGRAFICAS 1 175 

REZENDE, ldália A. C. Análise da rentabilidade dos fundos de investimentos socialmente 

responsáveis: um estudo empírico no mercado brasileiro. Disponível em:< www.fucape.br/ 

simposio/3/artigos/idalia%20rezende.pdf > Acesso em: 23 mar. 2011. 

SOUZA, V.; DREHER, M.: AMAL, M. A influência da responsabilidade sócio ambiental no 

processo de internalização: o caso da Electro Aço Allona. Revista de Ciências da Administração, 

v. 9, nº 19, p. 103-126, set./dez. 2007.

STACHOWICZ, J.; TERWIN, J.R.; WHITLATCH, R.B. ANO OSMAN, R.W. (2002) Linking climate 

change and biological.invasions: ocean warming facilitates nonindigenous species invasions. 

PNAS, Vai. 99, November 26, n. 24, p. 15497-1550. 

SUNYER, J. ANO GRIMALT, J. (2006) Global climate change, widening health inequalities, and 

epidemiology. lnternational Journal of Epidemiology, n.35 p.13-216. 

THE ANATOMY OF A SILENT CRISIS. Disponível em:< www.eird.org/publicaciones/ 

humanimpactreport.pdf> Acesso em: 22 fev.2011 

VOLUN TÁRIOS ONLINE. Doze maneiras de combatermos as muda�ças climáticas. Disponível 

em: < www. voluntariosÔnli ne .org .br/ .. ./62-DOZE-MANEIRAS-DE-COMBATERMOS-AS-MUOANCAS­

CLIMATI GAS> Acesso em: 28 fev.2011 

http://www.fucape.br/
http://www.eird.org/publicaciones/
http://www.voluntariosonline.org.br/.../62-D0ZE-MANEIRAS-DE-C0MBATERM0S-AS-MUDANCAS-


Mudanças climáticas: ações de adaptação 
desenvolvidas pelas empresas em caráter voluntário 

Anexo 1 

Rccuper.1ção d.e Áreas Degradadas - Ações que 
promovem a recuperação de áreas desmatadas 
sujeitas a erosão, com o solo impermeabilizado 
e que contribuem para a adaptaçõo de populações 
vulner.ívcis contra efeitos negativos relacionados 
a mudanças climáticas; recuperação de :ireas 
degradadas por meio de reflorestamento. 

Recursos Hídricos - Ações que promovem 
o uso sustentável da água, como forma de g:irantir 
a quantidack e a qualidade; práticas que \'isam 
il minimização do desperdício e a maximização 
do reaproveitamento de água; melhoria da 
quo.lidade ambiental de rios urbanos e mananciais 
d.e abastecimento; favorecimento, divulgaç:io, 
adoção de práticas de g.estão que garantam 
a vazão nas épocas de seca. 

Preparação das comunidade& para enfrentar 
o• eventos climáticos extremos - Ações que 
apóiam r.egiões e/ou comunidades que sob 
risco de serem afetadas por eventos clim:iticos 
extremos, desastres naturais (cheias, secas, 
ciclones, epidemias, qu.eimadas, desabamentos 
de terra, tempestades); identificação e 
diss.eminação de novas oportu'!idades de geração 
,e renda (.ex.: economia verde); adaptação de 
infraestrutura urbana; desenvolvimento de 
tecnologias apropriadas; assistência técnica 
a agricultores familiar�s. 

Recuperaçfio de âreas degradadas com rdlorest:11nento cm parceria com 
a SOS .t-.hta Atlântica 
Projeto de carbono cm :lreas degradadas 
Recuperação de restinga • 
Corredor ecológico 
ReAorcstamento em áreas degradadas 
Sistemas agro-Aorestais (técnicas alternativas de uso dJ terra, que implicam 
na combinação de espécies que oferecem alternativas no processo de reversão 
da degradação do solo). 
Recuperação de mata ciliar de pequenos produtores rurai� (Fazendeiro Florestal) 

Estação de tratamento de água dentro de um plano de desenvolvimento local 
Participação da elaboração do plano local de saneamento básico 
Projeto de construção de Barragin has (reservatórios c:ivados nos sítios dos pequenos 
agricultores e que ajudam a reter a agua da chuva, recompondo os lençóis frc:íticos 
e proporcionando ao solo umidade suficiente para garantir as lavouras) 
Gestão de projetos da ANA (Agencia Nacional de Água) 
Despoluição de bacias hidrográficas 
Uso de poços de petróleo para produzir água 
Projeto de sensibilização, informação e capacitaç:10 sohrc conceitos e valores, 

sentimentos e crenças, pautados na ética do cuidado com a água 
Recuperação de mata ciliar da população ribeirinha do RJ 

Plano de evacuação cmcrgencial 
Comité de gestão de risco e parcerias com a defesa civil 
Financiamento a um conjunto habitacional, associado a um trabalho técnico social 
(ex.: orientações sobre o lixo para evitar entupimento) 
Plano diretor de solos (ex.: assistência técnica aos agricultores no uso do solo 
para .evitar o assorcarncnro de rios) 
Sistemas agro-floresta.is (ex.: incentivo à produtividade e à preservação 
da mata nativa) 
Planos para enfrentar emergências cLm:\ticas (ex.: aumento do número de salas 
nas escolas e preparo para receber a comunidade cm situações emcrgenciais) 
Simulação de situações de emergência com a comunidade (ex.: inundações) 
Programa de Desenvolvimento Local Integrado (ex.: desenvolvimento cm um 
bairro, por meio de ações que contribuem para o aumento da renda, melhoria 
da qualidade do en�ino, redução da mortalidade infantil, fortalecimcnlo das 
manifestações culturais locais, mobilização e articulação comunitária) 



Apoio cmcrgcncial cm situações de eventos 
clim;íticos extremos - Ações pontuais diversas 
destinadas a regiões e/ou comunidades afetadas 
por eventos climáticos extremos, desastres naturais 
(cheias, secas, ciclones, epidemias, qucim:1das 
descontroladas, tempestades e desabamentos de terõ.1) 

Sai"1<le (açúcs rebcionadas ás mudanças 
clim:iticas) - Ações que reduzem ou eliminem 
os l'Íeitos indiretos, associados ás modificações 
clim:iticos, provocando escassez de :ígua, queda na 
produção de alimentos, exacerbação da poluição 
atmosféric.1 e migrações de "refugiados ambientais"; 
ações que reduzem os efeitos das oscilações do 
clim:1 sobre :1gentcs e vetores de doenças infccciosns 
endémicas, como a febre da dengue, a mahria, as 
lcishmanioscs, ns di�rr�i:1s infecciosas e outras. 

Infraestrutura (moradia e saneamento) -
Ações que viabilizem melhorias habitacionais, 
no saneamento, nas redes de drenagem pluvial 
e nos transporrcs, cm localidades carentes de 
infraestrutura urbana combinadas com altos níveis 
clc vulnernhilidade social, ccon6miea e ambienral. 

Segurança Alimentar - Ações voltadas p:ua 
garantir as condições de acesso a alimentos básicos 
de qualidade cm quantidade suficiente, de modo 
permanente e sem cornpromctcr o acesso a outras 
ncccssid;.1dcs csscnci:1.is. 
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Exemplos, «:t-b:d�_pelos entrevistados, de ações cspccífic:15 para as comunidade.�. 

Fundos de emergência 
Pucerias com • defesa civil 
Flexibilidade no pagamento dos empréstimos de micro crédito 
(ex: pequenos negócios que sofreram com :is enchentes) 
Estimulo ao tI3balho volunt:lrio dos colaboradores por meio de campanh:is 
de coleta e distribuição de bens e recursos financeiros 
Arrecadação de recursos volunt:irios por meio de abertura de conta paI3 depósito 
de funcionários 

Adapução e melhorias cm fogões de lenha 
Combate à mal:íria 
Gerenciamento de resíduos sólidos 
Construção e apoio a hospitais 
Apoio a campanhas de vacinação 
Apoio material a postos de saúde 
Distribuição de medicamentos 
Tratamento de :ígua 
Fossas Sépticas 

Acompanhamento a projeros públicos de aliastccírnento de água e saneamento 
1 nclusão do crédito habitacional no projeto de micro crédito 
Projetos de urbanismos 
Recuperação de áreas tombadas pela UNESCO 
Banheiros sanitários e captação de águas 
Apoio• projetos de saneamento dos municípios 
Capaciração da comunidade para entender o plano de sane:imcnto 
ambiental do município 
Construção de fossas secas 
Articulação de instituições bancárias par• o apoio a aç&s de infraestrutura 
cm comunidade atingidas por desastres natunis 

Hortas ecológicas 
Plantio de mamona, girassol, pinhão manso 
Projetos de agro·extr:itivismo, agricultura ecológica 
Hortas cm ireas internas da empresa que atendem • comunid2dc 
Programa de Alimento Seguro 
Agro·cxtiativismo no Ccrõ.!do (introdução de produtos 
agro·extrativistas na merenda escolar) 
Plantio consorciado de verdura com uso de :!gua d2 cisterna 
Sistemas agro-Bon:sta..is (ex.: adoçao de técnicas alternativas de uso da terra por 
meio de um sistema que abrange desde o cultivo de culturas de subsistência, como 
feijão, milho, arroz e mandioca, o cultivo de espécies frutlferJs e florestais, 
até o acompanhiimcnto social das familias beneficiadas), 
Sistema de produção agro·ecológic2 integrada e sustentável (ex.: sistema de anéis 
destinados a culturas diferentes e complementares, no qual o centro é utilizado 
para a criação de pequenos animais, como galinhas e patos, cujo esterco é utiliz:,do 
para adubar :is plantações que est�o nos ariéis. A irrigação é feita por gotejamento. 
Ao redor da unidade, pode ser criado o quintal agro ecológico, que serve para 
reflorestamento, cultivo de frutas e de espécies nativas e comerci:tls) 
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Anexo 2 

Mobilização/ Conscicntiz.ação sobn, mudanças 
clim:íticas - Instituição de canais de comunic.ição 
entre empresa e partes interessados sobre temos 
n,Jacionados às mudanças clim:ític:is; promoção de 
campanhas pela adoção de medidos que promov:im 
adaptação contra variações clim:íticas; promoção 
de evi,ntos destinados a transmitir conteúdos 
rclocionados ao respeito à natureza e ao equihbrio 
climático; promoção de atividades educacionais de 
conscientização ambiental fora do âmbito escolar; 
promoção de camp::mhas de mobilização. 

E.dificação Sustcnr:ivd - Construç,io de edificações 
dentro do conceito de construç:io sustcnt:ívd buscando: 
eficiência energética, aproveitamento da ilwninação 
narur:tl, materiais menos poluentes, preservação da 
biodiversidade, aproveitamento da energia solar, 
captação e reuso de água, uso de te01ologias limpas. 
manutenção da pcnncabilidade do solo, garantia de 
drenagem de ãguas pluviais. 

Educação Ambiental/ mudanças climáticas 
Ações de educação ambiental, curriculares 
ou cxtraclasses, dirigidas a alunos de instituições 
públicos ou privadas, que abordam temas relativos 
às mudanças climáticas. 

Fortalecimento/ Participação Social cm atividade• 
relacionadas a mudanças climáticas - Participação, 
apoio e fortalecimento de conselhos, de organizações 
sociais, fóruns e outros espaços públicos voltados 
para o tema mudanças climáticas; ações de 
capacitação e mobilização das comunidades. 

Trabalho de educação ambiental e mobilização social em convênio 
com municípios 
Rc:ili,A1ção de semana do meio ambiente com destaque ao tema 
das mudanças climáticas 
Ações educativas para comunidades nos programas de habitação e saneamento 
Realização de torneio de canoagem onde os competidores recolhem o lixo 
das margens do rio com objetivo de conscientização 
Confecção de canilha e realização de evento na semana mundial 
do meio ambiente 
Mobiliz.1ção e campanhas nas comunidades 

Apoio a projetos de terceiros (ex.: construção de escolas) 
Utilização de tijolos ecológicos 
Construção de cisternas em escolas 
Construções de barro, utilização de telhados de grama 
Bioconstrução 
Desenvolvimento de tecnologia apropriada 

Ações nas escolas cm programas de desenvolvimento territorial 
Ações de reciclagem nas escolas 
Realização de uilhas ecológicas e visitas a parques ambientais organizadas 
pelas escolas 
Educação ambiental para professores 
Educação ambiental para crianças 

Trabalho com ONGs para participar do debate junto a comunidade 
Parceria com Instituto Chico Mendes no plano de manejo sustentável da floresta 
Apoio a agentes socioambientais e fortalecimento de lideranças comunitárias 
Participação no PRONAF (Programa Nacional de Agricultura Familiar), com 
cstratégia de desenvolvimento sustent:lvcl e no trabalho junro às cadeias produtivas 
Participação em Conselhos (ex.: CDBS, Conselho Empresarial Brasileiro 
para o Desenvolvimento Sustentável, entre outros) 
Apoio e participação cm entidades que tratam do tema 
Programa de relacionamento comunitário para o fomento da Agenda 21 na 
comunidade (instância, fóruns) e constituição de redes locais do pacto global 
Estimulo à utilização de cartilha "O mundo orgânico" nas escolas municipa.is 
(abrange mais de trezentos e quarenta escolas) 
Estimulo'a atividades culturais (ex.: encenação de peças de teatro 
que tratam do tema) 
Participação em Fóruns Internacionais 
Participação no Fórum Brasileiro de Mudanças Climáticas e Pobreza 
Acordo de Cooperação Técnica e Financeira para investimento em ações soei a.is, 
produtivas, ambientai• e de capacitação para o desenvolvimento territorial 
integrado e sustentável das comunidades de ba.ixa renda 



Geraç:io de Renda/ Apoio a projetos relacionados 
a nuulanças clin1áticas - Criação de incentivos 
que possibilitam a gcmção de renda associado a 
questões_ ambientais ou a mudanças climáticas; apoio 
o projetos de geraçfo de rendo para comunidades 
por meio do aproveitamento de materiais recicláveis, 
promovendo a economia de energia e de recursos 
na n,rais; :1p010 a pequenos e m�dios agricultores por 
meio do incentivo a sistemas de produç:io social 
e ambientalmente responsáveis. 

Gestão Ambiental/ mudanças climáticas -
lmplementaç:io de melhorias na gcstfo da 

organização (serviço, produtos, ambiente de 
trabalho, etc) por meio de promoção e preservação 
ambiental e do equilíbrio clim:itico; atividades 
volt:idas para o conhecimento dos impacros 
�mbicnt,lis e definição de parâmetros ncccss,irios 
para :1 adoção de medidas de aperfeiçoamento; 
ações de controle de poluiç:io causadas por veículos 
próprios e de terceiros a seu serviço. 

Manejo Florestal /Rcfforcstamento - Plantio de 
espécies nativas, promovendo o enriquecimento da 
biodiversidade e o equilíbrio climático; conservação de 
ecossistemas naturais, onde habitam anim:.Us silvestres, 
que são representantes da fauna nativa de dctenrúnada 
região, e que garantem o equilíbrio climático; n:aliz:ição 
de melhorias socioambicntais através d� conservação 
de ,í.rcas ricas cn1 bio<livcrsidadc; criação de sistemas 
agro florestais, com o consórcio de diversas espécies 
herb,íceas e arbóreas; plantio de Aorcstas energéticas 
ou de madeira para utili"'1ção nas indústrias (móveis 
e construção civil); monitoramento da c:idcia 
ou da origem de produção dos illsumos madeireiros 
e Rorestais uriliz..1dos. 

Monitoramento Ambiental/ mudanças climáticas -
Observações e medições cm par.i.metros ambientais 
para controle e/ou alarme cm determinadas situações 
de risco ambiennil; atividades voltadas par� o 
conhecimenro dos impactos ambientais e definição de 
parâmetros necessários par-J a adoção de medidas de 
aperieiçoamcnto; monitor:imento de água, rios e mares; 
mon.itoranicnro da origem dos insumos utiliz:tdos na 
Cádeia produtiva. 
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Apoio a cooperativas de reciclagem e de catsdores , 
Doação de material reciclável para cooperativas, criação de estações de reciclagem 
Manejo sustentável da Rorcsta 
Viveiros de espécies nativas 
Sistemas de Agricultura Familiar que estimulam pequenos agricultores a plantar 
o pinus e o eucalipto, transformando a atividade cm uma fonte de renda
Projetos de agricultura comunit:lria com transfercncia de tecnologia 
Projeto Abelhas Nativas com geração de renda e educação ambiental
Plantação de oleaginosas 
Coleta solidária (ex.: material reciel:!vcl, li�o) 
Apoio a micro empreendimentos com base cm novas oporrunidad� geradas 
pelas questões climáticas
Cr�dito de sustentabilidade direto para o produtor 
Mapeamento e recuperação de reserva legal e venda de créditos aos produtores 

Apoio monetário a municípios para fazerem a sua gesrão ambiental 
Transformação de áreas de pastagem cm áreas de plantações 
Financiamento para agricultores de baixa renda. 
Uso de tecnologia social (ex.: fossas sépticas biodigestoras, agroccologi•l 
Carreira corporativa de cem projetos cm todo o Brasil com foco em gestão 
de recurso• hídricos e que obrigatoriamente envolve a comunidade 
Gestão ambiental para as pequenas empresas incluindo açõcs educacionais 
Tratamento/ gestão de resíduos 
Agro-extrativismo no Cerrado 
Pesco sustentável na Amazônia 

Rcfforcstamcnto de :írcas de encosta (Cinturão verde) 
Parceria com SOS Mara Atlântica 
Programa de pa.rceria 8orestal com comun.ida<!es 
Doação de mudas 
RcAorcs1�mcnro de parque nacional 
Rc8orestamento com dcsem·olvimento susrent:lvel onde o biorna � preservado 
Cinrurõ�s verdes; 
Refforestamcnto para que os produtores criem sua própria fonte energética 
Doação de lenha de rc8orcstamento para que os produtores n:lo utilittm 
lenha de mata notiva 
Plano Diretor de Solos 
Projeto de reflorestamento de áreas degradadas com csp�cics natiV2S e c.�óticas, 
propiciando ainda o desenvolvimento socioeconômico local 

Mapeamento ambiental cm toda a área da comunidade cm que 
a empresa cst:I envolvida 
Elaboração de Relatório de Sustentabilidade 
Mapeamento das comunidades cm relação ao uso do bai�o c:u-bono 

ambicnt.il
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Pcsquis:a e T ttnologia / mudanÇ25 climáticas 
Desenvolvimento de �quis:i e novas tecnologias que 
contribuem par.a a adaptação de populações vulneráveis 

• e o desenvolvimento ambiental sustentável. 

Preservação da Oora e fauna - Ações que 
contribuem para a conservação da biodiversidade 
biológic:1; apoio a programas de manejo, conserv:ação 
c uso sustcntável da flora e fauna silvestres; combate 
ao comércio ileg.i..l de espécies animais e pla,ntas 
silvestres; combate á biopirataria. 

Pagamento por serviços arnbicnta.is - Pagamento 
de ações e serviços voltados para preservação 
c funcionamento dos ecossistem:is de modo 
a garantir os proccssos naturais relacionados 
às atividades econômicas. 

Parcerias intern,cionais 
Banco de tecnologias Sociais - Rede de Tecnologias Sociais. 
Parceria com a FINEP 
Programa de inovação tecnológica com ênfase i sustentabilidade, trazendo 
resultados: econômicos, ambientais e sociais 
Criaç:io de um parque tecnológico gcrndor de emprego e renda, oferecendo infraestrururn 
lisiCI e tecnológica, suporte operacional e capacit.1çiio para o desenvolvimento de 
empresas com produtos e serviços inovadores. Mantém diversas parcerias, na :lrca 
ambiental, cm pesquisas científicas, rurismo sustentável, produção de conhecimento e 
qualidade de vida. Também e um centro de referência cm' csrudos para um dos maiores 
bens da hum:inid:idc neste irúcio de �culo 21, :i :ígu:i. O projeto é parceiro do Progr:una 
Hidrológico Internacional da UNESCO 

Patrocínio a projetos de biodiversidade e a projetos de manejo adequado 
(que contribuem para a preservação da flora e fauna) 
Apoio a projeto de parque, cujo património é tombado 
Projetos cm áreas de prestrvação e parques nacionais 
Palestras específicas sobre questão da biodiversidade para comunidade 
de baixa renda 
Prescrv:ição de mata ciliar 

P:igamento pela redução de emissões (a empresa esruda o p:igamemo 
pela preservação d:i água) 
Credenciamento de pessoas das comunidades par:i realizar o acompanhamento 
de projeto de preserv:ição 
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Energia (cliciência/sustcntabilidadc) -
lrnplemcntação de projetos na área de gestão 
e produção da empresa, que promovam a redução 
no consumo de energia; comprometimento com 
a preservação da nan1reza por meio da utilização 
de novas fontes de energia; uso de fontes de energia 
renovável e aumento da eficiência energética. 

Reciclagem - Ações de controle e reaproveitamento 
de material reciclável, como forma de reduzir as 
necessidades energéticas e, desse modo, reduzir 
emissões de gases de efeito estufa; redução da 
geração de resíduos sólidos; campanhas de coletas 
para reciclagem; investimento cm programas de 
conscicntizaçãci a funcionários, c lientes e sociedade 
no reaproveitamento de materiais recicl:ívcis 
e na sua destinação. 

Redução da Emissão de Gases de Efeito Estufa 
- REGEE- Ações voltadas especificamente para
ncutrali2ar as emissões de gás carbônico emitidas 
no processo de produção das empresas; realização
de inventário de produção de gases de efeito estufa.
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E.,emplos, ciflldos pelos entrevistados, de ações especificas para as com u n id�des. 

Parceria com universidade no levantamento de alternativas de uso de energia 
(biomassas) nas comunidades e busca de tecnologias de energia de baixo carbono 
Energia solar para produtores de mel 
Apoio ao programa Luz Para Todos e uso de eficiência energética que ajuda 
as pequenas empresas a reduzir o desperdício 
Doação e substituição de lâmpadas em comunidades de baixa renda (substiruiç.ão 
de lâmpadas incandescentes por Auoresccntes gera.ndo um menor consumo 
e beneficio, para a rendo familiar) 
Projeto de substituição de refrigeradores 
Energios renováveis (busca promover a eficiência energética regional 
e o desenvolvimento sustentável a partir do emprego das energias solar, eólica, 
biomassa e hidr:lulica) 

Projeto de estações de reciclagem e desenvolvimento de cooper:iti\'25 
com geração de emprego e renda 
Contratos com casas da cultura para a promoção de ó6cinas 
de reaproveitamento de materiais 
Cooperativas de catadores 
Coletas coletivas solidárias 
Empresa modelo de reciclagem de resíduos sólidos, papel plistico 
Reciclando na escola 
Logística reversa de m ateri:i.is reoicl�veis (p:i.rcein com outr2S empresas 
e programas de geração de renda nas comunidades) 
Coopera tiva de mulheres que f.ibricam aquecedores solares com material reciclivel 
Compostagem (transformaç:io de matéria orgànica;encontrada no mo, 
cm adubo orgânico) 

Projetos de energias renováveis 
Financiamento de MDL 
Apoio� cooperativa (experiência piloto de introdução do tr:ibalho com 
lixo orgânico junto a uma coopentiva que trabalhava apenas com reJíduos sólidos. 
É a primeira cooperativa a receber credito de orbono certi..6cado e a ideia . • 
é expandir para outras localidades) 

•· Apoio ao programa "Luz para Todos" (substitui o uso de lamparina 
com óleo diesel)
Projeto de formação de empreendedores com metodologi.2 desenvolvida pela
Organização das Nações Unidas 
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Quer saber mais sobre Mudanças 
Climáticas, Pobreza e Desigualdades? 

Para saber mais 

Acesse o Banco de Práticas Clima: Vulnerabilidade e Adaptação 
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A Coleção COEP Cidadania em Rede quer ampliar o debate sobre mobilização social e parti­

cipação cidadã, e quer também, ajudar a construir argumentos que possam fortalecer a de­

mocr�cia brasileira. Para isso, trará sempre assuntos relacionados ao exercício da cidadania 

e à responsabilidade de todos na construção de um país mais justo e solidário. 

Seu público leitor é composto por integrantes de redes de mobilização social, formadores de 

opinião, gestores públicos, dirigentes de organizações da sociedade civil, pesquisadores da 

área social e voluntários. A Coleção COEP Cidadania em Rede destina-se também àqueles 

que não fazem parte de nenhuma organização social e queiram expressar, de forma ativa, 

sua cidadania. 
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